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Presos EM NoME DA Ler? ESTADO PENAL E CRIMINALIZAÇÃO DO MST 


Prefácio 


Muito oportuna a publicação deste livro de Fernanda Maria Cos- 
ta Vieira, Presos em Nome da Lei? Estado Penal e Criminalização do MST. 
Originalmente preparado como dissertação de mestrado no Progra- 
ma de Pós-Graduação em Sociologia e Direito da UFF (PPGSD), que 
tive a honra de arguir, por ocasião de sua defesa pública, este livro 
busca a combinação entre a prática teórica e a prática política. Neste 
sentido, a formulação de Fernanda deixa-nos (todos aquele que tra- 
balhamos nos campi universitários) a certeza de que nosso esforço no 
sentido de pensar a sociedade e formar os profissionais dedicados às 
atividades relevantes e necessários socialmente não é em vão. 

Seus argumentos estão fundamentados em pesquisa empírica 
realizada no Relatório da Rede Social de Justiça e Direitos Huma- 
nos, que reúne os processos julgados contra os integrantes do MST. 
Apóiam-se, também, na observação da grande imprensa carioca e 
paulista (O Globo e o Estado de São Paulo), e em vasta bibliografia. 
Sustentam que a criminalização dos movimentos sociais e políticos 
é uma questão de poder, inscrita na luta ideológica. 

A obra está divida em três capítulos, sendo os dois primeiros 
uma consolidação das interpretações mais recentes e arrojadas sobre 
a passagem do Estado Social para o Estado Penal, junto aos argu- 
mentos de Loic Wacquant; as trativas no sentido de estabelecer a 
história da punição de Georg Rusche, no Punição e Estrutura Social, 
que inspirou o Vigiar e Punir de Michel Foucault; a brilhante idéia de 
“seletividade do sistema penal” do penalista Raul Zaffaroni; e, final- 
mente, e não menos importante, as interpretações dos pensadores 
brasileiros que entram com vigor e originalidade no debate, como 
Gisálio Cerqueira Filho, Vera Malaguti Batista e Nilo Batista. 

Contudo, a melhor parte deste livro é o “Ocupar, resistir, produ- 
zir”, O terceiro e último capítulo. É nele que a autora oferece uma 
contribuição original e eloquente, onde as ocupações coletivas do 





FERNANDA MARIA COSTA VIEIRA 5 


MST são interpretadas com foco no processo de criminalização. Nes- 
te sentindo, a criminilização é tratada como conflito ideológico e po- 
lítico; portanto referida as relações de força no campo político. Tais 
relações encontram-se travestidas de batalha judicial de afirmação 
do “império da lei” (não seria imperativo categórico de E. Kant que 
tanta influência exerce na formação doutrinária do campo jurídico?) 
contra o qual a resistência das classes subalternas afirma, por seu 
turno, as lutas pelos direitos. 


Gizlene Neder 

Professora de História da UFF 

(Programa de Pós-Graduação em História 

e Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Direito) 
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Apresentação 


Conheci Fernanda Vieira no calor de um duro embate entre ocu- 
pantes de uma usina falida, na cidade de Campos, e o poder judici- 
ário-policial, empenhado em despejá-los da área e bem cumprir seu 
papel de fâmulo da propriedade privada, mesmo tratando-se, como 
no caso, de uma fazenda (usina?) falida e devedora da União Fede- 
ral. 

Meu encontro com Fernanda, certamente mobilizado pela mes- 
ma angústia diante do risco de despejo da comunidade, foi um en- 
contro explosivo. Mas não foi difícil perceber, com o inevitável (fe- 
lizmente) convívio que a luta comum seria o caminho natural das 
nossas radicalidades e de profunda benquerença política e emotiva 
que nos uniu, e a mim propiciou a alegria de conhecer, além de seus 
escritos, esta outra mulher fundamental, Gislene Neder, mestre e 
companheira de banca no mestrado de Fernanda. 

Advogada de personalidade forte e combativa, podendo emo- 
cionar-se com uma fuga de Bach ou uma sonata de Beethoven e, com 
ardor, na luta compartilhada do operário ou do camponês, Fernanda 
não raramente deixa escapar de si a indomada militante de sempre 
, tanto tecnicamente nos processos judiciais como no enfrentamento 
contra juizes, promotores e policiais no concreto perverso e violento 
dos despejos judiciais, quando se tornam, pelo uso da força , politi- 
camente inevitáveis. 

Dou-lhe as boas vindas no lançamento do primeiro livro — e que 
sejam muitos no ardor de suas benditas radicalidades -, fruto de 
cuidadosa pesquisa e saudável formação marxista, é para mim uma 
honra e um dever, mas dever de marginal, de quem não se conforma 
com a consagração desse direito positivado em regras pretensamen- 
te ou, melhor diria, fraudulentamente ditas definitivas, mas, de fato, 
apenas relação típica e principal garantia do modo de produção ca- 
pitalista, consolidada durante os séculos XIX e XX. 
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No Brasil, com a apropriação do campo pelo capital e persistin- 
do o latifúndio, sob o disfarce do agro-negócio, como contradição 
principal, a luta do campesinato, construída em significativos e he- 
róicos momentos de resistência e avanços políticos, consolidou-se e 
ganhou dimensão universal nas lutas pela terra, consagradas com 
notável grau de presentação do MST - Movimento dos Trabalhado- 
res Rurais pela Terra, uma luta estratégica, pois não se limita a ad- 
jetivar suportáveis ações sociais, como em regra são os movimentos 
pelos direitos da mulher, dos homossexuais, contra o racismo, etc. 
Todas elas esgotando-se no interior da própria cultura e, por isso, de 
caráter reformista e, afinal, absorvidas pelo sistema. As lutas pela re- 
forma agrária hoje, quando a apropriação de latifúndio pelo capital 
já se deu, têm inevitável caráter transformador, ao atingir a estrutura 
política-jurídica do Estado moderno. É a nova práxis subjetivada pe- 
los movimentos populares, na dialética que desenvolve, e, pacifica- 
mente ressalve-se, revolucionária, Marilena Chauí, mulher símbolo 
do pensamento filosófico no Brasil, melhor que eu, esclarece o pon- 
to: 


“Penso, assim, que a distinção feita por Roberto Lyra Filho entre re- 
forma e revolução é fundamental, sobretudo quando nos lembramos que 
seu livro enfatiza a capacidade reformista tanto do positivismo quanto 
do iusnaturalismo. A reforma, como contestação no interior da própria 
cultura dominante para liberalizá-la, tende a ser absorvida para a con- 
servação de novos pactos de dominação na sociedade existente. Muitos 
dos movimentos de contestação dos anos 60 chegaram a esse resultado. 
A revolução, pelo contrário, é a contestação da cultura dominante de fora 
dela, isto é, mobilizando recursos teóricos e práticos que não fazem parte 
da cultura dominante e que a desequilibram internamente porque lhe 
roubara aquilo que a conserva: a sua naturalidade.” (Marilena Chauí, 
Direito e Avesso, Nova Escola Jurídica Brasileira, Ano I, nº 2, 1982). 


Pois foi com renovada emoção que reli a dissertação de Fernan- 
da e senti em dimensão universal a essencialidade do processo de 
libertação da gente brasileira, do qual nos dá uma sensível amos- 
tra a recente marcha dos trabalhadores até Brasília. Cerca de 12 mil 
homens, mulheres e crianças que, num dia qualquer de um futuro 
inevitável, multiplicados pelo enfrentamento dialético das contra- 
dições históricas, acabarão por romper os dogmas no processo de 
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construção de uma outra e definitiva sociedade, definitiva como no 
século XIX predisse Marx. 

E você, como leitor, acompanhando a crítica da companheira 
Fernanda ao direito e à violência nele positivada pelo Estado, certa- 
mente terá feito uma proveitosa viagem política. E, ao fim, entende- 
rá, com Fernanda que, como disse José Saramago no Fórum Social 
de Porto Alegre, a utopia é hoje. 


Miguel Lanzellotti Baldez 
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Introdução 


“No futuro não se tratará tanto de sobreviver como de saber viver. 
Para isso é necessária uma outra forma de conhecimento. Um conheci- 
mento compreensivo e íntimo que não nos separe e antes nos una pesso- 
almente ao que estudamos.” 

(Boaventura de S. Santos) 


“Pois qual o valor de todo patrimônio cultural, se a experiência não 
mais o vincula a nós?” 
(Walter Benjamin) 


Esta dissertação está sendo escrita no decorrer do processo elei- 
toral para a Prefeitura Municipal. O ponto central dos discursos 
promovidos pelos candidatos ao cargo executivo e de vereadores 
é a questão da segurança. Há uma quase homogeneidade entre os 
discursos, apontando como forma de combater a violência e a crimi- 
nalidade uma política de policiamento ostensivo, que no caso muni- 
cipal significaria redimensionar o papel da guarda municipal”. 

Esse fenômeno não se dá apenas no Município do Rio de Janei- 
ro, um olhar nos programas de televisão dos candidatos de outros 
municípios como Nova Iguaçu ou Niterói e perceberemos a mesma 
uniformidade. 

Nunca foi tão necessário nos interrogarmos, tal qual fez o grupo 
de rock, Titãs, ao cantar “polícia para quem, precisa de polícia”, sobre 
as motivações para a sedimentação dos discursos de lei e ordem, 
que apresentam como única proposta direcionada à miséria, cada 
vez mais crescente, a política prisional, proposta que parece contar 
com a aprovação de grande parcela da sociedade civil. Interroga-se 


1 Recentemente a OAB/RJ realizou um debate entre os candidatos ao cargo de prefeito no 
Rio de Janeiro e lançou sua campanha por uma Emenda Constitucional, para a criação de 
uma polícia municipal. 
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pouco sobre o que há de verídico nas análises sobre violência e cri- 
minalidade. 

Zygmunt Bauman, no seu livro Globalização: as consegiiências hu- 
manas, alerta já na introdução para um fenômeno que parece marcar 
a civilização contemporânea, uma incapacidade, ou melhor, uma in- 
disposição para o questionamento. As modernas sociedades “para- 
ram de questionar-se”, e como nos lembra Bauman, esse silenciar, essa 
incapacidade de colocar em questão modelos, pensamentos, teses 
ditas universais, inquestionáveis, possui uma raiz profundamente 
perversa, pois 


“não formular certas questões é extremamente perigoso, mais do que 
deixar de responder às questões que já figuram na agenda oficial; ao passo 
que responder o tipo errado de questões com fregiiência ajuda a desviar os 
olhos das questões realmente importantes. O preço do silencia é pago na 
dura moeda corrente do sofrimento humano. Fazer as perguntas certas 
constitui, afinal, toda a diferença entre sina e destino, entre andar à deriva 
e viajar. Questionar as premissas supostamente inquestionáveis do nosso 
modo de vida é provavelmente o serviço mais urgente que devemos prestar 
aos nossos companheiros humanos e a nós mesmos” ? 


É com essa perspectiva que iniciamos a dissertação com uma in- 
terrogação: Presos em nome da lei? Estado penal e criminalização 
do MST. De fato, o próprio despertar para essa problemática surge 
de um diálogo e de um questionamento. 

Numa das muitas ocupações ao prédio do INCRA/R]J, surgiu 
um diálogo com um grande companheiro do Coletivo de Cultura 
Nacional do MST, Mineirinho, um dos muitos integrantes do movi- 
mento, que nos últimos anos estão sendo sistematicamente encarce- 
rados, sempre em nome da lei. 

Mineirinho questionava-se de que lei falava o Judiciário, ao bus- 
car compreender o processo prisional que vivenciava, justificado na 
fala do Magistrado, no decorrer da ação penal, como um procedi- 
mento corriqueiro, dado que exercido em nome da lei. 

De que estatuto legal se fala? E quem é a autoridade que fala a 
lei? Como compreender o mecanismo de aprisionamento dos inte- 


2 BAUMAN, Z. Globalização: as consequências humanas. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 
1999, p. 11. 
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grantes do MST, entendidos agora como membros de uma quadri- 
lha, daí a justificativa adotada pelo Judiciário para o encarceramento 
dos militantes, numa perspectiva mais ampla de criminalização dos 
movimentos sociais? Seria esse processo de encarceramento uma 
ação isolada ao MST? 

É nossa hipótese que a atual fase do modo de produção capita- 
lista de cunho neoliberal, tenderia a ampliar o rol de categorias en- 
tendidas como perigosas, exercendo um maior controle sobre estas, 
em especial sobre movimentos sociais que adotam na construção de 
direitos, ações de desobediência civil, como o MST, que serão crimi- 
nalizados, em nome da lei e da ordem. 

Esse exercício de controle social? não se sustentaria apenas pelo 
uso estrito da força e da violência, como especificamente ocorre nos 
casos de reintegração, assassinatos e prisões preventivas, mas tam- 
bém necessitará, para construção da legitimidade do discurso da or- 
dem, da reprodução em massa de valores pertencentes à ideologia 
dominante, papel que será exercido de forma ostensiva pela mídia, 
responsável por gestar um imaginário de periculosidade e de caos, 
justificadores de políticas de endurecimento penal sobre o movi- 
mento. 

A criminologia* se insere nessa perspectiva. Gizlene Neder, em 
sua tese de doutorado Discurso Jurídico e ordem burguesa no Brasil, 
irá analisar essa construção da criminologia como um discurso jurí- 
dico-científico legitimado, possibilitando, dessa forma, “a hegemonia 
burguesa junto às classes subalternas, tecendo o consenso”*. Tal consenso 
hoje será massificado por meio da mídia. 


3 Adotamos aqui a noção de controle social dada por Lola Aniyr de Castro, para quem o con- 
trole social “não passa da predisposição de táticas, estratégias e forças para a construção da 
hegemonia, ou seja, para a busca da legitimação ou para assegurar o consenso; em sua falta, 
para a submissão forçada daqueles que não se integram à ideologia dominante”. CASTRO, L. 
A. de. Criminologia de la liberácion, apud BATISTA, Nilo. Introdução crítica ao direito penal. 
Rio de Janeiro, Revan, 1990, p. 22. 

4 Criminologia “é a atividade intelectual que estuda os processos de criação penais e das 
normas sociais que estão relacionadas com o comportamento desviante; os processos de 
infração e de desvio destas normas; e a reação social, formalizada ou não, que aquelas 
infrações ou desvios tenham provocado: o seu processo de criação, a sua forma e conteúdo 
e os seus efeitos”. CASTRO, L. A. de. Criminologia da reação social, apud BATISTA, Nilo. 
Introdução crítica ao direito penal. Rio de Janeiro, Revan, 1990, p. 27. 

5 NEDER, Gizlene. Discurso Jurídico e ordem burguesa no Brasil. Porto Alegre: Sérgio 
Antônio Fabris Editor, 1995, p. 18. 





FERNANDA MARIA COSTA VIEIRA 15 


Assim, víamos nas crescentes decretações de prisões preventi- 
vas contra dirigentes do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra 
(MST) um indicativo não só de que a luta pelo acesso à terra con- 
tinua a ser um dos grandes embates travados em nossa sociedade, 
mas inserido num contexto mais amplo de criminalização dos movi- 
mentos sociais, cujo exercício reivindicatório seja marcado, em certa 
medida, por uma ruptura com a ordem legal”. 

Dentro dessa lógica de endurecimento penal, não nos pareceu 
ser um fato isolado, nem insignificante, que, por exemplo, no dia 4 
de janeiro de 2004, o Jornal do Brasil tenha noticiado a prisão de um 
grupo de moradores de rua que se reuniam numa praça pública no 
bairro do Leblon, um dos mais caros de nosso Estado, para terem 
uma aula de artesanato ao ar livre. Enquanto aguardavam pelos pro- 
fessores, uma equipe da 14º DP levou-os presos em flagrante, tipifi- 
cados em formação de quadrilha. 

O mesmo ocorreu com um grupo de trabalhadores ambulantes 
no centro do Rio de Janeiro, que, no dia 26 novembro, do ano passa- 
do, foram presos em flagrante tipificados em formação de quadrilha, 
a mesma tipificação que vem sendo adotada para o MST e para gru- 
pos de sem teto que ocupam imóveis urbanos. 

Para se ter uma idéia da magnitude desse processo prisional, 
especificamente no meio rural, de 1989 a 2002, “6.330 trabalhadores 
rurais foram presos em função de suas atividades políticas vinculadas à 
luta pela reforma agrária” 7, o que dá cerca de duas prisões por dia de 
trabalhadores rurais. 

Tais dados são um indicativo de um processo de criminaliza- 
ção dos movimentos que lutam pela efetivação da Reforma Agrária. 
Nossa pesquisa volta-se para esse processo especificamente com re- 
lação ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST). 

Trabalhamos empiricamente a partir das denúncias promovidas 
pelo Ministério Público, tipificando as ocupações coletivas em cri- 
me de formação de quadrilha, bem como as decisões judiciais de 


6 Verinteressante texto de Loic Wacquant sobre as tentativas de “enquadramento” dos seto- 
res rebeldes nos E.U.A e Europa, através das políticas de tolerância zero. WACQUANT, L. A 
globalização da “Tolerância Zero". Em: Discursos Sediciosos: Crime, Direito e Sociedade, 
RJ, ano 75, nº 9e 10, 2000. 


7 Relatório qa Rede Social de Justiça e Direitos Humanos em colaboração com Global Exchan- 
ge. Direitos Humanos no Brasil 2008, p. 31. 
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1º instância determinando as prisões preventivas dos dirigentes do 
movimento e as sentenças. 

Acompanhamos esses processos na 2º Instância. Analisamos 
os Habeas Corpus impetrados, tendo como fonte tanto os Acórdãos 
como as promoções da Procuradoria. Analisamos também em grau 
de recurso as apelações, sempre referentes aos processos da 1º Ins- 
tância que tipificam as ações do MST em formação de quadrilha. 

Nossa amostra foi extraída aleatoriamente diante de uma po- 
pulação calculada de 39 processos ocorridos na região do Pontal do 
Paranapanema, com base nos dados fornecidos pelo Escritório Esta- 
dual do MST na Região. Analisamos ao todo 13 processos de 1992 a 
2002º, sendo que 1 (hum) processo criminal não se referia à Comarca 
do Pontal do Paranapanema, e sim a Andradina, e outro processo, 
embora seja do Pontal do Paranapanema, trata-se de uma ação cível. 

A região do Pontal do Paranapanema foi por nós escolhida em 
virtude dos históricos conflitos pelo acesso à terra. Especialmente 
por se tratar de uma região de grandes latifúndios, os quais se en- 
contram sob terras devolutas”, o que vem ensejando uma série de 
conflitos na busca da retomada de tais terras para a realização da 
reforma agrária. 

O período observado parte de 1992, com especial atenção para 
com o segundo mandato do então Presidente da República, Fernan- 
do Henrique Cardoso, por ocorrer nesse período um brutal proces- 
so de concentração de terras, em especial a partir do seu segundo 
mandato, acompanhado de políticas persecutórias aos movimentos 
que lutam pelo acesso à terra, como a edição da Medida Provisória 
nº 2.027, de 04 de maio de 2000, que impossibilitou a realização de 
vistoria no imóvel “objeto de esbulho possessório ou invasão motivada por 
conflito agrário ou fundiário”: 


“De acordo com os números do IBGE, entre 1985 a 1996 houve 
maior concentração de terra no país, assim como o aumento da exclusão 
no campo. Enquanto em 1970 as propriedades com menos de 100 hectares 
representavam 91% do total de estabelecimentos rurais, ocupando uma 
área de 24% do território, em 1996 o número destas propriedades era de 
89%, numa área menor , ou seja, de 20%. Já as propriedades com mais 


8 Ver em anexo Il a lista dos processos analisados. 
9 Ver FERNANDES, Bernardo Mançano. MST: formação e territorialização em São Paulo. 
São Paulo, HUCITEC, 1996. 
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de mil hectares, que em 1970 somavam 0,7% numa área geral de 40%, 
passaram no mesmo período para 1%, abarcando uma área de 45%. Hou- 
ve uma diminuição dos estabelecimentos agrícolas nos anos recentes, que 
passaram de 5.801.809 em 1985, para 4.859.865 em 1996. Isso equivale a 
21,3 milhões de hectares a menos. Nos estabelecimentos de até 10 hectares, 
por exemplo, 662.448 desapareceram. Destes, aproximadamente 400 mil 
sumiram no início do primeiro mandato do presidente Fernando Henrique 
Cardoso. Ocorreu, portanto, uma política de destruição da pequena pro- 
priedade, refletida nos dados concretos do IBGE.”'º 


A opção pelo período não se deu de forma aleatória, pois como bem 
analisa Wacquant, o hiato social produzido pela redução do Estado de 
Bem-Estar Social será preenchido pelo Estado penitenciário. Optamos 
então por pesquisar esse período que representa a administração do 
governo FHC, por ocorrer nesse período às políticas de sedimentação 
do projeto neoliberal, agravando os índices de pobreza no Brasil”. 

Analisamos também matérias de jornais, como forma de mediar 
as relações entre decisões judiciais e o imaginário construído via mí- 
dia, ainda que não tenha sido nosso objetivo, nos limites dessa dis- 
sertação, uma análise profunda do papel exercido pela mídia. 

Buscamos desvelar nas análises dos discursos do Poder Judiciá- 
rio (compreendendo o Ministério Público nessa categoria, ainda que 
este não integre o Judiciário) os mecanismos de ideologização nas 
falas dos agentes do Poder Judiciário, os mecanismos ocultos de le- 
gitimação da dominação, do controle!?. 


10 MAURO, Gilmar; PERICÁS, Luiz Bernardo. Capitalismo e luta política no Brasil: na 
virada do milênio. São Paulo, Xamã, 2001, p. 37. Ver anexo | dados referentes à concen- 
tração de terras. 

11 Ver MAURO, Gilmar; PERICÁS, Luiz Bernardo. Capitalismo e luta política no Brasil: 
na virada do milênio. São Paulo, Xamã, 2001, BETTO, Frei, A avareza. Em: SADER, Emir 
(org.). Sete pecados do capital. Rio de Janeiro, Record, 1999, SADER, Emir; GENTILI, 
Pablo (orgs.). Pós-neoliberalismo: as políticas sociais e o Estado democrático. Rio de 
Janeiro, Paz e Terra, 1995. 

12 “Estamos dentro do espaço ideológico propriamente dito no momento em que esse 
conteúdo — 'verdadeiro' ou falso" (se verdadeiro, tanto melhor para o efeito ideológico) — é 
funcional com respeito a alguma relação de dominação social ('poder, 'exploração”) de ma- 
neira intrinsecamente não transparente:para ser eficaz, a lógica de legitimação da relação 
de dominação tem que permanecer oculta. Em outras palavras, o ponto de partida da crítica 
da ideologia tem que ser o pleno reconhecimento do fato de que é muito fácil mentir sob o 
disfarce da verdade”. ZIZEK, Slavoj. O espectro da ideologia. Em: ZIZEK, Slavoj (org.). Um 
mapa da ideologia. Rio de Janeiro, Contraponto, 1996, p.14. 
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Utilizamos aqui o método indiciário, proposto por Carlo Ginzburg, 
buscando nas falas seu conteúdo metafórico, os estereótipos produzi- 
dos, os silêncios de determinados pontos, aspectos que, num primeiro 
olhar, parecem sem significado ou importância, enfim os sinais que re- 
velam a ideologia por trás de cada narrativa, ou seja, “o que caracteriza 
esse saber é a capacidade de, a partir de dados aparentemente negligenciáveis, 
remontar uma realidade complexa não experimentável diretamente” 'S. 

Dessa forma, acreditamos que não perdemos de vista o alerta de 
Ginzburg para o fato de não serem as fontes apreendidas de imedia- 
to, requerendo uma análise criteriosa. 


“A idéia de que as fontes, se dignas de fé, oferecem um acesso ime- 
diato à realidade ou, pelo menos, a um aspecto da realidade, me parece 
igualmente rudimentar. As fontes não são nem janelas escancaradas, 
como acreditam os positivistas, nem muros que obstruem a visão, como 
pensam os cépticos”!? 


Tal método, que a primeira vista baseia-se em análises de partes 
do processo social, de fragmentos, não nos fez perder a perspectiva 
de totalidade das relações sociais, isto porque o 


“paradigma indiciário usado para elaborar formas de controle social 
sempre mais sutis e minuciosas pode se converter num instrumento para 
dissolver as névoas da ideologia que, cada vez mais, obscurecem uma 
estrutura social como a do capitalismo maduro. Se as pretensões de co- 
nhecimento sistemático mostram-se cada vez mais como veleidades, nem 
por isso a idéia de totalidade deve ser abandonada. Pelo contrário: a exis- 
tência de uma profunda conexão que explica os fenômenos superficiais é 
reforçada no próprio momento em que se afirma que um conhecimento 
direto de tal conexão não é possível. Se a realidade é opaca, existem zonas 
privilegiadas — sinais, indícios — que permitem decifra-la”!5 


Assim embora tenhamos optado por analisar o processo de cri- 
minalização por meio das ações judiciais no Pontal do Paranapa- 


13 GINZBURG, Carlo. Mitos, emblemas, sinais: morfologia e história. São Paulo, Com- 
panhia das letras, 1989, p. 152. 

14 GINZBURG, Carlo. Relações de força: história, retórica, prova. São Paulo, Compa- 
nhia das letras, 2002, p. 44. 

15 GINZBURG, Carlo. Op. Cit. 1989, p. 177. 
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nema (por se tratar de uma região que apresenta um alto grau de 
conflito possessório, onde a própria organização do MST, bem como 
a dos ruralistas, se dá de forma mais estruturada), nossa análise nos 
remete a uma visão da totalidade das relações sociais, entendendo 
que 


“a totalidade destas relações (...) forma (...) a base real sobra a qual 
se levanta uma superestrutura jurídica e política, e à qual correspondem 
formas sociais determinadas de consciência. O modo de produção da vida 
material condiciona o processo em geral de vida social, político e espiri- 
tual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser, mas, ao 
contrário, é o seu ser social que determina sua consciência ”!6 


Nesse sentido, mais do que simples decisão subjetiva, afinal o 
ser-juiz, “não é um ser abstracto, acocorado fora do mundo. O homem é o 
mundo do homem, o Estado, a sociedade”"”, pensamos que a tipificação 
penal dos dirigentes do MST, em crime de formação de quadrilha, 
pode ser compreendida num contexto de reorientação das estraté- 
gias de controle estatal efetuadas pela hegemonia neoliberal. 

As políticas neoliberais sedimentaram-se nas três últimas déca- 
das, como única grande narrativa legitimada em tempos de discur- 
sos fragmentados. Sua proposta central é a redução do Estado, para 
livre gerência do mercado/capital. Ou como nos alerta Ramonet 
“sempre menos Estado, uma arbitragem constante em favor dos rendimen- 
tos do capital em detrimento daqueles do trabalho” 18. 

Os efeitos sociais da hegemonia neoliberal são visíveis em es- 
cala planetária: crescimento virtuoso dos contingentes humanos de 
excluídos sociais — os milhões de seres humanos indesejáveis, os re- 
fugos humanos. 

Esse terreno, de crescimento visível da miséria, em especial nos 
grandes centros urbanos, se torna propício para a produção e sedi- 
mentação dos discursos da lei e da ordem. Em nome da segurança 
da sociedade, tornam-se necessárias políticas que contenham de for- 


16 MARX, Karl. Para a crítica da economia política. Em: Coleção Os pensadores. São 
Paulo, Abril Cultural, 1985, p.129/130. 

17 MARX, Karl. Manuscritos económicos-filosóficos. Lisboa, edições 70, 1989, p. 77. 
18 RAMONET, |. O pensamento único. Jornal Em Tempo, São Paulo, nº 280, abril, 1995, p. 
20. 
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ma efetiva as massas de indesejáveis, que se sustentarão com uma 
ofensiva ideológica favorável à penalização da pobreza. 

Assim, o medo e a insegurança se tornam categorias justificado- 
ras de políticas de segurança mais ofensivas e legitimam as práticas 
policiais /penais. A proliferação do sentimento de medo, que vê o 
outro como um eterno inimigo a ser combatido, se potencializa por 
uma mídia constante, responsável pela reprodução de práticas /dis- 
cursos de exclusão. 

O debate acerca do crescimento do Estado e do seu papel no 
campo da segurança, vem sendo desenvolvido por diversos autores. 
Um destes, é Loic Wacquant, que se utiliza do termo Estado Penal, 
para definir esses tempos sombrios onde a única política pública 
destinada aos milhões de pobres será a penitenciária. 

O autor demonstra como a redução do Estado de bem estar social, 
promovida pelas políticas neoliberais, foi acompanhada pelo cres- 
cimento do Estado penal e policial, tendo em vista que “uma gestão 
penal carcerária da pobreza é mais provável e pronunciado quando a política 
econômica e social é fortemente inspirada nas teorias neoliberais e o Estado 
do bem estar em questão é, desde o princípio, pouco desenvolvido” 1º. 

Percebe-se, então, que acompanha esse aumento do sentimento 
de insegurança, redimensionado a partir da adoção de políticas de 
exclusão social, impostas pelo capitalismo neoliberal, como a redu- 
ção do poder aquisitivo da classe trabalhadora, o aumento das taxas 
de desemprego, uma série de políticas de criminalização da miséria, 
com o consequente encarceramento dos miseráveis. 

A lógica do Estado penal se sustenta num processo crescente de 
criminalização e controle social das camadas excluídas. Isto torna 
a situação dos sem emprego, dos sem teto, dos sem terra, dos sem 
educação, dos sem saúde, mais frágil, pois serão vistos como seres 
perigosos, responsáveis pelo aumento da criminalidade. 

Dessa forma, prolifera-se o medo da desordem, do caos. A ima- 
gem da criminalidade e violência crescentes, que alcança a todos, 
justifica as estratégias de exclusão e controle social sobre esse setor. 


19 Wacquant ao analisar a União Européia coloca que um dos pontos centrais para a criação 
da U.E, além das políticas de ajuste fiscal com a redução dos déficits fiscais, foi um endureci- 
mento no sistema prisional nos países tidos como mais flexíveis em termos de sistema penal, 
como os Países Baixos. WACQUANT, Loic. A tentação penal na Europa. Em: Discursos, 
Sediciosos, crime, direito e sociedade. Rio de Janeiro, Editora Revan/lCC, ano 7, nº 11, 
2002, p. 09. 
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Vera Malaguti tem sido uma importante autora nas análises so- 
bre o papel do medo, explorado por uma mídia sempre pronta a 
amortecer nossos sentidos, nas políticas de endurecimento do siste- 
ma penal. 

Para ela, é o medo, “o medo do inimigo interno (leprosos, bruxas) e 
externo (muçulmanos, judeus)” que alimenta as políticas persecutórias. 
Assim, “a necessidade de ordem fez com que a modernidade européia dessa- 
cralizasse a loucura, instituindo a partir do século XIV também o medo dos 
pobres (numa conjuntura de desemprego, monopólio da terra, etc. )” 7º, 

Como nos alerta Malaguti, a difusão do medo e do caos vem 
atuando como mecanismo de produção de um controle social sobre 
as massas empobrecidas, reforçando, assim, a hegemonia conserva- 
dora ?. 

Para Jock Young as transformações econômicas ocorridas no 
mundo do trabalho, como a valorização do individualismo, que 
marca a cultura contemporânea, combinadas com a emergência de 
sociedades pluralistas, produzirão um sentimento de permanente 
insegurança. 

Essa insegurança ontológica, de que Young nos fala, produzirá 
“tentativas repetidas de criar uma base segura"2, responsável por gerar 
“uma mistura extremamente inflamável em termos de respostas punitivas 
à criminalidade e da possibilidade de criar bodes expiatórios”?. 

O atual cenário seria marcado por uma modernidade tão “natu- 
ralmente” excludente que para a maioria dos seres humanos, resta- 
lhes o papel de espectadores, na qual “sua exclusão é evidenciada pela 
existência de barreiras e de policiamento pesado: o acesso real à corrida lhes 
é negado, mas eles são testemunhas perpétuas dos prêmios resplandecentes 
em oferta” 2 


20 BATISTA, Vera M. Medo, genocídio e o lugar da ciência. Em: Discursos Sediciosos, 
crime, direito e sociedade. Rio de Janeiro, Editora Freitas Bastos/lCC, ano 4, nº7e8, 
1999, p. 135. 

21 BATISTA, Vera Malaguti S. W. O medo na Cidade do Rio de Janeiro: dois tempos 
de uma história. Tese de doutorado da autora pelo programa de Pós-Graduação em Saúde 
Coletiva do Instituto de Medicina Social da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, 2008. 
22 YOUNG, J. A sociedade excludente: exclusão social, criminalidade e diferença na 
modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan/lCC, 2002, p. 34. 

23 YOUNG, J. A sociedade excludente: exclusão social, criminalidade e diferença na 
modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan/lCC, 2002, p. 36. 

24 YOUNG, J. A sociedade excludente: exclusão social, criminalidade e diferença na 
modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan/lCC, 2002, p. 25. 
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A preocupação central de Young está em demonstrar como se 
deu paulatinamente a reprodução dos valores em voga da ideologia 
capitalista. Percebe-se como a sedimentação de tais valores, como o 
individualismo, provocou a erosão das relações sociais, provocando 
um desgaste nas instituições como parlamento e o próprio judiciá- 
rio. 

A lógica da exclusão veio acompanhada do sentimento de in- 
justiça, pois se o Estado de bem estar social foi assessorado por uma 
justiça distributiva, a modernidade recente não tem pudores em de- 
monstrar claramente que os prêmios serão distribuídos entre os que 
podem e não entre os que merecem ou precisam: 


“não é somente que as oportunidades disponíveis para a corrida 
tenham apenas uma relação contingente com o talento; as recompensas 
também se tornaram mais desiguais. No período recente as desigualda- 
des de renda aumentaram (...) Um tal gradiente de inclusão e exclusão 
engendra (...) tanto uma privação relativa entre os pobres, que dá lugar 
ao aumento da criminalidade, como uma ansiedade precária entre aque- 
les em melhor situação, a qual é caldo de cultura de intolerância e de 
imputabilidade dos que descumprem a lei” 2 


Essa intolerância que percorre toda a sociedade se refletirá numa 
série de discursos voltados para o endurecimento penal: aumento de 
pena, redução da idade penal, criação de novos tipos penais, enfim 
uma série de políticas, que apresentam como resultado mais prisão, 
e, no limite, por ser acompanhado por um processo midiático de 
demonização, o próprio extermínio desses setores entendidos como 
“bandidos”, “fascínoras”, os refugos humanos. 

Percebe-se, então, que os processos de criminalização não são 
destituídos da sua natureza de classe, portanto se destinam a con- 
ter/manter os pobres amortecidos em sua pobreza. Para Eugênio 
Raúl Zaffaroni, os discursos criminalizadores são produtos de estra- 
tégias de classe. 

Cabe ressaltar, que, já na década de 1930, Georg Rusche alertava 
para esse caráter de classe do sistema penal. Partindo suas análises 
dos períodos de transição para o capitalismo, na Itália e Alemanha, 


25 YOUNG, J. A sociedade excludente: exclusão social, criminalidade e diferença na 
modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan/lCC, 2002, p 25. 
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entre os séculos XIV e XV, demonstrou como foram adotadas medi- 
das legais mais duras, mais punitivas com relação aos crimes contra 
a propriedade, especialmente pelo crescimento de um contingente 
humano de miseráveis, desprovidos de qualquer propriedade. 

Como nos lembra o autor, “a criação de uma lei específica para com- 
bater delitos contra a propriedade era uma das principais preocupações da 
burguesia urbana emergente. Aonde ela tinha o monopólio da legislação 
e jurisdição, ela insistia neste ponto com muita força (....) a legislação era 
abertamente contra as classes subalternas"%. 

A seletividade é a chave para se compreender como o sistema 
penal se destina a determinado setor da sociedade. Por isso mesmo 
Zaffaroni alerta para o fato de que se fizermos uma pesquisa dentro 
de um presídio, provavelmente encontraremos uma semelhança de 
perfil (social, cultural, e racial) entre os presos de cada cela”. 

Ao se destinar a um determinado extrato social, Zafarroni apon- 
ta para o exercício do poder, próprio do sistema penal, que se esta- 
belece na reprodução de estereótipos, que penalizarão os desviantes. 
Sem perder a dimensão que o próprio conceito de desvio é uma cons- 
trução ideológica. 

Como uma contra ofensiva ao discurso criminalizante, que no 
concreto vem ampliando o número de indivíduos dentro do sistema 
prisional, Zaffaroni irá propor sua clínica da vulnerabilidade, que 
propõe uma nova ética, mais humana, na relação com o preso. Não 


26 RUSCHE, Georg; KIRCHLEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Rio de Janeiro, 
Freitas Bastos, 1999, p. 30 e 33. 


27 Não só Zaffaroni como outros autores apontam nesse mesmo sentido. 
Ver BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito pe- 
nal: introdução à sociologia do direito penal. Rio de Janeiro, Revan: 
Instituto Carioca de Criminologia, 2002; ZAFFARONI, E. Raúl. A crimino- 
logia como instrumento de intervenção na realidade. Palestra proferi- 
da no | Fórum de Debates sobre o Processo de Prisionização no Siste- 
ma Penitenciário, promovido pela Escola do Serviço Penitenciário do Rio 
Grande do Sul e Pontifícia Universidade Católica - PUC/RS. Porto Alegre, 
21-24/03/1990; ZAFFARONI, E. Raúl. Em busca das penas perdidas: a 
perda da legitimidade do sistema penal. Rio de Janeiro: Revan, 2001; 
ZAFFARONI, E. R.; BATISTA, N.; ALAGIA, A.; SLOKAR, A. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume — Teoria geral do direito penal. Rio de Ja- 
neiro, Revan, 2008. 
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se trata de dialogar com o preso sob o prisma moral de que ele é o 
desviante e será “curado” pelos normais, pelos bons. 

Busca-se, assim, romper com o processo de alienação em que o 
preso se encontra, em relação à sua própria situação de vulnerabi- 
lidade, alertando-o de que ao se manter nesse caminho lhe restará 
idas e vindas ao sistema carcerário. 

As proposições de Zaffaroni confrontam-se com os discursos 
hegemônicos, que alimentam uma indústria do medo e do crime, 
obtendo dessa forma altos lucros sob o signo da segurança, o que 
Wacquant chama de indústria da segurança, demonstrando os inte- 
resses econômicos que estão por trás dos defensores da redução da 
idade penal, do aumento de penas, do aumento de prisões, enfim, 
dos discursos em defesa de que criminalidade /violência se combate 
com segurança ostensiva no exercício da repressão. 

Nessa perspectiva de endurecimento penal, centramos nossos 
esforços em dois objetivos: 


1) analisar como se engendra a legitimação do Estado penal, a 
partir do sentimento de insegurança ontológico (produto de 
transformações econômicas, sociais e culturais), que poten- 
cializa os discursos e práticas de segurança ostensiva, geran- 
do inimigos internos (bodes expiatórios) a serem perseguidos 
em nome da ordem social; 

2) analisar o papel do judiciário, sob a ordem de um Estado Pe- 
nal, buscando desvelar seu papel na reprodução da exclusão 
e no exercício do controle social, como garantia de susten- 
tação dessa hegemonia conservadora, que aponta para um 
recrudescimento dos discursos da lei e da ordem como forma 
de contenção das massas empobrecidas. 
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I 
Indiferença Social 


Endurecimento Penal 
A dupla face da moeda neoliberal 


“Socorro, não estou sentindo nada, 
Nem medo, nem calor, nem fogo, 

Não vai dar mais pra chorar, 

Nem pra rir. 

Socorro, alguma alma, mesmo que penada, me empreste suas penas. 
Já não sinto amor nem dor, 

Já não sinto nada. 

Socorro, alguém me dê um coração, 
Que esse já não bate nem apanha. 

Por favor, uma emoção pequena. 
Qualquer coisa que se sinta, 

Têm tantos entimentos, 

Deve ter algum que sirva. 

Socorro, alguma rua que me dê sentido, 
Em qualquer cruzamento, 
Acostamento, 

Encruzilhada, 

Socorro, eu já não sinto nada”. 


(Música: Socorro, autores: Arnaldo Antunes e Alice Ruiz) 
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Se pudéssemos definir com uma palavra todo um período his- 
tórico, com certeza o termo INDIFERENÇA * expressaria com exa- 
tidão as duas últimas décadas de hegemonia? neoliberal. 

Talvez por isso mesmo em meados de 2000, tenha se espalhado 
pelas ruas o bordão musical “to nem aí, to nem aí”, cantarolado por 
uma geração formada a partir dos pilares da ideologia” neoliberal: 
individualismo competitivo, flexibilização, uma noção de que tudo é 
facilmente descartável, diante das inovações tecnológicas que trans- 
formam, com uma rapidez impressionante, uma mercadoria em ob- 
soleta, fragmentação da história, fim das grandes narrativas. 

Vitorioso, o ideário neoliberal se firmou num mundo cada vez 
mais sem fronteiras, apresentando-se como única alternativa viável 
(seja no âmbito político, econômico, social, ideológico e mesmo em 
termos de uma nova ética) à crise do capital vivida no final do sécu- 
lo. Para seus ardorosos defensores, o colapso do “Socialismo Real” 
seria a prova inconteste da supremacia da “democracia liberal ociden- 
tal”, e, por conseguinte, a vitória do “liberalismo econômico e político” 
31 

A insistência com que seus defensores apresentam as políticas 
neoliberais como as únicas viáveis, nos faz lembrar do lendário per- 
sonagem de Voltaire, Pangloss, em seu livro Cândido ou o otimista. 


28 Baumann, por exemplo, em seu livro Modernidade Liquida, nos mostra como o período atual se 
caracteriza pela perda da produção de análises críticas e perda da capacidade de interação social entre 
os membros, produzindo esse ambiente de “indiferença social”. BAUMAM, Z. Modernidade líquida. 
Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2004. 

29 O conceito de hegemonia que utilizamos é o elaborado por Gramsci, para quem a hege- 
monia é estabelecida não só pela direção econômica de uma classe ou segmento de classe 
sobre o conjunto da sociedade, mas também nos valores que cercam determinada socieda- 
de, no campo da cultura, nos dos costumes, na produção de alianças que sejam capazes de 
fornecer a sustentação para manutenção do controle do Estado, garantindo-se dessa forma 
a capacidade de dominação exercida pela classe dominante. Ver GRUPPI, Luciano. O con- 
ceito de hegemonia em Gramsci. 32. Ed., Rio de Janeiro, Graal, 1978. 

30 Adotamos o conceito de ideologia de Gramsci, que a define como um conjunto de valo- 
res, de visões de mundo tanto da classe dominante quanto dominada “que se manifesta im- 
plicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as manifestações da vida”, 
sem perder de vista o papel que a ideologia exerce na ação humana, pois “formam o terreno 
sobre o qual os homens se movimentam, adquirem consciência da sua posição, lutam, etc”. 
GRAMSCI, A. Concepção dialética da história. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1966, 
p.16, 62-68. 

31 FUKUYAMA, F. “O Fim da História”. Versão do artigo original exposto no The Washing- 
ton Post, publicado no Caderno Idéias/Ensaios do Jornal do Brasil de 13/08/89, ano |, nº 
6, págs. 8/9. 
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Pangloss encarna com perfeição a crítica mordaz de Voltaire. A 
cada momento, a cada situação, por mais adversa, por mais indigna 
que o personagem tenha vivido, ele sempre reafirma “está demons- 
trado (...) que as coisas não podem ser de outra forma: pois, tudo sendo feito 
para um fim, tudo é necessariamente feito para o melhor dos fins” *. 

Tal qual Pangloss, a ideologia neoliberal reafirma com freqiên- 
cia “que as coisas não podem ser de outra forma”, tornando-se o único 
caminho para a prosperidade das Nações. Se em 1759, ano em que 
Cândido ou o otimista foi lançado, Pangloss já possuía um tom risível 
e patético, em especial pela repetição exaustiva das suas máximas, 
hoje, mais de dois séculos após ter sido escrito, a mesma linha dis- 
cursiva nos assombra por revelar uma razão cínica com verniz de 
científica, em especial quando se vê os resultados em vidas humanas 
do único caminho possível a ser seguido: 


“A máquina neoliberal está em movimento, e não há como pará-la. 
Ninguém pode fazer nada. A opção não seria mais entre a submissão ou 
a recusa, no plano individual ou coletivo, mas entre a sobrevivência ou 
o desastre. A derrota do socialismo real mostra que somente a economia 
liberal tem credibilidade. O socialismo é que se baseia na mentira eco- 
nômica, enquanto o neoliberalismo se baseia no realismo da racionali- 
dade instrumental e respeita as leis que implicam, na administração e 
na gestão dos negócios da sociedade, a derradeira referência à verdade 
científica” *. 


Os indicadores econômicos nos dão a dimensão da exploração 
humana que o capitalismo neoliberal vem sedimentando. Os índices 
apontam para um processo selvagem de concentração de renda. Os 
efeitos dessa lógica dual - Estado Mínimo - Mercado Máximo são 
cada vez mais visíveis. 

Para o historiador Hobsbawm, esse engessamento do papel do 
Estado, promovido pela ideologia neoliberal, representa “a tragédia 
histórica das Décadas de Crise”, pois “a produção agora dispensava visi- 
velmente seres humanos mais rapidamente do que a economia de mercado 


32 VOLTAIRE. Cândido ou o otimista. Rio de Janeiro: Newton Compton Brasil Ltda, 1996, 
p. 25-26. 

33 DEJOURS, Christophe. A banalização da injustiça social. Rio de Janeiro, Ed. FGV, 
2000, p. 94. 
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gerava novos empregos para eles”, tal quadro se agrava se tivermos em 
mente que 


“esse processo foi acelerado pela competição global, pelo aperto fi- 
nanceiro dos governos, que — direta ou indiretamente — eram os maiores 
empregadores individuais, e não menos, após 1980, pela predominante 
teologia de livre mercado que pressionava em favor da transferência de 
emprego para formas empresariais de maximização e lucros, sobretudo 
para empresas privadas que, por definição, não pensavam em outro inte- 
resse além do seu próprio pecuniário” ** 


A deterioração dos serviços prestados pelo Estado, como saú- 
de, habitação, educação; o crescente número de desempregados; a 
redução de postos de trabalho; a massa de excluídos sociais: os sem- 
teto, os sem-emprego, resumindo, os sem-nada que se avolumam 
nas praças, nos viadutos dos grandes centros urbanos 


“Em 1870, os 20% mais ricos do mundo possuíam renda 7 vezes 
superior à dos 20% mais pobres. Em 1960, a diferença aumentou de 30 
para 1. Em 1990 dobrou de 60 para 1. E em 1994, atingiu de 74 para 1. 
Isso significa que, para cada 1 dólar produzido pelos 20% mais pobres, 
os 20% mais ricos geram US$ 74! Basta dizer que a fortuna dos três 
mais ricos do mundo — Bill Gates, Warren Buffett e Paul Allen — supera 
a soma do PIB de 41 países subdesenvolvidos (incluindo o Brasil) e de 
seus 600 milhões de habitantes! 

Em 1998, a fortuna das 200 pessoas mais ricas do mundo somava 
US$ 1,042 trilhão — mais que o PIB do Brasil e equivalente à renda de 
41% da população do planeta (2 bilhões e 460 milhões de pessoas)” 


No Brasil, tais dados não são diferentes e demonstram um pau- 
latino processo de concentração de renda. Em 1999, o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) apresentou 
seu relatório na qual registrava que “os 20% mais pobres — cerca de 32 
milhões de brasileiros — dividem entre si 2,5% da renda nacional (...). Já 
os 20% mais ricos abocanham 63,4% da renda nacional (...) Nossa elite é 


34 HOBSBAWM, Eric. Era dos extremos: o breve século XX: 1914-1991. São Paulo, 
Companhia das Letras, 1995, p. 404. 

35 Dados obtidos no texto de BETTO, Frei, A avareza. Em: SADER, Emir (org.). Sete peca- 
dos do capital. Rio de Janeiro, Record, 1999, p. 18/19. 


30————— Presos Em Nom DA LEI? EstADO PENAL E CRIMINALIZAÇÃO DO MST 


32 vezes mais rica que aqueles que se encontram no andar térreo da escala 
social.” *º. 


No final de 2003, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) lançou seu relatório: Estatísticas do século XX, no qual relata 
que a diferença entre o ganho dos mais ricos e os mais pobres em 
2001 era de 47 vezes. 

Revela ainda que o índice GINI ” em 1960 era de 0,5, tendo su- 
bido a cada década: em 1970 o índice era de 0,56; em 1980 o índice 
foi para 0,59 e na década de 1990, o índice registra 0,63 %*. Não sem 
razão o Brasil irá figurar na lista dos campões em desigualdade so- 
cial. 

O alto grau de desigualdade social, em especial a partir da dé- 
cada de 1990, produto direto da adoção de políticas de gestão neoli- 
beral, pode ser expressa com extrema clareza nas palavras do Secre- 
tário de Trabalho da Inglaterra, Robert Reich, ao analisar os índices 
de desigualdade em seu país, em discurso para o Conselho de Li- 
derança Democrática, em 22 de Novembro de 1994, mas que revela 
uma situação cada vez mais global, na qual estaríamos caminhando 
“para nos tornar uma sociedade de duas camadas, composta de uns poucos 
vencedores e um grande grupo deixado para trás” ?. 

Assim a utopia socialista deve ser substituída por uma utopia 
mais realista, a utopia do capital - que garante um reino de prosperi- 
dade e fartura àqueles que seguirem a fórmula da eficiência propos- 
ta pelo capitalismo neoliberal: Estado Mínimo - Mercado Livre. 

Apostando no mercado como única força de regulação do social, 
essa nova ordem dissemina por toda a sociedade sua lógica mercan- 
til, onde tudo e todos têm um preço, transformados em mercadorias 
prontas ao consumo. Nessa nova ordem tudo que é (ou não) sólido, 
não se desmancha, e sim, se compra, mesmo no ar. A regra geral é 


36 BETTO, Frei, A avareza. Em: SADER, Emir (org.). Sete pecados do capital. Rio de 
Janeiro, Record, 1999, p.18. 

37 Índice Gini foi criado para medir o grau de desigualdades existente nos países. Sua es- 
cala vai de O (zero) a 1,0 (hum). Quanto mais próximo for o índice apurado do zero, menor o 
grau de concentração de renda. 

38 Fonte: IBGE, publicado no jornal O Globo, 30 de setembro de 20083, caderno economia, 
p. 19. 

39 Ver SENNET, Richard. A corrosão do caráter: as consequências pessoais do traba- 
lho no novo capitalismo. Rio de Janeiro, Record, 2008, p.62/68. 
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competir, num jogo permanente, onde “vale-tudo” pois o importan- 
te é “vencer ou vencer”. 

Para os defensores dessa nova ordem, o econômico se impõe so- 
bre o político. Daí a alusão de que a vida social deve ser explicada 
apor meio de modelos de ação individual racional. Racionalidade en- 
tendida em termos utilitários, em que os indivíduos visam maximizar 
a satisfação das próprias preferências. A procura da maximização dos 
interesses individuais torna-se o fundamento normativo não só do 
homo economicus, mas também, da ação do homo politicus *º. 

Hoje, em nome do mercado, apontado como o único agente 
regulador, seja no plano da economia quanto das relações sociais, 
enaltece-se uma série de categorias como: “concorrência e competitivi- 
dade”, como fonte de “estímulo” à economia, pois concorre para uma 
permanente “modernização” das empresas; “livre-comércio”, “desregu- 
lamentação”, “privatização”, “liberalização”, etc. Em resumo, “sempre 
menos Estado, uma arbitragem constante em favor dos rendimentos do ca- 
pital em detrimento daqueles do trabalho” *. 

Para compreendermos a adesão global a tal modelo, não pode- 


mos perder de vista que 


“Esse processo, desencadeado a partir dos anos 1980, é impulsiona- 
do por uma concepção de interdependência entre os povos. Interdepen- 
dência irrecusável e inevitável, como diz Limoeiro-Cardoso, para quem 
a globalização e seu discurso, tamanha a certeza de que reveste suas 
afirmações”, tornaram-se um assunto do “campo próprio das ideologias”. 
Como tal, tem o poder de “produzir convencimento e adesões às idéias 
que difundem, dando assim, consistência à dominação”. A aceitação des- 
se discurso ideológico se deu de modo generalizado e crescente, de tal ma- 
neira que também a globalização se naturalizou. Tal como se ouvia dizer 
e dizia de si mesma a Igreja, passou-se a ouvir que fora da globalização 
não há salvação” *. 


40 Essa é a tese, por exemplo, do economista norte-americano Gary Becker, premiado com 
o nobel em 92, para quem as condutas humanas (incluindo-se aí o amor!) são reduzidas 
numa lógica de custo-benefício, e, portanto podem ser representadas matematicamente. 
Não é à toa, também, que temos assistido uma enxurrada de análises que se utilizam, cada 
vez mais, da chamada “teoria dos jogos”, que pressupõe uma relação de custo-benefício. 

41 RAMONET, |. Editorial. Le Monde Diplomatique, octobre 1996. (Em tradução livre do 
original). 

42 GURGEL, Cláudio. A gerência do pensamento: gestão contemporânea e consciên- 
cia neoliberal. São Paulo, Cortez, 2008, p. 122/1258. 
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A naturalização do modelo neoliberal compreende, por conse- 
guinte, uma naturalização da miséria. Se o Welfare State gestou um 
ethos de responsabilidade ao outro, com suas políticas compensa- 
tórias partidas do Estado, o neoliberalismo impõe uma indiferença 
rotineira, uma lógica de descaso, a qual pode ser assim expressa: aos 
deserdados nem mesmo as batatas! 

A voracidade dessa lógica, que buscará reduzir ao máximo a 
ação do Estado em termos de políticas sociais, será endossada pelas 
elites empresarias, que “pagariam alegremente os impostos locais para 
financiar a construção de estradas ou os reparos na rede de esgotos de que 
necessitavam, mas que não viam razão de pagar pela manutenção dos de- 
sempregados, inválidos e outros refugos humanos locais, por cuja sina não 
se sentiam responsáveis nem assumiam qualquer obrigação” *. 

Sob esse prisma, para Ignácio Ramonet, estaríamos vivendo uma 
nova feição do totalitarismo, “o dos regimes globalitários. Apoiando-se 
nos dogmas da globalização e do pensamento único, não admitem qualquer 
outra política econômica, negligenciam os direitos sociais do cidadão em 
nome da razão competitiva e abandonam aos mercados financeiros à direção 
total das atividades da sociedade dominada". 

De fato, não são os regimes globalitários, no que pese a argumen- 
tação de Ramonet, nem a globalização os “responsáveis” por esse 
processo de exploração /acumulação de capital, e, portanto, exclu- 
são, e sim o modelo de gestão neoliberal, que, este sim, pode ser 
caracterizado por uma série de políticas econômico-social e cultural 
“elobalizadas”. 

Dentre elas as voltadas para a precarização do mercado de tra- 
balho, como a eliminação de uma série de direitos trabalhistas, en- 
tendidos como os responsáveis pela redução das taxas de lucro *º, a 


43 BAUMAN, Zygmunt. Globalização: as consequências humanas. Rio de Janeiro, Jorge 
Zahar, 1999, p.14. 

44 RAMONET, |. Geopolítica do caos. Petrópolis, Vozes, 1998. P. 57. 

45 Bauman informa que no encontro anual de 1997, os diretores do FMI e do Banco Mundial, 
teriam feito sérias críticas aos “métodos alemães e franceses para trazer mais gente ao mer- 
cado de trabalho. Achavam que esses esforços iam contra a natureza 'flexível do mercado de 
trabalho”. O que este requer, disseram, é a revogação de leis favoráveis demais” à proteção 
do emprego e do salário, a eliminação de todas as “distorções” que se colocam no caminho 
da autêntica competição e a quebra da resistência da mão-de-obra a desistir de seus 'privilé- 
gios” adquiridos”. BAUMAN, Zygmunt. Globalização: as consequências humanas. Rio de 
Janeiro, Jorge Zahar, 1999, p.120. 
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eliminação de barreiras aos fluxos de capitais (sobretudo o especula- 
tivo), de bens e serviços, entre outras. Tal modelo é seguido de acor- 
do com as determinações dos organismos financeiros internacionais, 
o “politburo da Internacional liberal (...) cujos membros principais são o 
Banco Mundial, o FMI, o OCDE, a OMC eo G7” “8: 

Assim, diferente da crise de 1930, na qual a intervenção estatal 
foi o mecanismo encontrado para a superação da crise do capital, o 
neoliberalismo se firma a partir de “um novo regime mundial de acu- 
mulação, cujo funcionamento dependeria das prioridades do capital privado 
altamente concentrado” *?. 

Para Cláudio Gurgel, essa “prioridade do capital privado altamente 
concentrado” pode ser traduzida na “a aceitação da superacumulação 
como um dado estratégico positivo, ao qual não se deve opor nenhum pro- 
grama de redistribuição de renda. Diante dele o que se coloca como objeto de 
transformação são as relações entre trabalho e capital, a tecnologia de gestão 
e produção e a relação entre o Estado, a economia e a sociedade” *S. 

Nesse sentido, as vítimas humanas desse modelo de gestão ne- 
oliberal, marcado pelo binômio: concentração de renda e exploração 
do trabalho, serão vistas como um “efeito colateral”. Talvez por isso 
mesmo podemos ver no trágico incêndio” em um hipermercado no 
Paraguai, ocorrido no dia 1º de Agosto, deste ano, não como uma 
tragédia localizada, num país marcado pela pobreza, quase um re- 
trato da América Latina, mas sim como uma metáfora perfeita para 
o capitalismo neoliberal. 

Em nome do lucro, da certeza de que ninguém deixará de pagar 
a conta, o capitalismo neoliberal vem cobrando um alto preço para 


46 CASSEN, Bernard. Discurso de abertura do Encontro Internacional da ATTAC, Paris, 
26.6.1999 apud GURGEL, Cláudio. A gerência do pensamento: gestão contemporânea e 
consciência neoliberal. São Paulo, Cortez, 2008, p.120. 

47 CHESNAIS, François. A globalização e o curso do capitalismo do fim do século. Econo- 
mia e Sociedade, Campinas, nº 5, dez., 1995, p.1 apud GURGEL, Cláudio. A gerência do 
pensamento: gestão contemporânea e consciência neoliberal. São Paulo, Cortez, 2003, 
p.124. 

48 GURGEL, Cláudio. A gerência do pensamento: gestão contemporânea e consciên- 
cia neoliberal. São Paulo, Cortez, 2008, p. 124. 

49 Na hora do incêndio, havia centenas de pessoas no local, e apesar da propagação do 
fogo, as portas do hipermercado foram fechadas. Quatro dias após a tragédia, o número de 
mortos se aproximava a 440 pessoas, e revelou-se que as portas foram fechadas, no mo- 
mento em que começou o incêndio, para garantia do proprietário do hipermercado de que 
ninguém ousasse a sair sem pagar a conta. 
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milhões de seres humanos, estejam eles empregados ou não, cuja 
única moeda que podem oferecer como garantia é própria vida e 
com ela estão pagando. 

Um mundo ao avesso, como nos lembra Eduardo Galeano, na 
qual “o código moral do fim do milênio não condena a injustiça, condena 
o fracasso”, por isso mesmo, não causa assombro que num muro de 
Buenos Aires esteja vaticinado a máxima da lógica capitalista na re- 
lação entre custo e benefício: “Combata a fome e a pobreza! Coma um 
pobre!", 

Vivemos diante de um verdadeiro processo de darwinismo so- 
cial!, marcado por uma banalização da vida, para uma pequena par- 
cela da população, uma elite, abre-se a possibilidade de transcender 
ao infinito, garantido por vultuosas contas bancárias, denunciado- 
ras de um processo cada vez mais brutal, que é a concentração de 
renda. 

Aos refugos humanos, os milhões de seres humanos vitimados 
pela fome e pela indigência, a alternativa é o desespero silencioso de 
uma vida sem sentido e sem esperanças de mudanças. 

Zygmunt Bauman será um autor atento para a ampliação dessa 
massa humana de excluídos sociais * em escala planetária. O capita- 
lismo neoliberal, longe de apresentar possibilidades de inserção de 
amplos setores no mercado de trabalho, empurrará cada vez mais 
multidões para o abismo social, são os refugos humanos ou consumi- 
dores falhos, que Bauman analisa, de pouca serventia para o capital. 

Bauman irá perceber as contradições impostas pelo capitalismo 
neoliberal, que propaga, por um lado, ser um reino de oportunida- 
des, um território pronto a ser conquistado, pois se romperam com 
as barreiras físicas dos Estados-Nação, gerando assim, múltiplas 
oportunidades ao ser humano, por outro lado, esse mesmo projeto 
se constitui de um violento processo de segregação espacial: 


50 GALEANO, Eduardo. De pernas pro ar: a escola do mundo ao avesso. Porto Alegre, 
L&PM, 1999, p. 33 e 29, respectivamente. 

51 Ver nesse sentido SADER, Emir; GENTILI, Pablo (orgs.). Pós-neoliberalismo: as políti- 
cas sociais e o Estado democrático. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1995. 

52 Adotamos o termo exclusão social não como um valor absoluto. Os novos tempos neoli- 
berais apontam para uma grande parcela da humanidade a inclusão numa lógica excludente. 
Assim essa massa humana de deserdados sociais será incluída por meio da sua exclusão, 
inclusão precária, servindo de justificativa para uma série de políticas da área de segurança, 
por exemplo. É o surgimento do Estado Penal de que nos fala Loic Wacquant. 
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“o que para alguns parece globalização, para outros significa localiza- 
ção; o que para alguns é sinalização de liberdade, para muitos outros é um 
destino indesejado e cruel. A mobilidade galga ao mais alto nível dentre os 
valores cobiçados - e a liberdade de movimentos, uma mercadoria sempre 
escassa e distribuída de forma desigual, logo se torna o principal fator es- 
tratificador de nossos tardios tempos modernos ou pós-modernos” &, 


Nesse quadro de exclusão social, onde o espaço público é mar- 
cado por relações desiguais, de valores individualistas exacerbados, 
pelo rompimento dos laços de solidariedade, que acabam por ge- 
rar “um comportamento cotidiano que envolve a desconsideração do outro. 
Esse padrão de mentalidade e de ação que apodrece o espaço público e solapa 
a democracia pode ser chamado de “cognição bandida” *, que nos produz 
a sensação de que, de fato, não há alternativas. 

Ou pior. Tornam o outro num inimigo a ser permanentemente 
vencido. A ruptura com os laços de solidariedade, a visão do outro 
como um inimigo muito próximo, gerando um sentimento de medo 
frequente e de intolerância ao que me é diferente, serão os potencia- 
lizadores para os discursos de endurecimento penal e refletem uma 
“ética mundana que solapa as instituições democráticas e o exercício amplo 
da cidadania”. 

Serão dias infelizes como o próprio Fukuyama* reconhece. Nes- 
se quadro de barbárie chega-se a pensar melancolicamente que não 
há saídas. Talvez o maior mérito do ideário neoliberal esteja na sua 
capacidade de amortecer as resistências. 

Para Noam Chomsky nesse “ambiente político elas (forças em- 
presariais) tratam de normatizar o seu poder político em todas as frentes 
possíveis, razão pela qual fica cada vez mais difícil contestá-las, tornando 


53 BAUMAN, Z. Globalização — As consequências humanas. Rio de Janeiro, Jorge Zahar 
Ed., 1999, p. 8. 

54 “Por cognição bandida pode-se entender a afinidade entre a prática ética cotidiana e a 
erosão de padrões institucionais de legalidade democrática, ou seja, um universo de repre- 
sentações e ações desprovidas do sentido de reconhecimento da existência e do direito de 
interpelação do outro como fonte de convivência social” em FRIDMAN, L. C. Cognição Bandi- 
da. Proposta, Rio de Janeiro, FASE, Dez./Fev. de 2001/02, nº 91, p. 41. 

55 FRIDMAN, L. C. Cognição Bandida. Proposta, Rio de Janeiro, FASE, Dez./Fev. de 
2001/02, nº 91, p. 42. 

56 FUKUYAMA, F. O Fim da História. Versão do artigo original exposto no The Washington 
Post, publicado no Caderno Idéias/Ensaios do Jornal do Brasil de 13/08/89, ano |, nº 6, 
págs. 8/9. 
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complicada - no limite da impossibilidade - a simples existência de forças 
extra mercado, não-comerciais e democráticas” *, 

Essa nova ordem tenta criar a imagem de que, nesses novos tem- 
pos, não se trata mais “de arriscar a vida por um objetivo puramente abs- 
trato, a luta ideológica mundial que exija ousadia, coragem e idealismo, serão 
substituídos pelo cálculo econômico (...) não haverá política nem filosofia” 

Esse quadro de esgarçamento das relações sociais, do visível rom- 
pimento dos laços de solidariedade, num mundo desigualmente divi- 
dido, apresenta-se fértil no agravamento das contradições, não somente 
entre países ricos e pobres, mas também nos cenários nacionais. 

O acirramento da luta de classes, em termos nacionais, produz 
como resposta da elite política-econômica discursos sobre o aumen- 
to da violência e, portanto, a necessidade de se promover o endure- 
cimento das políticas de segurança. Para os excluídos, não há Estado 
de Direito e, sim, as políticas da Lei e da Ordem. 


1.1 - O Mundo ao Avesso - Quando a regra é lucrar 


“O mundo ao avesso gratifica o avesso... a injustiça, dizem, é lei na- 
tural... O mundo ao avesso nos adestra para ver o próximo como uma 
ameaça e não como uma promessa, nos reduz à solidão e nos consola com 
drogas químicas e amigos cibernéticos. Estamos condenados a morrer de 
fome, a morrer de medo ou a morrer de tédio, isso se uma bala perdida 
não vier abreviar nossa existência” (Eduardo Galeano - De pernas pro 
ar. A escola do mundo ao avesso) 


Torna-se necessário, para uma maior compreensão da raiz do 
problema da violência e do aumento da criminalidade, compreender 
os processos que engendraram o atual cenário. Como vimos, mais 
do que apresentar transformações no campo econômico, a ideologia 
neoliberal gesta um processo de barbarização da vida, que se revela 
brutal nas práticas persecutórias sobre as massas excluídas. 

É nossa hipótese que os processos de transformações do mun- 
do do trabalho, ocorridos a partir da década de 70, processos estes 


57 CHOMSKY, Noam. O lucro ou as pessoas. Neoliberalismo e ordem global. Rio de 
Janeiro, Bertrand Brasil, 2002, p. 9. 

58 FUKUYAMA, F. O Fim da História. Versão do artigo original exposto no The Washington 
Post, publicado no Caderno Idéias/Ensaios do Jornal do Brasil de 13/08/89, ano |, nº 6, p. 
9. 
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que acabam por sedimentar valores /ideologias da ordem neolibe- 
ral, como flexibilização, desvínculo com o passado, fragmentação, 
exacerbação do individualismo, produziram um ethos social mais 
intolerante com relação à conduta desviante no campo penal, possi- 
bilitando, dessa forma, políticas mais duras como aumento de pena, 
ampliação de tipos penais, enfim, a sedimentação do Estado Penal. 

É a partir desse prisma, que parte Jock Young, buscando detec- 
tar a raiz do que ele denomina insegurança ontológica, que produ- 
zirá “tentativas repetidas de criar uma base segura” 9 responsável pela 
criação de bodes expiatórios. 

Young irá analisar os processos de transformação ocorridos tan- 
to no mundo do trabalho, como no plano cultural para que se possa 
entender o atual estágio do que ele denomina modernidade recente, 
entendida, por muitos autores, como pós-modernidade. 

Para ele, a marca da modernidade recente é a exclusão. O projeto 
do pós-guerra de sociedade includente, sustentado por um Estado 
presente nas políticas sociais ruiu. A crise do trabalho é estrutural e 
milhares de seres humanos tornaram-se obsoletos. Os valores que 
sustentam a modernidade recente são marcados pela individualida- 
de, competitividade, consumismo acelerado. 

O ponto de partida das suas análises concentra-se no que Ho- 
bsbawm chamou de a era de ouro, ou os trinta anos gloriosos, a fase de 
crescimento vertiginoso do capital no período da guerra fria. Um 
período marcado por uma expansão do consumo, pela produção em 
massa, que “na visão dos “anos dourados”, os setores gêmeos da sociedade, 
o trabalho e a família, se encaixavam como um sonho funcionalista: o lugar 
de produção e o lugar de consumo, uma dualidade Keynesiana” “. 

Trata-se de um projeto de modernidade inclusivo, inserindo nes- 
se modelo uma parcela cada vez maior da sociedade, como as mu- 
lheres, juventude, negros, operários. É um período de alargamento 
de direitos e conquistas. “A ordem social é vista não só como justa, mas 
obviamente como voltada para o interesse de todos”. 


59 YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Exclusão social, criminalidade e diferença 
na modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 
34. 

60 YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Exclusão social, criminalidade e diferença 
na modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 
18. 

61 YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Exclusão social, criminalidade e diferença 
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Nessa perspectiva, o olhar lançado sobre a criminalidade tam- 
bém será marcado por um discurso que visa à inclusão — sem per- 
dermos de vista que, como nos lembra Foucault e Zaffaroni, não há 
nada de inclusivo no sistema penal. O “desviante” é visto como “al- 
guém que deve ser socializado, reabilitado, curado até ficar como “nós” &. 
O importante a ressaltar nesse modelo é que o “outro”, o “diferente” 
ainda não serão vistos como um inimigo a ser vencido, a ser comba- 
tido, mas como alguém que poderá vir a ser reinserido, reintegrado. 

Dois aspectos serão importantes para compreensão dessa transi- 
ção do modelo de modernidade inclusiva para a modernidade exclu- 
dente. O primeiro é a revolução cultural que se dará nas décadas de 
1960 e 1970, que marca uma centralidade do indivíduo, centralidade 
esta que será ampliada no final do século XX, a partir da hegemonia 
neoliberal que se marca pela desagregação social 


“pode ser mais bem entendida como o triunfo do indivíduo sobre a so- 
ciedade, ou melhor, o rompimento dos fios que antes ligavam os seres hu- 
manos em texturas sociais. Pois essas texturas consistiam não apenas nas 
relações de fato entre seres e suas formas de organização, mas também nos 
modelos gerais dessas relações e os padrões esperados de comportamento das 
pessoas umas com as outras; seus papéis eram prescritos, embora nem sem- 
pre escritos. Daí a insegurança muitas vezes traumática quando velhas con- 
venções de comportamento eram derrubadas ou perdiam sua justificação; 
ou a incompreensão entre os que sentiam essa perda e aqueles jovens demais 
para ter conhecido qualquer coisa além da sociedade anômica” &. 


Paralelo aos processos de transformação cultural, acrescentam- 
se as transformações produzidas pela chamada terceira revolução 
industrial, que gerou uma série de inovações no campo tecnológico, 
alterando a gestão do trabalho. Sai o modelo fordista, com suas li- 
nhas de montagem, centrado numa racionalização do trabalho pa- 
dronizado, rotinizado, nas políticas de pleno emprego, especialmen- 
te as geradas pelo Estado, grande empregador, que sintetizou 


na modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 
20. 

62 YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Exclusão social, criminalidade e diferença 
na modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 
21. 

63 HOBSBAWM, E. Era dos extremos: o breve século XX: 1914-1991. São Paulo, Com- 
panhia das Letras, 1995, p. 328. 
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“as novas condições históricas, constituídas pelas mudanças tecno- 
lógicas, pelo novo modelo de industrialização caracterizado pela produ- 
ção em massa, pelo consumo de massa (...) pela integração e inclusão dos 
trabalhadores. Tal inclusão, por sua vez, era obtida através da neutrali- 
zação das resistências (e até mesmo da eliminação de uma parte da classe 
trabalhadora — os trabalhadores de ofício) e da “persuasão”, sustentada 
essencialmente na nova forma de remuneração e de benefícios”. 


Com sinais de esgotamento, já no final dos anos 1960, agravado 
por volta de 1973, com a crise do petróleo, crise que terá seu ápice 
em 1989, com a crise do socialismo real, vista como um fato irreversí- 
vela partir da queda do muro de Berlim, aponta-se como alternativa 
ao modelo fordista o que para alguns se intitula modelo japonês, 
toyotismo, administração flexível, que de fato é o modelo de gestão 
implantado pelo capitalismo neoliberal, cujo modelo de 


“administração flexível reduziu a renda dos extratos mais baixos, 
diminuiu a oferta de emprego, intensificou a exploração do trabalho e 
vem suprimindo, com o apoio das reformas do Estado, as práticas de pro- 
teção do trabalho e outras práticas sociais remanescentes do Welfare”S. 


Novas categorias serão redimensionadas a partir dessas trans- 
formações no campo do trabalho: qualidade total, reengenharia, flexi- 
bilidade, terceirização, que não irão representar nada mais do que 
precarização do trabalho, e que sedimentarão um sentimento de pro- 
funda insegurança sobre o trabalhador“, de precariedade das relações 


64 DRUCK, Maria da Graça. Terceirização: (des)fordizando a fábrica. Um estudo do 
complexo petroquímico. São Paulo, Boitempo, p. 49. 

65 GURGEL, Cláudio. A gerência do pensamento: gestão contemporânea e consciên- 
cia neoliberal. São Paulo, Cortez, 2008, p. 134. 

66 Um trabalho interessante nesse sentido é o do sociólogo Christophe Dejours no livro A 
banalização da injustiça social. Ele irá analisar os processos de precarização do trabalho 
e do crescimento do desemprego como fatores para a perda do sentido de justiça social, 
possibilitando uma postura de resignação diante do crescimento da massa de excluídos so- 
ciais, isto porque “nem todos partilham hoje do ponto de vista segundo o qual as vítimas do 
desemprego, da pobreza e da exclusão social seriam também vítimas de uma injustiça. Em 
outras palavras, para muitos cidadãos, há aqui uma clivagem entre sofrimento e injustiça. 
Essa clivagem é grave. Para os que nela incorrem, o sofrimento é uma adversidade, é claro, 
mas essa adversidade não reclama necessariamente reação política. Pode justificar compai- 
xão, piedade ou caridade. Não provoca necessariamente indignação, cólera ou apelo à ação 
coletiva”. DEJOURS, C. op. Cit. P. 19. 
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sociais, rompendo de vez com a sensação de segurança estabelecida 
na era de ouro. 

É a partir desse ponto que Young verá tanto no crescimento da 
violência e da criminalidade, quanto nas reações punitivas, uma 
mesma raiz. Para ele, 


“tanto as causas da violência quanto a resposta punitiva a ela diri- 
gida procedem da mesma fonte. A violência obsessiva das gangues de rua 
e a obsessão punitiva dos cidadãos respeitáveis são semelhantes não só 
em sua natureza, mas em sua origem. Ambas derivam de deslocamentos 
no mercado de trabalho: uma de um mercado que exclui a participação 
como trabalhador mas estimula a voracidade como consumidor; a outra, 
de um mercado que inclui, mas só de maneira precária. Vale dizer, ambas 
derivam do tormento da exclusão e da inclusão precária” $ 


A perda dos laços de solidariedade, em especial pelo cresci- 
mento do individualismo fóbico*; a visão do outro como um inimigo 
sempre muito próximo, principalmente pelo crescimento da massa 
de miseráveis nas grandes cidades; a sensação de instabilidade co- 
tidiana; a sensação de efemeridade das relações, estabelecem o que 
Young chamará de insegurança ontológica 


“que se dá quando a auto-identidade não está embasada no nosso 
sentido de continuidade biográfica, quando o casulo protetor que filtra as 
objeções e riscos ao nosso sentido de certeza se torna fraco e quando o sen- 
tido absoluto de normalidade se desorienta pelo relativismo dos valores 
circundantes. Com sua ênfase na escolha existencial e na auto-criação, o 
individualismo contribui significativamente para esta insegurança”? 


67 YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Exclusão social, criminalidade e diferença 
na modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p. 26. 

68 Para Gisálio Cerqueira Filho, a marca dessa nova ordem de globalização neoliberal é a 
de vivermos sob o domínio de um “individualismo fóbico”, que se traduz não só na ausência 
de “solidariedade social, mas um estranhamento da ordem da fobia com relação ao outro, 
ao diferente (...) na prática política acentuando-se uma cultura cínica mas também narcísica 
e auto-centrada”. CERQUEIRA FILHO, Gisálio: Édipo e excesso. Reflexões sobre lei e 
política. Porto Alegre: Fabris ed. 2002, p.32. 

69 YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Exclusão social, criminalidade e diferença 
na modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p. 34. 
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Como forma de se conter essa insegurança ontológica que per- 
corre toda a sociedade, reafirmam-se as políticas de controle social, 
particularmente as do campo penal, que passarão por “reafirmar va- 
lores como absolutos morais, declarar que outros grupos não têm valores, 
estabelecer limites distintos do que é virtude ou vício, ser rígido em vez de 
flexível ao julgar, ser punitivo e excludente em vez de permeável e assi- 
milativo. Isso pode ser visto sob várias roupagens em diferentes partes da 
estrutura social” 7º, 

Essa intolerância à conduta desviante será percebida também 
por Richard Sennet em seu livro 4 corrosão do caráter: consegiiências 
pessoais do trabalho no novo capitalismo. Sennet realiza uma pesquisa 
buscando cotejar as transformações dadas no mundo do trabalho, a 
partir do modelo de gestão neoliberal, em relação ao caráter desse 
indivíduo apreendido na própria relação com o trabalho. 

O ideal proposto pelo capitalismo neoliberal, ou como ele de- 
nomina de novo capitalismo, ou ainda capitalismo flexível, no qual se 
exalta a capacidade dos trabalhadores de serem “ágeis, estejam abertos 
a mudanças a curto prazo, assumam riscos continuamente, dependam cada 
vez menos de leis e procedimentos formais””, terá um efeito perverso, 
em especial porque essa nova ordem, afirmando sua “repulsa à rotina 
burocrática e a busca da flexibilidade produziram novas estruturas de poder 
e controle, em vez de criarem as condições que nos libertam”. 

O que Semnet observa é o processo de desagregação social ocor- 
rido a partir da sedimentação de novos valores no ambiente do tra- 
balho. Se antes tinha-se uma sensação de estabilidade promovida 
pela presença do Estado de Bem estar social, sindicatos fortalecidos 
contrabalançando a relação capital-trabalho, identidades construí- 
das a partir dos laços de solidariedade estabelecidos na relação de 
trabalho, agora sob o novo capitalismo, a marca é da certeza de que 
“não há longo prazo, (...) um princípio que corrói a confiança, a lealdade e o 
compromisso mútuo” ?. 


70 YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Exclusão social, criminalidade e diferença 
na modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p.34/35. 

71 SENNET, Richard. A corrosão do caráter: as conseqiências pessoais do trabalho 
no novo capitalismo. Rio de Janeiro, Record, 2008, p. 9. 

72 SENNET, Richard. A corrosão do caráter: as conseqiências pessoais do trabalho 
no novo capitalismo. Rio de Janeiro, Record, 2008, p. 54. 

73 SENNET, Richard. A corrosão do caráter: as conseqiências pessoais do trabalho 
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Essa desagregação no universo do trabalho, sob a qual forma-se 
uma nova geração, cujo trabalho não será mais “legível para eles, no 
sentido de entender o que estão fazendo (...) com baixo nível de solidariedade 
e qualificação”, uma geração que apresenta uma incrível “capacidade 
de desprender-se do próprio passado, (e) confiança para aceitar a fragmen- 
tação”*, que se funda na certeza de que “as qualidades do bom trabalho 
não são as mesmas do bom caráter”?º, gestou, por seu turno, um sen- 
timento nostálgico dos tempos de segurança oferecidos pelos anos 
dourados, que se refletirá no que Sennet chama de “conservadorismo 
cultural”. 

Tal “conservadorismo cultural” se manifesta por uma intolerân- 
cia aos que vivem parasitariamente às custas do Estado (leia-se pre- 
vidência), aos fracassados (leia-se desempregados), na consecução 
de “padrões de comportamento comunal fixo, draconianos, em oposição aos 
valores de “paternidade liberal" "?”, 

Assim, a combinação de um processo de exclusão e inclusão 
precária, marcas da hegemonia neoliberal, somada com uma proli- 
feração do sentimento de insegurança, torna-se o fator ensejador do 
recrudescimento das políticas punitivas no campo penal e abre um 
leque de opções na criação de bodes expiatórios. 

Hobsbawm, ao analisar o Estado de Bem-Estar Social e sua crise, 
afirmava que grande parte das políticas assistencialistas promovi- 
das nesse período foi derivada do medo. O medo do comunismo, o 
medo dos sindicatos fortes, o medo da possibilidade de uma alter- 
nativa ao capitalismo: 


“Tudo o que fez com que a democracia ocidental valesse a pena para seus 
povos — previdência social, o estado de bem-estar social , uma renda alta 
e crescente para os trabalhadores, e sua consegiiência natural, a diminui- 
ção da desigualdade social e a desigualdade de oportunidades — resultou 


no novo capitalismo. Rio de Janeiro, Record, 2008, p. 24. 

74 SENNET, Richard. A corrosão do caráter: as conseqiências pessoais do trabalho 
no novo capitalismo. Rio de Janeiro, Record, 2008, p. 80/81. 

75 SENNET, Richard. A corrosão do caráter: as conseqiências pessoais do trabalho 
no novo capitalismo. Rio de Janeiro, Record, 2008, p. 73. 

76 SENNET, Richard. A corrosão do caráter: as conseqiências pessoais do trabalho 
no novo capitalismo. Rio de Janeiro, Record, 2008, p. 21 

77 SENNET, Richard. A corrosão do caráter: as conseqiências pessoais do trabalho 
no novo capitalismo. Rio de Janeiro, Record, 2008, p. 28. 
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do medo. Medo dos pobres e do maior e mais bem organizado bloco de 
cidadãos dos Estados industrializados — os trabalhadores; medo de uma 
alternativa que existia na realidade e que podia realmente se espalhar, 
notavelmente na forma do comunismo soviético. Medo da instabilidade 
do próprio sistema”? 


Para o historiador, o início dos anos 1990, ano em que o texto foi 
escrito, ainda sob o impacto da queda do muro de Berlim, marcava- 
se pelo fato de que “os ricos pararam, por enquanto, de ter medo”, em 
especial porque 


“esse medo, já diminuído pela redução da classe trabalhadora 
industrial, pelo declínio de seus movimentos e pela recuperação da 
autoconfiança em um capitalismo próspero, desapareceu. Por en- 
quanto não há nenhuma parte do mundo que apresente com credi- 
bilidade um sistema alternativo ao capitalismo, mesmo que ainda 
seja claro que o capitalismo ocidental não apresenta soluções para 
os problemas da maior parte do antigo Segundo Mundo, que prova- 
velmente e em grande parte se assimilará às condições do Terceiro 
Mundo. Por que deveriam os ricos, especialmente em países como o 
nosso, onde agora se autoglorificam na injustiça e na desigualdade, 
preocupar-se com os outros e não ser eles mesmos? Que penalidades 
políticas devem temer se deixarem de se desgastar a previdência e 
atrofiar a proteção daqueles que dependem dela? Este é o principal 
efeito do desaparecimento da face da terra de uma região socialista 
ruim”?º, 


De fato, o final da década de 1990 já apontava qual o novo 
inimigo a ser abatido pela riqueza. Não são mais os trabalhado- 
res organizados, cujos sindicatos foram paulatinamente quebrados 
pelo capitalismo neoliberal, seja pela redução do seu numérico em 
virtude da crise estrutural do trabalho, que eliminou postos, fun- 
ções, categorias de trabalho, gerando uma massa de desemprega- 


78 HOBSBAWM, Eric. Adeus a tudo aquilo. Em: BLACKBURN, Robin. Depois da queda: 
o fracasso do comunismo e o futuro do socialismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1992, 
p. 108. 
79 HOBSBAWM, Eric. Adeus a tudo aquilo. Em: BLACKBURN, Robin. Depois da queda: 
o fracasso do comunismo e o futuro do socialismo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1992, 
p. 104. 
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dos, por um lado, e, por outro, fragilizando a já instável situação 
dos que ainda se encontram empregados, seja pelo rebaixamento 
salarial, impondo uma precarização de vida para esses trabalhado- 
res empregados. 

O medo, que hoje se apresenta à riqueza, não possui face deter- 
minada, mas ela é produto direto de um modelo altamente concen- 
trador de riqueza e, portanto, gerador de um enorme contingente 
de miseráveis. O medo se transferiu à pobreza, indistintamente. A 
massa humana que não será mais incorporada mesmo que precaria- 
mente no mercado de trabalho. 

Para esses indesejáveis, maltrapilhos, obstáculos humanos à be- 
leza da cidade, que mal conseguem equilibrar o peso do próprio 
corpo nas esquinas dos centros urbanos, volta-se o olhar impiedoso 
da lógica de segurança, transformando em um axioma a norma: à 
(há) pobreza, (há) a prisão. 

O horror causado diante de tão próxima presença da miséria, 
que cresce visivelmente, o medo potencializado pela mídia, sempre 
arguta em explorar índices de criminalidade, aponta como saída a 
privatização dos espaços públicos, a forma que a riqueza encontrou para 
construir seu templo de segurança: 


“os novos apartheids sociais são constituídos em nome da paz e 
das ilhas de trangiiilidade. A segurança dos “de dentro” ameaçada pela 
magnitude das mudanças é supostamente restituída em condomínios fe- 
chados, na contratação de pequenos exércitos particulares e na utilização 
de câmeras de televisão que monitoram residências, ruas, bairros e locais 
de aglomeração pública. 

Esse processo de vigilância parece não ter fim porque sempre há um 
novo invasor/estranho a ser combatido. Busca-se febrilmente a seguran- 
ça e diminui a solidariedade social. As novas formas de perversão social 
combinam tecnologias de armamentos e de comunicação, reordenamento 
dos espaços urbanos, privatização da sociabilidade e uma cultura de re- 
definição permanente do “outro ameaçador cujo limite é a negação cog- 
nitiva dos contingentes “imprestáveis”. 

Mas até o sonho dos shopping centers como ilhas de trangiiilidade 
e templos do consumo tem sido sacudido pela presença da violência dos 
consumidores inaptos. A divisão da sociedade em parques temáticos rela- 
tivos à experiência diferenciada dos grupos e comunidades pode ser uma 
imagem literária. Mas, pelo exagero, ela permite perceber limites tene- 
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brosos da ordem pós-moderna e favorecer a reflexão acerca das chances 
de reconstituição da solidariedade social" 


A lógica da apartação, que vê no outro um invasor, penetra em 
todas as camadas sociais, as “barreiras, excluindo e filtrando, (...) não 
são apenas imposição de poderosos; sistemas de exclusão, visíveis e invisí- 
veis, são criados tanto pelos ricos como pelos despossuídos"*!. 

Assim, no capitalismo neoliberal, cujas políticas de exclusão 
promoveram uma desagregação social, a lógica da segurança — si- 
nônimo do medo e do preconceito — produz uma intolerância social, 
na qual a solução para os conflitos diários, para qualquer pequena 
transgressão, será dada pelo enquadramento penal. 

Como nos alerta Vera Malaguti Batista, tal qual a esfinge grega 
que a todos devorava por não decifrá-la, a sociedade de mercado 
vem devorando multidões humanas, os outsiders, os consumidores 
falhos, incapazes de decifrar (logo, usufruir /consumir) suas regras 
(suas ofertas), restando a eles, “as políticas da lei e ordem”: “a preocu- 
pação dos nossos dias com a pureza do deleite pós-moderno expressa-se na 
tendência cada vez mais acentuada a incriminar seus problemas socialmen- 
fere, 

Nesse sentido, é nossa hipótese que o neoliberalismo arma-se, 
como forma de combater a pobreza, por um lado, com o crescente 
processo de encarceramento da miséria, por outro, gestam-se novos 
inimigos, novas categorias que serão compreendidas como “peri- 
gosas”, em particular, as que acabam exercendo sua cidadania por 
meio de ações de enfrentamento à ordem legal estabelecida, exigin- 
do novos mecanismos de controle social, no qual o Poder Judiciário 
irá exercer papel fundante. 

Acreditamos, então, que as políticas de endurecimento penal, 
que levam ao aumento da população carcerária, a criação de novos 
tipos penais e a criminalização de novas categorias, são uma neces- 


80 FRIDMAN, Luis Carlos. Vertigens pós-modernas: configurações institucionais con- 
temporâneas. Rio de Janeiro, Relume Dumará, 2000, p. 20/21. 

81 YOUNG, Jock. A sociedade excludente. Exclusão social, criminalidade e diferença 
na modernidade recente. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p. 38. 

82 BATISTA, Vera M. Medo, genocídio e o lugar da ciência. Em Discursos Sediciosos, 
crime, direito e sociedade, ano 4, nº7 e 8, RJ, Freitas Bastos/ICC, 1999, pág. 135-142. 
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sidade estrutural do capitalismo neoliberal, em especial por se tratar 
de um setor da sociedade que, em muitos casos, não passará pelas 
múltiplas instituições disciplinares de que nos fala Foucault?, res- 
tando como último mecanismo de controle social sobre essa massa 
indisciplinada, o sistema penal, a prisão. 

É sobre o crescimento do Estado Penitenciário que passaremos a 
analisar. 


1.2 - Estado penal - a tentação penal no reino 
da rainha de copas 


“O juiz, por sinal era o Rei (...) — Arauto, leia a acusação!, disse o 
Rei. 

— Arainha de Copas assou umas tortas, num dia de verão. O Valete 
de Copas roubou essas tortas, Nelas passou a mão!. 

— Considerem o seu veredicto — disse o Rei para o júri. 

— Ainda não, ainda não! — interrompeu o Coelho apressado. Ainda 
há muita coisa antes disso! 

— Chame a primeira testemunha, (...) Preste o seu depoimento, 
disse o Rei, e não fique nervoso, senão vou mandá-lo executar imediata- 
mente. 

— (...) Ainda há mais provas a serem examinadas, Vossa Majestade, 
disse o Coelho Branco, levantando-se com grande alvoroço. — Este papel 
acaba de ser encontrado. 

— (...) Aletra é do prisioneiro? Perguntou outro jurado. 

— Não, não é, disse o Coelho Branco, - e isso é o mais estranho de 
tudo. (O júri parecia perplexo) 

— Ele deve ter imitado a letra de outra pessoa, disse o Rei. (O júri se 
iluminou de novo). 

— Se apraz a Vossa Majestade, disse o Valete, eu não escrevi os versos, 
e eles não podem provar que o fiz. Não há nenhuma assinatura no final. 

— Se você não os assinou, disse o Rei, isso só piora a situação. Você 
devia ter alguma maldade em vista, senão teria assinado o seu nome 
como todo homem honesto. 

— (...) Isso prova a sua culpa, claro, disse a Rainha, - portanto, 
cortem a ...” 

(Alice no País das maravilhas — Lewis Carrol) 


83 Sobre sociedades disciplinares ver FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da 
prisão. Petrópolis, Vozes, 1987. 
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Um autor importante nas análises desse crescimento do Estado Pe- 
nitenciário, policialesco é Loic Wacquant. Ele demonstra como a redu- 
ção do Estado de bem estar social, promovida pelas políticas neolibe- 
rais, foi acompanhada pelo crescimento do Estado penal e policial *. 

O crescimento do sentimento de insegurança, que se potencia- 
lizou com a redução das políticas de proteção social, com o rebaixa- 
mento salarial e com o aumento das taxas de desemprego, gerou um 
terreno propício para as políticas de criminalização da miséria, com 
o consequente encarceramento dos miseráveis. 

Assim, incapaz de dar respostas no plano econômico-social, o 
Estado-Nação se apresenta como um Leviatã no quesito segurança 


“desenha-se a figura de um novo tipo de formação política, espécie de 
“Estado-centauro”, dotado de uma cabeça liberal que aplica a doutrina do 
“Jaissez-faire, laissez-passer” em relação às causas das desigualdades sociais, 
e de um corpo autoritário que se revela brutalmente paternalista e punitivo 
quando se trata de assumir as consegiiências dessas desigualdades” 8º 


Wacquant irá detectar na política estatal de criminalização das con- 
segiiências da miséria de Estado, dois movimentos no processo de pe- 
nalização. O primeiro movimento “consiste em transformar os serviços 
sociais em instrumento de vigilância e de controle das novas “classes perigo- 
sas".” (...) o segundo componente da política de 'contenção repressiva” dos 
pobres é o recurso maciço e sistemático ao encarceramento”*”. 

Nas suas análises sobre encarceramento, Wacquant, percebe a 
seletividade do sistema penal, que reflete a própria seletividade do 
desengajamento social do Estado, nas taxas diferenciadas de negros en- 
carcerados: 


84 WACQUANT, Loic. A tentação penal na Europa. Em: Discursos, Sediciosos, crime, 
direito e sociedade, ano 7, nº 11, RJ: Editora Revan/lCC, 2002; ver também do mesmo autor, 
As prisões da miséria, RJ, Jorge Zahar, 2001; Punir os pobres: a nova gestão da miséria 
nos Estados Unidos. RJ, Instituto Carioca de Criminologia, Freitas Bastos, 2001. 

85 WACQUANT, Loic. A ascensão do Estado penal nos EUA. Em: Discursos, Sediciosos, 
crime, direito e sociedade, ano 7, nº 11, RJ: Editora Revan/lCC, 2002, p. 13. 

86 Vera Malaguti, em sua dissertação de mestrado Drogas e criminalização da juventude 
pobre no Rio de Janeiro, analisa o papel das agências de assistência, no caso voltadas para 
o menor infrator, no mecanismo de controle e de reprodução de práticas estigmatizadas, for- 
talecendo dessa forma as práticas persecutória penais sobre a juventude negra e pobre. 

87 WACQUANT, L. Punir os pobres: a nova gestão da miséria nos Estados Unidos. RJ, 
Instituto Carioca de Criminologia, Freitas Bastos, 2001, p. 27/28. 
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“o número de detentos afro-americanos multiplicou-se por cinco desde 
1970, depois de ter caído 7% durante o decênio pré cedente. Pela primeira vez 
em sua história, as prisões dos Estados Unidos encerram mais negros do que 
brancos; estes últimos eram 12% da população do país, mas forneciam cerca 
de 53% de seus presos em, 1994, contra 38% um quarto de século antes. As 
taxas de encarceramento de afro-americanos triplicou em doze anos e chegava 
a 1895 em cada 100 mil em 1993, ou quase sete vezes as taxas de brancos (293 
em 100 mil) e vinte vezes as taxas registradas nos países europeus” * 


Um dos fatores apontados por Wacquant para o crescimento do 
encarceramento de negros está na chamada guerra à droga. E nesse 
mesmo sentido a dissertação de mestrado da prof. Vera Malaguti que 
demonstrará como a criação desse novo inimigo interno a partir do 
final dos anos 1979 e década de 1980, no qual a repressão se desloca do 
militante político para o traficante, vem justificando o encarceramento 
e, mesmo o extermínio, da juventude negra e pobre no Rio de Janeiro 


“este jovem traficante, vítima do desemprego e da destruição do 
Estado pelo aprofundamento do modelo neoliberal, é recrutado pelo po- 
deroso mercado das drogas. Com a consolidação da cocaína no mercado 
internacional, o sistema absorve seu uso mas criminaliza o seu tráfico, 
efetuado no varejo pela juventude pobre da periferia carioca. A convivên- 
cia cotidiana com um exército de jovens queimados como carvão humano 
na consolidação do mercado interno de drogas no Rio de Janeiro, a aceita- 
ção do consumo social e da cultura das drogas paralela à demonização do 
tráfico efetuado por jovens negros e pobres das favelas, tudo me remetia 
à gênesis do problema que hoje vivemos”*. 


Essa seletividade do sistema penal, que, no caso brasileiro, voltar- 
se-á para a população negra, pobre e nordestina, em sua grande maio- 
ria representantes da juventude e do sexo masculino, representa o que 
Gizlene Neder chama de extermínio ideológico, que “implica a formu- 
lação de um discurso justificador destas práticas, calcado numa concepção 
racista e xenofóbica de “limpeza social”, tão em voga nos tempos atuais". 


88 WACQUANT, L. Punir os pobres: a nova gestão da miséria nos Estados Unidos. RJ, 
Instituto Carioca de Criminologia, Freitas Bastos, 2001, p. 28/29. 

89 BATISTA, Vera M.de S. W. Drogas e criminalização da juventude pobre no Rio de 
Janeiro. Dissertação de Mestrado defendida na Universidade Federal Fluminense, mestrado 
em História, 1997, p. 14. 

90 NEDER, Gizlene. Violência e cidadania. Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor, 
1994, p. 12. 
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Esse processo de demonização do outro, substância do que Gi- 
zlene chama de extermínio ideológico, contará com uma parceria fun- 
damental para hegemonia dessa ideologia persecutória: a mídia. 

As análises de Wacquant sinalizam que o mesmo processo de 
crescimento do encarceramento da miséria ocorre também em toda 
a Europa, o que aponta para uma conexão entre a hegemonia neoli- 
beral e o crescimento da indústria da segurança 


“a prova é o aumento rápido e contínuo das taxas de encarceramen- 
to em quase todos os países da União européia durante a última década: 
de 90 para 125 prisioneiros em 100 mil habitantes em Portugal, de 60 
para 105 na Espanha, de 90 para 100 na Inglaterra (incluindo o País de 
Gales), de 75 para 95 na França, de 76 para 90 na Itália, de 65 para 75 
na Bélgica, de 35 e 50 respectivamente para 65 nos Países Baixos e na 
Suécia e de 35 para 55 na Grécia, no período 1985-1995", 


Importa mencionar que o crescimento da população carcerária 
não representa na mesma proporção um aumento da criminalidade. 
Isto apenas é o indicativo desse processo de intolerância ao pequeno 
delito, que irá, nessas duas últimas décadas de gestão neoliberal, 
lotar as carceragens. 


“como prova temos o aumento rápido e contínuo do número de prisio- 
neiros a um ano relacionado com o volume de crimes cometidos durante o 
ano correspondente: este indicador de “punibilidade” passa de 21 detentos em 
1 mil infrações entre 1975 para 37 em 1 mil em meados dos anos 90 (...). O 
fato de o crescimento deste indicador ser nitidamente mais forte que o índice 
de aprisionamento relacionado com o número dos crimes violentos (275% 
contra 150%) confirma que a maior punibilidade do Estado americano visa 
primeiramente os pequenos delingiientes de direito comum. O que mudou 
neste período não foi a criminalidade, mas a atitude dos poderes públicos em 
relação às classes pobres, consideradas como o centro irradiador do crime”? 


Como demonstrativo desse endurecimento com relação aos pe- 
quenos delitos, ou às incivilidades, Wacquant chama a atenção para 
uma série de práticas persecutórias no cotidiano dos pobres, negros e 


91 WACQUANT, L. Atentação Penal na Europa. Em: Discursos Sediciosos: Crime, Direi- 
to e Sociedade, RJ, ano 7, nº 11, 2002, p. 07. 

92 WACQUANT, L. A ascensão do Estado penal nos EUA. Em: Discursos, Sediciosos, 
crime, direito e sociedade, ano 7, nº 11, RJ: Editora Revan/lCC, 2002, p. 19/20 
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jovens, como “os decretos municipais limitando ou proibindo a mendicân- 
cia, as batidas policiais contra os sem-teto, a instauração do toque de recolher 
para os adolescentes, aplicados de maneira discriminatória nos bairros margi- 
nalizados (às vezes de maneira totalmente ilegal, como na França), e a popula- 
ridade de que goza por antecipação a vigilância eletrônica, quando tudo indica 
que ela tende, não a substituir, mas a somar-se ao aprisionamento.” 2. 


Esse exercício de controle autoritário, discriminatório sobre as ca- 
madas pobres da sociedade também foi perquirido por Gizlene Neder 
ao analisar o cotidiano de apartação nas favelas e as táticas inibidoras- 
repressivas, resquícios dos períodos de repressão militar, assimiladas 
pelo aparato policial, demonstrando dessa forma, que para a pobreza 
de feição jovem e negra de nosso país, “Tânatos impõe-se sobre Eros". 

O crescimento da população carcerária, por conseguinte, seria 
um indicativo da ampliação de categorias criminalizadas sempre em 
nome da manutenção da ordem pública, um demonstrativo de que 
agora a repressão se volta para os pequenos delitos, em sua maioria, 
voltados contra o patrimônio — o projeto zona sul legal criado pelo 
atual executivo estadual do Rio de Janeiro, por exemplo, reproduz 
com perfeição tal lógica ao retirar da visibilidade dos centros urba- 
nos, os sem tetos, os meninos de rua e os camelôs º. 

Trata-se da punição preventiva, uma garantia de que ao pena- 
lizar os pequenos delitos, obtém-se a segurança de que os grandes 


93 WACQUANT, L. A tentação Penal na Europa. Em: Discursos Sediciosos: Crime, Di- 
reito e Sociedade, RJ, ano 7, nº 11, 2002, p. 9. Ver também NEDER, Gizlene. Violência e 
cidadania. Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor, 1994. 

94 NEDER, Gizlene. Violência e cidadania. Porto Alegre, Sergio Antonio Fabris Editor, 
1994, p. 32. 

95 O mesmo processo ocorrido nos EUA, o que nos revela terem sido as políticas de to- 
lerância zero globalizadas pelo neoliberalismo: “A direita americana se lança, então, a um 
vasto projeto de rearmamento intelectual, criando celeiros de idéias (...) contra o Estado Pro- 
vidência (...) a fim de legitimar a política de tolerância zero. (...) Esta política permite efetuar 
uma limpeza de classe no espaço público, afastando os pobres ameaçadores à ordem (ou 
percebidos como tais) das ruas, dos parques, dos trens, etc. Para aplicá-la, o Chefe de Polícia 
transformou sua administração em verdadeira empresa de segurança com a contratação de 
12.000 agentes a mais, atingindo um total de 48.000 empregados, cifra esta que vale compa- 
rar com a dos 13.000 empregados dos serviços sociais da cidade depois do corte de 30%”. 
Entrevista de Lóic Wacquant ao Le Monde em 29 de Novembro de 1999. Traduzida pela 
Mais Humana - Nº 2 - ABRIL/MAIO 2001. Ver também o texto do mesmo autor A globalização 
da “tolerância zero”. Em Em Discursos Sediciosos, crime, direito e sociedade, ano 5, nº 9 
e 10, RJ, Freitas Bastos/ICC, 2000, pág. 111-119. 
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ilícitos serão evitados. E a teoria da janela quebrada, que se expressa 
através do argumento de que 


“uma pequena infração, quando tolerada, pode levar a um clima de 
anomia que gerará as condições propícias para que crimes mais graves 
vicejem. A metáfora das janelas quebradas funcionaria assim: se as jane- 
las quebradas em um edifício não são consertadas, as pessoas que gostam 
de quebrar janelas assumirão que ninguém se importa com seus atos de 
incivilidade e continuarão a quebrar as janelas. 

O resultado seria um sentimento geral de decadência e desamparo 
em que a desordem social encontraria terreno fértil para enraizar-se e 
gerar seus frutos maléficos. Ou seja, a violência urbana e os crimes gra- 
ves seriam o último elo de uma cadeia causal em que pequenas infrações 
levam a formas mais acerbadas de delingiiência”*s. 


Ao mesmo tempo, essas políticas desvelam uma mesma matriz na- 
turalizadora da pobreza e criminalidade, como um eterno retorno às 
teorias biologistas de que a maldade, o germe da violência, se encontra 
no código genético. Estas políticas demonstram que Lombroso vive. 

As políticas de tolerância zero, promovidas pelo Estado, encon- 
tram sua correspondente no cotidiano. Dissemina-se pela sociedade 
como um todo, que irá apresentar a mesma intolerância às pequenas 
desordens urbanas, às incivilidades das relações pessoais e sociais. 

Os pequenos conflitos diários que poderiam ser solucionados 
pelo consenso conquistado, via diálogo, na percepção de que o outro 
é um interlocutor, portador de direitos, irão ser sanados por meio de 
uma rede institucional marcada pelo discurso penal: ou na justiça ou 
na delegacia de polícia. 

Alguns autores vêem nesse processo crescente de “judicialização 
das relações sociais” a viabilidade de ampliação de direitos e da demo- 
cracia. É o caso de Werneck Vianna, que entende ser judicialização a 
“crescente invasão do direito na organização da vida social” e aponta no 
sentido de que tal processo, em que se amplia o papel do Judiciário, 
em especial pelo vácuo estabelecido pela ausência de um executi- 
vo em termos de políticas sociais, abre possibilidades de se resgatar 
direitos e de se “pleitear as promessas democráticas ainda não realizadas 


96 BELLI, Benoni. Polícia, “tolerância zero” e exclusão social. Em: Novos Estudos Cebrap, 
nº 58, nov., 2000, p.160. 
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pela modernidade. Daí que, para Antoine Garapon, “a justiça se torna um 
lugar em que se exige a realização da democracia” *”. 

Pensamos de forma diferente e acreditamos que o Poder Judiciá- 
rio tem funcionado, predominantemente, como mais um braço desse 
Estado Penal, reproduzindo práticas persecutórias contra a miséria. 
Essa é nossa hipótese com relação ao processo de criminalização do 
MST, que encontrará no Judiciário o condutor de tal política (ver 
capítulo HT)*. 

Será mais uma vez o medo, que promoverá, nessa perspectiva, 
um verdadeiro genocídio social, de que nos fala Vera Malaguti, na qual 
a pobreza é vista como “naturalmente” voltada ao crime. Assim, a 
proliferação do medo da desordem e do caos justifica as estratégias 
de exclusão e controle social sobre as classes perigosas (pobres, de- 
sempregados, toxicômanos, moradores de rua...). 

O medo que desperta a presença viva e constante da miséria nos 
espaços públicos possui uma herança histórica, retratada com maes- 
tria no livro Onda negra, medo branco: o negro no imaginário das elites 
— século XIX, de Célia Maria Azevedo, que irá analisar como o aboli- 
cionismo veio acompanhado pela noção de ordem, que se sustentará 
por meio de um processo de ideologização da negritude vinculado 
às imagens da desordem, da imundice, uma “'Lepra negra” responsá- 
vel pela perversão dos costumes, pela desordem moral reinante” *. 

Nesse sentido, as práticas persecutórias sinalizam para o horror 
causado pela presença viva desses extratos sociais no cotidiano dos 
espaços públicos, 


“como dissemos, as classes subalternas vêm ocupando os espaços públi- 
cos, causando pânico e fantasias de “caos social”, fantasias que são, entre- 


97 VIANNA, Luiz Werneck et alii. A judicialização da política e das relações sociais no 
Brasil. RJ: REVAN, 1999, p. 149. Ver também CAMPILONGO, C.F. Magistratura, sistema 
jurídico e sistema político. Em: FARIA, J.E.(org) Direito e Justiça. A função social do judi- 
ciário. SP: Ed. Ática, 1989, págs. 111-120. 

98 Um dado nesse sentido, da adoção por parte do Judiciário da política de tolerância zero, 
pode ser apreendido a partir da própria informação de que cerca de 66% das vítimas da 
Chacina da Casa de Custódia de Benfica/RJ eram presos de menor potencial ofensivo. Estes 
poderiam estar cumprindo pena alternativa, e, no entanto, tal benefício não lhes foi concedi- 
do, sinalizando haver por parte do Judiciário uma assimilação dessa intolerância com relação 
ao desvio, ao ilícito penal, de qualquer natureza. 

99 AZEVEDO, Célia Maria M. de. Onda negra, medo branco; o negro no imaginário das 
elites — século XIX. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987, p. 208. 
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tanto, partes constitutivas do imaginário e das ideologias; mas fantasias 
que têm base concreta num real que suporta a formação ideológica. Os 
negros e pobres não estão mais tão somente nos territórios a que estive- 
ram historicamente confinados”!9, 


Pulsante e sempre presente, o medo se manifestará pelo ani- 
quilamento dessas classes perigosas, impondo-lhes uma invisibili- 
dade profundamente perversa, quando se tem dimensão de que as 
chamadas classes perigosas a cada dia crescem abandonadas nas 
marquises dos grandes centros urbanos: é o Massacre da Candelá- 
ria, o Massacre de Carandiru, o Massacre de Eldorado, o Massacre 
de Acari, o Massacre de Vigário Geral, o Massacre de Benfica, o 
Massacre dos moradores de rua de São Paulo......e tantos outros 
que tristemente marcam a nossa história, tão bem sintetizada na 
voz de dois trabalhadores rurais, Protássio Prates e Tuca, na músi- 
ca Candelária: 


“Candelária, Candelária 

por quem dobram os teus badalos, 

seria pelos que clamam ou talvez pelos que calam. 

Na miséria desse povo, quem decide é o fuzil 

Que vergonha, Candelária, és a estampa do Brasil 

Que vergonha, Candelária, és a estampa do Brasil 
Candelária, Candelária és a vergonha do Brasil. 
Quando o chumbo pesa muito, na consciência de quem tem, 
Vão ao mundo seus clamores, que nos chegam do além. 
Dá-me gana devolver o mesmo chumbo também, 

Pois justiça só existe, quando o caso lhe convém”. 


Recentemente, o IBGE publicou sua pesquisa com relação ao nú- 
mero de vítimas por homicídio, no período de 1980 a 2000, na qual 
chegou ao índice de 600 mil homicídios, número maior do que a 


100 NEDER, G. Violência e cidadania. Porto Alegre, Sérgio Antonio Fabris Editor, 1994, p. 
22. Um exemplo de que essa razão segregacionista mantém-se viva, nos é dado por Wac- 
quant através de uma matéria recente do Jornal The Guardian: “intitulado “impedir os pobres 
de viver nas nossas costas”, Madeleine Bunting, repórter do Guardian, faz um retrato lison- 
jeiro de Charles Murray (...) para quem 'o Estado Providência deve ser arquivado a fim de 
salvar a sociedade da underclass' que já semeia ruína social e desolação moral nas cidades 
inglesas depois de ter devastado os bairros segregados das metrópoles americanas”. WAC- 
QUANT, L. As prisões da miséria. Rio de Janeiro, Jorge Zahar, 2001, p. 41. 
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guerra civil em Angola (350 mil, no período de 1975 a 2002). Só em 
2000, o índice foi de 71, 7 por 100 mil habitantes, dentre esses 57,1% 
eram jovens do sexo masculino, entre 15 e 24 anos!”. 

Aniquilamento ou encarceramento, o Grande Irmão do Estado 
Neoliberal volta-se com fúria para os de fora, para os consumidores 
falhos, e transforma as políticas de segurança num negócio bastante 
rentável: uma indústria lucrativa. 

Wacquant irá demonstrar que o recrudescimento das políticas 
penais promovidas pelo capitalismo neoliberal verá na área de se- 
gurança um novo e promissor mercado. Assim, se os pobres não 
são capazes de se inserir no mercado consumidor, serão inseridos 
no mercado prisional, servindo de justificativa e legitimando as po- 
líticas penais, os serviços de segurança, fortalecendo uma série de 
empresas que movimentam milhões, na mesma medida em que se 
reduzem os investimentos públicos em políticas sociais: 


“a evolução comparada das despesas das administrações peniten- 
ciárias e dos créditos destinados aos dois principais programas de assis- 
tência aos carentes, Aid to Families with Dependent Children (AFDC, 
ajuda às mães sem recursos) e Food Stamps (cupons de ajuda alimentar 
às famílias vivendo abaixo da linha de pobreza), confirmando a mu- 
dança da prioridade do Estado americano do social para o penal (...) 
Entre 1980 e 1993, a América multiplicou as despesas carcerárias por 
4,6, em dólar corrente, ao mesmo tempo em o orçamento do programa 
AFDC seguia com grande dificuldade o ritmo da inflação, com 86% 
de alta. Assim, no início do período, o país gastava com a AFDC mais 
da metade do que com suas prisões (11 bilhões de dólares contra 7); em 
1993 acontece o inverso (20 bilhões contra 32). O ano de 1985 torna-se 
um marco na transição histórica do Estado social para o Estado Penal, 
pois a partir desta data, as dotações das administrações penitenciárias 
ultrapassam as da AFDC e das Food Stamps, que, até então, tinham 
sido sempre superiores”!º 


Assim, esse processo de demonização da pobreza, revelando 
o ódio de classe, o ódio de raça, dissemina um entorpecimento de 
sentidos na sociedade. Uma banalização da injustiça, nos alerta De- 


101 Dados publicados no Jornal O Globo, de 14 de Abril de 2004. 
102 WACQUANT, L. A ascensão do Estado penal nos EUA. Em: Discursos, Sediciosos, 
crime, direito e sociedade, ano 7, nº 11, RJ: Editora Revan/lCC, 2002, p.26. 
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jours, na qual o inimigo, visto como um bárbaro, pode ser elimina- 
do!S, 

Nessa ótica, a criminologia exercerá um papel fundante na se- 
dimentação ideológica das práticas de controle, tendo suas bases te- 
óricas redimensionadas pelo capitalismo neoliberal e disseminada 
para todo conjunto social, em especial pela mídia que irá depurar 
seu conteúdo para as grandes massas. 

Compreender a dimensão do discurso criminológico, que apon- 
tará para a prisão como alternativa de controle sobre as massas em- 
pobrecidas e as transformações do sistema penal é o passo a seguir. 


103 Retornamos mais uma vez ao episódio da Chacina da Casa de Custódia de Benfica, 
por ser um exemplo bem recente desse processo de barbarização da vida. Após o fim da 
rebelião, enquanto as famílias aguardavam as explicações por parte do Estado, o subsecre- 
tário de Segurança Estadual, Marcelo Itagiba, apressou-se em isentar de culpa o executivo 
estadual sob a argumentação de que “o estado não deve ser responsabilizado quando fasci- 
noras cometem crimes contra outras pessoas”. Como vimos 66% dos fascínoras cometeram 
pequenos delitos. 
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ea 
A arte de talhar pedras: disciplina e 
prisão para os pobres da terra 


“Aqueles que cuidam dos detalhes muitas vezes parecem espíritos 
tacanhos, entretanto esta parte é essencial, porque ela é o fundamento, e 
é impossível levantar qualquer edifício ou estabelecer qualquer método 
sem ter os princípios. Não basta ter o gosto pela arquitetura. É preciso 
conhecer a arte de talhar pedras.” 

(Marechal de Saxe) 1º! 


Como vimos, o capitalismo neoliberal representou uma ruptura 
com os sentimentos de estabilidade e segurança promovidos pelo Es- 
tado de Bem Estar social. A tentativa de se conseguir romper, ou mi- 
nimizar, os impactos da insegurança ontológica de que nos fala Yuong 
será a da efetivação de práticas /discursos voltados para um maior 
controle social sobre a crescente massa empobrecida. O preço a ser 
pago para obtenção da segurança será a limitação da liberdade!º. 

De fato, a globalização das políticas de “tolerância zero”, que se 
expressam numa prática persecutória à miséria, aos pequenos de- 
litos, aos que de alguma forma provocam uma “desordem social”, 
é determinada pela necessidade do próprio capitalismo neoliberal, 
cujo capital volátil, que transita para além dos muros do Estado-Na- 
ção, requereria uma dose de confiança dos investidores, exigindo as- 
sim, a adoção de políticas mais ofensivas no campo da segurança. 

No entender de Bauman, 


104 Citado por FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. Petrópolis, Vo- 
zes, 1987, p.120. 

105 “a imobilização é o destino que as pessoas perseguidas pelo medo da própria imobiliza- 
ção desejam naturalmente e exigem para aqueles que elas temem e consideram merecedo- 
res de uma dura e cruel punição”. BAUMAN, Z. Globalização. As consequências humanas. 
RJ, Jorge Zahar Ed., 1999, p. 130. 
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“A atenção localizada sobre um “ambiente seguro” e tudo o que pos- 
sa de fato ou supostamente implicar é exatamente o que as forças do 
mercado”, atualmente globais e portanto extraterritoriais, querem dos 
governos (com isso impedindo-os de fazer qualquer outra coisa). No 
mundo das finanças globais, os governos detêm pouco mais que o pa- 
pel de distritos policiais em serviço, varrendo mendigos, perturbadores 
e ladrões das ruas, e a firmeza dos muros das prisões assomam entre 
os principais fatores de “confiança dos investidores” e, portanto, entre os 
dados principais considerados quando são tomadas decisões de investir 
ou de retirar um investimento” 


Nessa perspectiva, o sistema penal e, por conseguinte, a pena de 
prisão serão redimensionados. Se antes a prisão atendeu a um modelo 
disciplinar, adestrando uma mão de obra, que comporia o exército de 
reserva, agora se trata de isolamento, verdadeiras caixas de colecionado- 
res de ossos, depósitos dos indesejáveis, dessa forma, não mais serviriam 
para disciplinar, mas sim para efetivar um controle social, diante de 
uma crescente massa humana de miseráveis, cujas simples existências 
provocam o medo, o sentimento de insegurança na sociedade. 

Os discursos que envolvem a legitimação do sistema penal irão 
se valer de uma ampliação do sentimento de insegurança como for- 
ma de justificativa para uma crescente “caça as bruxas”: os sem teto, 
os sem terra, os sem emprego (todos os refugos humanos), aqueles que 
trazem estampado no rosto a imagem do fracasso, diante de um mo- 
delo que se volta para os bem-sucedidos. 

Georg Rusche foi um autor pioneiro nas análises das co-relações 
entre o modo de produção capitalista e o sistema punitivo. Em seu tra- 
balho, Punição e Estrutura social de 1939, demonstra como a ascensão da 
burguesia como classe dominante irá alterar os discursos e a própria 
estrutura punitiva, alterando o papel a ser desempenhado pela prisão. 

Rusche e Kirchleimer analisam as transformações do sistema 
punitivo ao longo da historia: da noção de “vingança pessoal” da 
vítima, para uma repressão efetuada pelo Estado, buscando as co- 
relações entre mercado de trabalho e sistema punitivo. 

Os autores centram suas análises na correlação entre mercado de 
trabalho e sistema punitivo, demonstrando que as transformações 


106 BAUMAN, Z. Globalização. As consequências humanas. RJ, Jorge Zahar Ed., 1999, 
p. 128. 
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das forças produtivas geraram uma necessidade de transformação 
das forças punitivas. 
Assim, como na Baixa Idade Média 


“(...) não havia escassez de força de trabalho, pelo menos nas cida- 
des. Como o preço da mão-de-obra abaixou, a valorização da vida humana 
tornou-se cada vez menor. A luta renhida pela existência moldou o siste- 
ma penal de forma que este constituiu-se num dos meios de prevenção de 
grandes crescimentos populacionais. Von Henting corretamente aplica 
a idéia de seleção para o nosso sistema penal, mostrando que o sistema 
agia como um terremoto artificial ou voracidade, destruindo aqueles que 
as classes altas consideravam inadequados para a sociedade"? 


Esse período será marcado pela noção do castigo como um espe- 
táculo!', eram aplicados em praça pública e marcados por extrema 
crueldade, mesmo “quando a lei prescrevia somente mutilação, entretan- 
to, um desfecho fatal era registrado como “causa natural” 199, 

Importa assinalar nos estudos de Rusche que a seletividade do 
sistema penal não é uma “invenção” dos tempos modernos. Marca 
a fundação desse sistema. O que Rusche capta nos seus estudos his- 
tóricos parece escapar atualmente a muitos estudiosos do sistema 
penal, sejam eles de formação jurídica ou não. 

A partir do final do século XVI, com a expansão dos mercados, am- 
pliado pelo mercantilismo, o avanço tecnológico, o surgimento de prós- 
peros setores urbanos, e consequentemente do aumento da demanda por 
determinados bens de consumo, alterar-se-á o processo punitivo: 


“O início do desaparecimento da reserva de mão-de-obra implicou um 
choque duro para aqueles que eram proprietários dos meios de produção. 
(...) As classes dominantes não deixaram de usar de todos os meios para 
superar as condições do mercado de trabalho. Uma série de medidas rigo- 
rosas restringindo a liberdade individual foram introduzidas” Nº, 


107 RUSCHE, Georg; KIRCHLEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Rio de Janeiro, 
Freitas Bastos, 1999, p. 35. 

108 Michel Foucault irá também analisar essa característica em seu livro Vigiar e Punir. 
109 RUSCHE, Georg; KIRCHLEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Rio de Janeiro, 
Freitas Bastos, 1999, p. 35. 

110 RUSCHE, Georg; KIRCHLEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Rio de Janeiro, 
Freitas Bastos, 1999, p. 42/48. 
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Em termos de punição, a resposta diante da escassa mão-de- 
obra será a utilização da escravidão nas galés, deportação e servidão pe- 
nal. Surge assim a base do modelo de prisão que hoje conhecemos. 
Altera-se também a visão com relação à pobreza, do olhar condes- 
cendente para um olhar penalista, criminalizador da pobreza. 

A ideologia burguesa calcada na noção de trabalho como fonte 
geradora de riqueza" justificará uma série de medidas duras em 
termos penais, como as voltadas para punição dos “mendigos”, para 
aqueles entendidos como trabalhadores aptos ao trabalho. A legisla- 
ção será rigorosa aos que se mostram indolentes. 

A criação das casas de correção surge sob essa perspectiva de 
garantia de uma mão-de-obra de reserva, tendo em vista que, em 
sua grande maioria, esse exército de reserva era altamente desquali- 
ficado, indisciplinado, de pouca serventia para a indústria: 


“A essência da casa de correção era uma combinação de princípios 
das casas de assistência aos pobres (poorhouse), oficinas de trabalho 
(workhouse) e instituição penal. Seu objetivo principal era transformar 
a força de trabalho dos indesejáveis, tornando-a socialmente útil. Atra- 
vés do trabalho forçado dentro da instituição, os prisioneiros formariam 
hábitos industriosos e, ao mesmo tempo, receberiam um treinamento 
profissional"2, 


Esse modelo de casa de correção transformou-se num lucrativo 
negócio, assegurado pela manutenção do trabalho dos prisioneiros, 
mesmo após o período de treinamento e, pela “queda nas condições 
de vida dos prisioneiros a níveis os mais baixos possíveis” "º . Tal princí- 
pio será incorporado pelo sistema penal atual, conhecido como less 


111 Cabe aqui ressaltar as análises críticas de Marx ao programa de Gotha, onde ele ques- 
tiona a noção de trabalho da burguesia, na qual atribui “falsamente ao trabalho uma força 
criadora sobrenatural porque, da condição natural do trabalho, deduz-se precisamente que o 
homem que não possui outra propriedade além da sua força de trabalho, tem que ser, obriga- 
toriamente, em todas as etapas de desenvolvimento da sociedade e da civilização, escravo 
de outros homens, daqueles que se apropriaram das condições materiais do trabalho. E não 
poderá trabalhar, nem viver, sem a sua permissão”. MARX, Karl. Crítica ao programa de 
Gotha. Rio de Janeiro, Ciência e Paz, 1984, p.7 e 8. 

112 RUSCHE, Georg; KIRCHLEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Rio de Janeiro, 
Freitas Bastos, 1999, p. 62/68. 

113 RUSCHE, Georg; KIRCHLEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Rio de Janeiro, 
Freitas Bastos, 1999, p. 64. 
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eligibility, no qual se garante uma condição existencial para o preso 
inferior ao destinado ao trabalhador livre de menor salário, como 
forma de se garantir um constrangimento ao cometimento da práti- 
ca delitiva. 

A partir do século XVII, as casas de correção começam a entrar 
em declínio: primeiro, pelo alto contingente de miseráveis que se 
encontravam em suas dependências, em condições altamente desu- 
manas; segundo, o produto do trabalho nas casas de correção de 
valor mais baixo acaba gerando um processo competitivo com os 
produzidos pelo trabalhador livre, criando-se assim uma animosi- 
dade entre o trabalhador livre em conjunto com seus empregadores, 
com relação à validade do trabalho nas casas de correção, visto como 
responsável pela deterioração da vida do trabalhador livre. 


“o lucro que enriqueceu os administradores das prisões quando a 
força de trabalho era escassa e os salários altos desapareceu, conduzindo- 
os à bancarrota ou forçando-os à abandonar o empreendimento; e mais 
ainda, os retornos não eram mais suficientes para a manutenção tanto de 
prisioneiros quanto de carcereiros. (...) Isto produziu todo o problema dos 
propósitos do encarceramento, e trouxe seu lado repressivo e dissuasivo 
em primeiro plano. O caminho estava aberto para a realização de progra- 
ma reformadores como Pearson e Mittelstiidt, que procuravam fazer das 
prisões meios racionais e eficientes de dissuasão das classes subalternas 
para o crime, meios que nunca permitiriam ao condenado perecer, mas 
que o marcariam para sempre pelo medo e pelo terror" < 


No decorrer do século XVIII, com a sedimentação da burguesia 
como classe dominante, ocorre a criação de uma série de estatutos 
legais, especialmente no campo penal, principalmente por se tratar 
de um período marcado por embates sociais, devido à existência de 
movimentos socialistas, pela noção de “igualdade” (ainda que no seu 
aspecto meramente formal), enfim, elementos que colocavam em 
questão as relações de trabalho, a propriedade, a desigualdade. 

Tal conjuntura será povoada de medo pela instabilidade gerada, 
em muito, pela possibilidade que se abre no campo político de revol- 
tas populares. Essas transformações foram fundamentais para que 


114 RUSCHE, Georg; KIRCHLEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Rio de Janeiro, 
Freitas Bastos, 1999, pags. 145/146/148/149. 
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se repensasse os métodos punitivos até então adotados. 

Dessa forma, teremos o surgimento do que Foucault define como 
sendo as sociedades disciplinares, que se voltam para moldar, adestrar 
os indivíduos. A prisão, nesse modelo mais amplo que estrutura as 
sociedades disciplinares torna-se um método privilegiado de castigo: 


“Com efeito, a legislação penal, desde o início do século XIX e de 
forma cada vez mais rápida e acelerada durante todo o século, vai se des- 
viar do que podemos chamar a utilidade social; ela não procurará mais 
visar ao que é socialmente útil, mas, pelo contrário, procurará ajustar-se 
ao indivíduo. (...) Além disso a penalidade que se desenvolve no século 
XIX se propõe cada vez menos definir de modo abstrato e geral o que é 
nocivo à sociedade, afastar os indivíduos que são nocivos à sociedade oi 
impedi-los de recomeçar. A penalidade no século XIX, de maneira cada 
vez mais insistente, tem em vista a defesa geral da sociedade que o con- 
trole e a reforma psicológica e moral das atitudes e do comportamento 
dos indivíduos.""'8, 


2.1 - O cativeiro da vida - disciplina e controle social 


“as “Luzes” que descobriram as liberdades inventaram também as 
disciplinas” 
Michel Foucault 


“ 


A melhor imagem construída por Foucault para definir as “so- 
ciedades disciplinares” é a idéia da arte de talhar pedras, isto porque a 
noção de disciplina impregna todo corpo social, é uma anatomia do 
detalhe. Para Foucault a marca das sociedades disciplinares é justamen- 


te o exercício de controle permanente, de exercer uma coerção sem 


folga. 


“Modalidade enfim: implica numa coerção ininterrupta, constante, que 
vela sobre os processos da atividade mais que sobre seu resultado e se 
exerce de acordo com a codificação que esquadrinha ao máximo o tem- 
po, o espaço, os movimentos. Esses métodos que permitem o controle 
minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de 


115 FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro, Nau ed., 1996, 
p. 84/85. 
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suas forças e lhes impõem uma relação de docilidade-utilidade, são o que 
podemos chamar as “disciplinas” "6 


Foucault alerta para o fato de que o controle sobre o corpo, as 
limitações exercidas pelo poder sobre o corpo não chegam a ser uma 
novidade. O que as sociedades disciplinares irão introduzir de dife- 
rente no exercício desse controle é a noção de cotidianidade, do exer- 
cício de controle permanente, e de exercer tal controle detalhadamen- 
te, o que significa a existência de uma série de instituições voltadas 
para a prática da disciplina, as instituições completas. 

Trata-se agora de domesticar o corpo, de torná-lo não apenas 
dócil e obediente, mas útil socialmente, noção calcada na ideologia 
burguesa nascente. A eficácia da disciplina está em ser introjetada 
pelo corpo 


“o corpo humano entra numa maquinaria de poder que o es- 
quadrinha, o desarticula e o recompõe. Uma “anatomia política”, que 
é também igualmente uma “mecânica do poder”, está nascendo (...) a 
disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos “dó- 
ceis”. À disciplina aumenta as forças do corpo (em termos econômicos 
de utilidade) e diminui essas mesmas forças (em termos políticos de 
obediência). Em uma palavra: ela dissocia o poder do corpo; faz dele 
por um lado “aptidão”, uma “capacidade” que ela procura aumentar e 
inverte por outro lado a energia, a potência que poderia resultar disso, e 
faz dela uma sujeição estrita. Se a exploração econômica separa a força 
eo produto do trabalho, digamos que a coerção disciplinar estabelece 
no corpo o elo coercitivo entre aptidão aumentada e uma dominação 
acentuada”? 


Assim, para o exercício dessa nova tecnologia de poder constituir- 
se-á uma série de mecanismos de controle: regulamentos, manuais, 
inspetores, exercícios. Técnicas racionalizadas para esquadrinhar o 
corpo e dominá-lo, e como nos lembra Foucault é desse esquadri- 
nhar que nasceu o homem do humanismo moderno. 


116 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p.118. 
117 | FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 119. 
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Compreender como se processa essa introjeção da submissão, 
torna-se fundamental para entendermos como hoje, a lógica do 
controle, ampliada por uma vasta tecnologia de vigilância (vídeos, 
câmaras, detector de metais....), que vigiam permanentemente os 
passos do cidadão, sedimenta-se sem promover o menor arrepio. 
O grande irmão de George Orwell, diferente do que este acreditava, 
firma-se nas sociedades capitalistas. 

Como estratégia do seu exercício, a disciplina implica na distri- 
buição dos indivíduos no espaço. Essa distribuição visa a um melhor 
aproveitamento (racional-econômico) do corpo. A determinação 
dos espaços otimiza a possibilidade da vigilância sobre os corpos 
indolentes, impedindo 


“sua circulação difusa, sua coagulação inutilizável e perigosa; 
tática de antideserção, de antivadiagem, de antiaglomeração. Importa 
estabelecer as presenças e ausências, saber onde e como encontrar 
os indivíduos, instaurar comunicações úteis, interromper as outras, 
poder a cada instante vigiar o comportamento de cada um, apreciá-lo, 
sancioná-lo, medir as qualidades ou os méritos. Procedimento, portanto, 
para conhecer, dominar e utilizar. A disciplina organiza um espaço ana- 
lítico. "18, 


Essa otimização dos espaços será uma marca das instituições 
completas: quartéis, escolas, hospitais, hospícios, prisões, fábricas... 
Não há como fugir desse modelo que estrutura o exercício do poder, 
multiplicado numa microfísica do poder, expressa no “controle e o uso 
de um conjunto de elementos distintos: a base para uma microfísica de um 
poder que poderíamos chamar “celular' "1º, 

Pari passu à fixação do indivíduo nos espaços, tem-se a idéia do 
controle sobre a atividade, que requer controle sobre o tempo, esta- 
belecimento de uma noção de hierarquia, na qual a autoridade se 
legitima como o executor do controle e uma naturalização da noção 
de ordem, em nome da utilidade e da eficiência: 


118 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 128, grifo nosso. 

119 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 127. 
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“as disciplinas, organizando as “celas”, ou os lugares” e as fi- 
leiras” criam espaços complexos: ao mesmo tempo arquiteturais, fun- 
cionais e hierárquicos. São espaços que realizam a fixação e permitem 
a circulação; recortam segmentos individuais e estabelecem ligações 
operatórias; marcam lugares e indicam valores; garantem a obediência 
dos indivíduos, mas também uma melhor economia do tempo e dos 
gestos”! 


Na percepção de que o preço para o exercício do controle é a 
eterna vigilância, o poder disciplinar funciona como um permanente 
olho hierárquico, atento ao indivíduo, vigiando seus passos, garantin- 
do dessa forma o bom adestramento. Assim, a qualidade total, para 
usar um termo bastante em voga em tempos neoliberais, do poder 
disciplinar está em ser capaz de, por meio de um único olhar, asse- 
gurar, vigiar tudo e todos ao mesmo tempo. 

Por isso mesmo, Foucault brinca com o Iluminismo, o século da 
luzes, que se, por um lado, desenvolveu no campo filosófico e po- 
lítico conceitos, idéias centradas na liberdade individual, por outro, 
introduz as sementes das sociedades disciplinares. 

Assim, para Foucault, a forma como o poder disciplinar se 
introduz é pela noção de iluminação; não há cantos obscurecidos, 
o poder disciplinar se exerce tornando visível o objeto de seu 
controle, rompendo com a imagem soturna das casas de correção, 
escolas, hospícios, tão bem retratados na literatura por Charles 
Dickens. 

A noção de disciplina torna-se chave para o capital, isto porque 
era necessário garantir que o trabalhador fora das cercas das fábri- 
cas, em seu cotidiano, assumisse os valores da ordem burguesa de 
disciplina, moral, um indivíduo “naturalmente” parcimonioso 


“a medida que o aparelho de produção se torna mais importante 
e mais complexo, à medida que aumentam o número de operários e a 
divisão do trabalho, as tarefas de controle se fazem mais necessárias e 
mais difíceis. Vigiar torna-se então uma função definida, mas deve fazer 
parte integrante do processo de produção; deve duplicá-lo em todo o seu 
comprimento. (...) A vigilância torna-se um operador econômico decisi- 


120 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 126. 
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vo, na medida em que é ao mesmo tempo uma peça interna no aparelho 
de produção e uma engrenagem específica do poder disciplinar", 


Como garantia do bom adestramento, o poder disciplinar adota 
uma série de mecanismos de controle. Como vimos, ele se sustenta 
na noção de hierarquia, que corresponde ao poder de vigiar, contro- 
lar. Mas necessitará também estabelecer a noção de sanção normali- 
zadora. 

Isto porque “na essência de todos os sistemas disciplinares, funciona 
um pequeno mecanismo penal”'22, Assim, aqueles que desobedecem às 
regras, ou não conseguem cumprir com as tarefas, devem ser exem- 
plarmente punidos. Sob essa linha, efetua-se um enquadramento do 
indivíduo ao se estabelecer condutas puníveis e condutas premia- 
das, criando um binômio baseado em gratificação-sanção. 

Foucault alerta para o fato de que essa lógica do poder discipli- 
nar tem como função estabelecer uma noção normalizadora, ou seja “a 
disciplina recompensa unicamente pelo jogo das promoções que permitem 
hierarquias e lugares; pune rebaixando e degradando. O próprio sistema 
de classificação vale como recompensa ou punição”, o que significa dizer 
que “a penalidade perpétua que atravessa todos os pontos e controla todos 
os instantes das instituições disciplinares compara, diferencia, hierarquiza, 
homogeniza, exclui” 128, 

Essa noção normalizadora atravessa a todas instituições discipli- 
nares. A idéia de meritocracia, que acompanha as políticas de grati- 
ficação, não é neutra. Possui uma carga ideológica bastante seletiva, 


121 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 146. A concepção de controle do tempo do trabalhador, visando sempre a otimização para 
obtenção de lucros, por exemplo, será levada a termo por Henry Ford com a introdução 
de cronômetros para medir o ritmo de trabalho despendido, com base no ritmo do “homem 
de primeira classe (trabalhador mais produtivo). A linha de montagem faria o mesmo papel, 
agora tendo como referência a velocidade da esteira, a que os trabalhadores teriam e têm 
que acompanhar. Se antes era a máquina (cronômetro) que acompanhava os trabalhadores, 
agora são os trabalhadores que têm que acompanhar a máquina (a esteira, a linha de mon- 
tagem), funcionando de modo incessante e cada vez mais intensamente”. GURGEL, Cláudio. 
A gerência do pensamento: gestão contemporânea e consciência neoliberal. São Paulo, 
Cortez, 2008, p. 102. 

122 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p.149. 

123 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 152/1558. 
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pois aponta a priori quem deve receber os prêmios e quem deve ser 
excluído desse processo, “em certo sentido, o poder de regulamentação 
obriga à homogeneidade; mas individualiza, permitindo medir os desvios, 
determinar os níveis, fixar as especialidades e tornar úteis as diferenças, 
ajustando-as umas às outras". 

Alessandro Baratta analisa esse processo no espaço escolar. Ele 
toma como exemplo índices da República Federal da Alemanha, 
os quais revelam que as crianças dos extratos mais baixos do pro- 
letariado ou de famílias sem-teto são encaminhadas, com maior 
frequência, para escolas especiais, do que as crianças das camadas 
médias. 

Para Baratta, ao recepcionar acriticamente essas diferenças, 
ignorando que o desenvolvimento escolar deve ser analisado por 
diversas clivagens como ambiente social, familiar, a instituição es- 


colar acaba por sedimentar papéis estigmatizados, isto porque 


“uma das primeiras razões do insucesso escolar consiste, no caso 
dos meninos provenientes destes grupos, na notável dificuldade de se 
adaptarem a um mundo em parte estranho a eles, e a assumirem os seus 
modelos comportamentais e lingiiísticos. A instituição escolar reage, ge- 
ralmente, a estas dificuldades, antes que com particular compreensão e 
cuidado, com sanções negativas e com exclusão, como demonstra o fato 
de que as escolas especiais tendem a ser as normais instituições escolares 
para os meninos provenientes de grupos marginais. Tem-se observado 
que, em relação a eles, a escola é um tal instrumento de socialização da 
cultura dominante das camadas médias, que ela os pune como expressão 
do sistema de comportamento desviante"'?, 


Importa ressaltar a característica seletiva que compõe essa defi- 
nição de desvio, que irá sedimentar as políticas persecutórias. É a 
contraposição entre os que se encaixam no modelo e os que não se 
enquadram, que permitirá uma série de medidas punitivas (sanção) 
para os corpos indóceis. 


124 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 154. 
125 BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: introdução à 
sociologia do direito penal. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p.178. 
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Para Foucault, o tipo ideal das sociedades disciplinares será o 
modelo panóptico de Bentham, que traduz arquiteturalmente toda 
dimensão do controle exercido pelo poder disciplinar. 


2.2 - Olhos que a tudo e a todos vêem - 
o panoptismo nas sociedades disciplinares 


“somos funcionários subalternos (...). É tudo o que somos, mas a 
despeito disso somos capazes de perceber que as altas autoridades a cujo 
serviço estamos, antes de determinarem uma detenção como esta, se in- 
formam com muita precisão sobre os motivos dela e sobre a pessoa do 
detido. Aqui não há erro. Nossas autoridades, até onde as conheço, e só 
conheço seus níveis mais baixos, não buscam a culpa na população, mas 
conforme consta na lei, são atraídas pela culpa e precisam nos enviar — a 
nós, guardas. Esta é a lei. Onde haveria erros? 

— Essa lei eu não conheço — disse K. 

— Tanto pior para o senhor — disse o guarda. 

— Ela só existe nas suas cabeças — disse K., querendo de alguma 
maneira se infiltrar nos pensamentos dos guardas, reverte-los em seu 
favor ou neles se instalar. 

Mas o guarda de modo hostil, disse apenas: 

— O senhor irá senti-la” 

(Kafka — O processo) 


O modelo arquitetural apresentado por Bentham compõe-se de 
uma célula, em forma de um anel, em cujo centro encontra-se uma 
torre (de controle), vazada, com janelas voltadas para o interior do 
anel, permitindo assim, a visibilidade total do interior do anel. 

A estrutura elaborada por Bentham não é aleatória, trata-se de 
uma construção pensada e voltada para a possibilidade do exercí- 
cio de controle ininterrupto sobre o indivíduo. A marca do controle 
exercido por esse modelo é a de que quem efetua a vigilância a to- 
dos vê sem nunca ser visto, e quem é vigiado sabe que está sendo 
vigiado sem nunca poder vislumbrar seu vigilante. Para Bentham, o 
poder se estabelece de forma visível e inverificável. 

Bentham acreditava que ao impor a sensação de permanente vigi- 
lância sobre os presos, criaria um constrangimento e uma insegurança 
sobre quem tentasse fugir, criando assim um ambiente quase asfixian- 
te, no qual se “assegura o funcionamento automático do poder” ao 
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“fazer com que a vigilância seja permanente em seus efeitos, mesmo 
se é descontínua em sua ação; que a perfeição do poder tenda a tornar inú- 
til a atualidade de seu exercício; que esse aparelho arquitetural seja uma 
máquina de criar e sustentar uma relação de poder independente daquele 
que o exerce; enfim, que os detentos se encontrem presos numa situação de 
poder de que eles mesmos são portadores. Para isso, é ao mesmo tempo ex- 
cessivo e muito pouco que o prisioneiro seja observado sem cessar por um 
vigia: muito pouco, pois o essencial é que ele se saiba vigiado; excessivo, 
porque ele não tem necessidade de sê-lo efetivamente”, 


Dessa forma, o panóptico permite não apenas o controle sobre a 
ação do corpo como permite ao poder a possibilidade de moldar os 
comportamentos, treinar e re-treinar o indivíduo. Versátil, a arquite- 
tura panóptica foi pensada para o sistema prisional, mas se encaixa- 
va com perfeição como modelo destinado ao cuidado dos doentes, 
às escolas, como modelo de controle sobre a produção exercendo 
uma fiscalização sobre o trabalhador. 

Enfim, é 


“uma espécie de “ovo de Colombo” na ordem política. Ele é capaz 
com efeito de vir se integrar a uma função qualquer (de educação, de te- 
rapêutica, de produção, de castigo); de aumentar essa função, ligando-se 
intimamente a ela; de constituir um mecanismo misto no qual as relações 
de poder (e de saber) podem-se ajustar exatamente, e até nos detalhes, aos 
processos que é preciso controlar; de estabelecer uma proporção direta 
entre o “mais-poder' e a “mais-produção”. (...) O dispositivo panóptico 
não é simplesmente uma charneira, um local de troca entre um mecanis- 
mo de poder e uma função; é um mecanismo de fazer funcionar relações 
de poder numa função, e uma função para essas relações de poder" 2”, 


Para Foucault, viveríamos numa sociedade onde o modelo apre- 
sentado por Bentham tornou-se vitorioso, é a era do panoptismo. 
Um poder que se exerce sobre três pilares: vigilância, controle e cor- 
reção. Capaz de exercer essa vigilância e controle sobre cada indiví- 
duo. 


126 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 166/167. 

127 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 171. 
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Incansável, o panoptismo penetra em todas as esferas da vida 
social e sua lógica de controle (baseada no binômio gratificação e 
sanção) irá requerer a adoção de uma noção cara para a teoria penal 
e a criminologia: a noção de periculosidade. 

Foucault aponta que o panoptismo introduz esse paradoxo. 
Toda elaboração construída até então pelos teóricos do direito penal, 
entre os quais ressalta-se Cesare Beccaria, um dos mais expoentes 
iluminista, que buscou construir uma noção de racionalidade /ra- 
zoabilidade da pena, assinala a necessidade de punição com base 
no cometimento do ilícito, a partir da existência de uma lei que irá 
definir determinada conduta como ilícita. 

O panoptismo, que se baseia numa permanente vigilância e con- 
trole, subverte tal princípio, pois “se exerce ao nível não do que se faz, 
mas do que se é, não do que se faz, mas do que se pode fazer” "28. Trata-se 
agora da construção de um modelo teórico penal preventivo, que 
está na base do controle social exercido, pois visa a perseguir os des- 
vios, os que não se enquadram na noção de normalidade. 

Essa noção de periculosidade explorada pelo panoptismo, torna- 
se fundamental para compreendermos os processos de criminaliza- 
ção. A definição de indivíduo perigoso, ou características que com- 
poriam o status da periculosidade, está marcada por uma clivagem 
de classe, raça, sexo trata-se de um procedimento seletivo, exercido 
como garantia da reprodução da realidade social, como nos lembra 
Rusche, 


“a instituição do direito penal pode ser considerada, ao lado das 
instituições de socialização, como instância de asseguramento da reali- 
dade social. O direito penal realiza, no extremo inferior do continuum, 
o que a escola realiza na zona média e superior dele: a separação do joio 
do trigo, cujo efeito ao mesmo tempo constitui e legitima a escala social 
existente e, desse modo, assegura uma parte essencial da realidade so- 
cial” 12º, 


128 FOUCAULT, Michel. A verdade e as formas jurídicas. Rio de Janeiro, Nau ed., 1996, 
p. 104. 

129 Citado por BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: 
introdução à sociologia do direito penal. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Cri- 
minologia, 2002, p. 171/172. 
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2.3 - Seletividade e Sistema Penal 
ou Como manter os pobres no seu lugar 


“A Polícia Militar usou critérios subjetivos para definir os suspei- 
tos que foram revistados ontem, no primeiro dia da Operação Centro. O 
capitão Paulo Roberto da Silva Vieira, comandante da Cavalaria da PM, 
que apenas foi responsável pelo patrulhamento do “centro velho” escolhia 
apenas pelo olhar quem devia ser revistado. "Quando uma pessoa é enca- 
rada por um policial e desvia o olhar, se inibe, se tentar correr ou se es- 
conder, é considerada suspeita e revistada”, afirmou o capitão. “Em regra, 
quem não deve nada não teme a polícia e não precisa desvia o olhar. (...) 
Silva Vieira admitiu que o “olhômetro” pode cometer injustiças, obrigan- 
do pessoas inocentes a passar por constrangimentos: Mas esse é o preço 
que a população precisa pagar para viver numa cidade segura” 

(Folha de São Paulo, 19 de Fevereiro de 1997, p. 3.4)30 


Ao analisar o sistema penal, Zaffaroni irá apontar três caracte- 
rísticas estruturais do mecanismo de poder que envolve esse siste- 
ma: todo sistema penal é seletivo, violento e reprodutor da violência: 


“a seletividade, a violência, a reprodução da violência do sistema 
penal é da essência do sistema penal. Não são dados circunstanciais, são 
dados essenciais, caracteres substanciais do exercício do poder próprio de 
todo sistema penal desde o século XII até agora”! 


Seletividade é a categoria chave para a compreensão dos proces- 
sos de criminalização. Significa dizer que determinadas condutas 
serão tipificadas como crimes outras não. Como vimos a partir das 
análises de Foucault, as sociedades disciplinares exercem mecanismos 
de controle tendo como ponto de partida a concepção de conduta 
desviante, que estará atravessada pela noção de periculosidade. 

Assim, o próprio processo de construção de um tipo penal está 
marcado por uma seleção a priori, que será determinada por inte- 


130 Trecho extraído da Seção Sortilégios da revista Discursos Sediciosos, crime, direito 
e sociedade, ano 2, nº 3, RJ, Freitas Bastos/lCC, 1997, p. 39. 

131 ZAFFARONI, E. Raúl. A criminologia como instrumento de intervenção na realida- 
de. Palestra proferida no | Fórum de Debates sobre o Processo de Prisionização no Sistema 
Penitenciário, promovido pela Escola do Serviço Penitenciário do Rio Grande do Sul e Ponti- 
fícia Universidade Católica - PUC/RS. Porto Alegre, 21-24/03/1990, p. 53. 
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resses de classe. O que Zaffaroni quer alertar é para o fato de que, 
nessa perspectiva, o sistema penal funciona como um mecanismo de 
controle social, um filtro social “de uso cotidiano, exercido sobre a grande 
maioria da população, que se estende além do alcance meramente repressivo, 
por ser substancialmente configurador da vida social”, afinal 


“não há uma justiça penal destinada a punir todas as práticas ilegais 
e que, para isso, utilizasse a polícia como auxiliar, e a prisão como instru- 
mento punitivo, podendo deixar no rastro de sua ação o resíduo inassimi- 
lável da “delingiiência'. Deve-se ver nessa justiça um instrumento para o 
controle diferencial das ilegalidades, Em relação a este, a justiça criminal 
desempenha o papel de caução legal e princípio de transmissão. Ela é um 
ponto de troca numa economia geral das ilegalidades, cujas outras peças 
são (não abaixo dela, mas a seu lado) a polícia, a prisão e a delingiiência. 
A invasão da justiça pela polícia, a força de inércia que a instituição car- 
cerária opõe à justiça, não é coisa nova, nem efeito de uma esclerose ou de 
um progressivo deslocamento do poder; é um traço de estrutura que marca 
os mecanismos punitivos nas sociedades modernas. Podem falar os magis- 
trados; a justiça penal com todo o seu aparelho de espetáculo é feita para 
atender à demanda cotidiana de um aparelho de controle meio mergulhado 
na sombra que visa engrenar uma sobre a outra polícia e delingiiência. 
Os juízes são os empregados, que quase não se rebelam, desse mecanismo. 
Ajudam na medida de suas possibilidades a constituição da delingiiência, 
ou seja, a diferenciação das ilegalidades, o controle, a colonização e a utili- 
zação de algumas delas pela ilegalidade da classe dominante” 


Por isso mesmo, Nilo Batista defende a tese!* de que todo crime 
é político, tendo em vista que o tipo penal expressa uma relação de 
dominação e volta-se para o controle dos extratos mais baixos da 
sociedade, pois 


“no que se refere ao direito penal abstrato (isto é, à criminalização 
primária), isto tem a ver com os conteúdos, mas também com os “não- 
conteúdos” da lei penal. O sistema de valores que neles se exprime refle- 
te, predominantemente, o universo moral próprio de uma cultura bur- 


132 ZAFFARONI, E. R. Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do siste- 
ma penal. Rio de Janeiro: Revan, 2001, p. 23 

133 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 234. 

134 Ver entrevista dada à revista Caros Amigos, número 77, agosto de 2008. 
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guesa-individualista, dando a máxima ênfase à proteção do patrimônio 
privado e orientando-se, predominantemente, para atingir as formas de 
desvio típicas dos grupos socialmente mais débeis e marginalizados. Bas- 
ta pensar na enorme incidência de delitos contra o patrimônio na massa 
de criminalidade, tal como resulta da estatística judiciária (...) "15, 


A seletividade, então, se expressaria numa desvalorização de de- 
terminadas características, que serão estigmatizadas, e massificadas 
via mídia!º%. Essas características apresentariam “componentes de clas- 
se social, étnicos, etários, de gênero e estéticos” '*”, gerando um quadro de 
vulnerabilidade a quem possui tais características. 

Se o pertencimento a esse perfil produz no indivíduo uma vul- 
nerabilidade, que o marcará para sempre, então, como nos alerta Za- 
ffaroni, tal perfil (estigmatizado) é causa não da criminalidade e sim 
da ação prisional. Essa vulnerabilidade, que para uns está estampa- 
da no rosto, será a motivação para que uns cometam o delito e sejam 
presos e outros não. 

Como nos alerta Baratta esta seletividade é o papel que o direito 
irá exercer, em especial o direito penal, através das normas e da sua 
aplicação prática na sociedade, que tem como função a “reprodução 
das relações sociais, especialmente na circunscrição e marginalização de 
uma população criminosa recrutada nos setores socialmente mais débeis do 
proletariado”. 

Esse processo de criminalização de determinado segmento so- 
cial será, via discurso jurídico-penal, legitimado e “naturalizado”, a 
tal ponto que 


“leva à conclusão pública de que a delingiiência se restringe aos seg- 
mentos subalternos da sociedade, e este conceito acaba sendo assumido 
por equivocados pensamentos humanistas que afirmam serem a pobreza, a 


135 BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: introdução à 
sociologia do direito penal. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p. 176. 

136 Para Zaffaroni a mídia integra como uma das agências que compõem o sistema penal. 
137 ZAFFARONI, E. R.; BATISTA, N.; ALAGIA, A.; SLOKAR, A. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume — Teoria geral do direito penal. Rio de Janeiro, Revan, 2008, p. 46. 

138 BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: introdução à 
sociologia do direito penal. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p. 179. 
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educação deficiente etc., as causas do delito, quando na realidade, são estas, 
junto ao próprio sistema penal, fatores condicionantes dos ilícitos desses 
segmentos sociais, mas, sobretudo, de sua criminalização, ao lado da qual 
se espalha, impune, todo o imenso oceano de ilícitos dos outros segmentos, 
que os cometem com menor rudeza ou mesmo com refinamento”, 


Por isso mesmo, por exemplo, as ações de ocupação coletiva de 
terras, que o MST realiza como forma de tornar público o conflito 
fundiário e o processo de concentração de terras, bem como a moro- 
sidade da reforma agrária, é visto como um atentado à ordem social 
e legal, um atentado ao próprio Estado, cuja reação de oposição às 
ações de ocupação de terras se manifesta na mídia, no judiciário, etc, 
sempre exigindo uma política repressiva ao movimento. 

No entanto, quando latifundiários no sul do país plantaram ile- 
galmente soja transgênica, obrigando ao executivo federal elaborar 
uma medida provisória para garantia de comercialização dessa soja, 
tal ação não foi compreendida, principalmente pela mídia, como um 
gesto de desobediência ou afronta ao Estado, mas sim uma necessi- 
dade da produção diante da morosidade do Estado de regularizar o 
plantio. Afinal, como disse um jornalista do Jornal noturno da Ban- 
deirantes “a produção tem pressa”. 

Assim, a noção de seletividade será acompanhada por uma no- 
ção de ilegalismo privilegiado", o que significa dizer que atravessa a 
noção de direito, justiça e a própria estrutura do sistema penal uma 
necessária dissimetria de classe 


“que (...) contribui para estabelecer uma ilegalidade, visível, mar- 
cada, irredutível a um certo ponto e secretamente útil - rebelde e dócil ao 
mesmo tempo; ela desenha, isola e sublinha uma forma de ilegalidade que 
parece resumir simbolicamente todas as outras, mas que permite deixar 
na sombra as que se quer ou se deve tolerar (...) permite diferenciar, ar- 
rumar e controlar as ilegalidades. (...) Em resumo, se a oposição jurídica 
ocorre entre a legalidade e a prática ilegal, a oposição estratégica ocorre 
entre as ilegalidades e a delingiiência."'4 


139 ZAFFARONI, E. R.; BATISTA,N.; ALAGIA, A.; SLOKAR, A. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume — Teoria geral do direito penal. Rio de Janeiro, Revan, 2008, p. 48. 

140 GURGEL, Cláudio. A segurança pública e o ilegalismo privilegiado. Em: Política e Ad- 
ministração, vol. 3, nº5, dezembro de 1998, RJ, FESP. 

141 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
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Por isso mesmo, a seletividade e portanto vulnerabilidade fará de 
uns “frequentadores” assíduos do sistema prisional, que ao serem 
apanhados pelo sistema carcerário, terão suas características este- 
reotipadas reforçadas, servindo como um treinamento, um motor 
contínuo das suas próprias vulnerabilidades. 

Ou seja, a vulnerabilidade funciona como uma profecia que per- 
manentemente se cumpre, ela estabelece a noção de periculosidade 
a determinado grupo, que acaba por cumprir tal estigma diante de 
mecanismos sociais, que impedem qualquer mobilidade, restando a 
esse grupo um único caminho. 

Nesse ponto reside a maior perversidade do sistema penal, 
pois, ao pertencer à determinada classe, um indivíduo já se torna o 
perfil a ser enquadrado no sistema penal, que tenderá a cometer de- 
litos contra o patrimônio de menor potencial ofensivo !?, reforçando 
assim os discursos que apontam para esse segmento da sociedade 
como os inimigos a serem vencidos 


“E é essa delingiiência, formada nos subterrâneos do aparelho judi- 
ciário, ao nível das “obras vis' de que a justiça desvia os olhos, pela ver- 
gonha que sente de punir os que condena, é ela que se faz presente agora 
nos tribunais serenos e na majestade das leis; ela é que tem que ser co- 
nhecida, avaliada, medida, diagnosticada, tratada, quando se proferem as 
sentenças, é ela agora, essa anomalia, esse desvio, esse perigo inexorável, 
essa doença, essa forma de existência, que deverão ser considerados ao se 
reelaborarem os códigos. A delingiiência é a vingança da prisão contra a 
justiça. Revanche tão temível que pode fazer calar o juiz. É então que os 
criminologistas se impõem"! 


Zaffaroni também alerta para o fato de que a seletividade (es- 
trutural) do sistema penal será potencializada, se manifestando de 
forma mais violenta e perversa, nas sociedades mais estratificadas, 
hierarquizadas, com alto grau de disparidade social, ou seja, de alto 


p. 230. 

142 Zaffaroni vai expor que determinados delitos, como os de colarinho branco, requereriam 
uma inserção na estrutura econômica, que poucos acessam. Assim, os delitos cotidianos à 
propriedade são destinados aos setores excluídos, a massa empobrecida e serão esses de- 
litos que as agências de segurança se voltarão para perseguir e punir. 

143 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 213. Grifo nosso. 
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grau de concentração de renda. Nessas sociedades as agências de 
criminalização secundária (polícia, judiciário, mídia, etc) de forma 
mais violenta irão perseguir os vulneráveis. 

O que é importante assinalar nesse processo persecutório aos 
indivíduos vulneráveis é o papel que as agências policiais irão exercer. 
A porta de entrada de todo indivíduo formalmente ao sistema pe- 
nal é necessariamente pela delegacia de polícia, que será a primeira 
agência seletiva. Zaffaroni faz um importante alerta para a prática 
policial. 

Todas as instituições do sistema penal são seletivas, no entanto, 
uma ação ao chegar no Judiciário, já foi previamente selecionada, 
por uma série de mecanismos legais ou extra-legais, ou melhor “não 
oficiais”, dados pelo próprio exercício administrativo das agências 
policiais. 

Ao alertar para essa questão, Zaffaroni põe em relevo que na 
operacionalização da seletividade há um componente arbitrário, de 
ilegalidades e violência, que irão integrar o exercício policial, gestan- 
do um sistema penal subterrâneo, revelando a face “oculta” do poder 
desse sistema 


“ocorre que, na verdade, a criminalização secundária é quase um 
pretexto para que as agências policiais exerçam um formidável controle 
configurador positivo da vida social, que em nenhum momento passa 
pelas agências judiciais ou jurídicas: a detenção arbitrária de suspeitos, a 
identificação de qualquer pessoa que lhes chame a atenção, a detenção por 
supostas contravenções, o registro das pessoas identificadas e detidas, 
a vigilância sobre locais de reunião e espetáculos, de espaços abertos, o 
registro da informação recolhida durante a tarefa de vigilância, o con- 
trole alfandegário, o fiscal, o migratório, o veicular, a expedição de docu- 
mentação pessoal, a investigação da vida privada das pessoas, os dados 
pessoais recolhidos no decorrer de investigações distintas, a informação 
sobre contas bancárias, patrimônio, conversas privadas, comunicações 
telefônicas, telegráficas, postais, eletrônicas etc. — tudo sob o argumen- 
to de prevenir e vigiar para a segurança ou investigação com vistas à 
criminalização -, constituindo um conjunto de atribuições que podem 
ser exercidas de um modo tão arbitrário quanto desregrado e que propor- 
cionam um poder muitíssimo maior e enormemente mais significativo 
que o da reduzida criminalização secundária. Sem dúvida, este poder 
configurador positivo é o verdadeiro poder político do sistema penal. O 
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que interessa politicamente são as formas capilarizadas e invasivas pelas 
quais as agências policiais exercem seu poder, e não, por certo a preven- 
ção e o castigo”, 


Esse sistema penal subterrâneo será exercido com maior ou menor 
grau dependendo da efetivação de um controle fiscalizador, sobre 
as agências policiais, realizado pelas outras agências que compõe o 
sistema penal. 

O que significa dizer que a existência em larga escala desse sis- 
tema subterrâneo, acaba por tornar-se público para as outras agências 
“e, por conseguinte, o sistema penal subterrâneo, posto em movimento por 
alguns funcionários das agências executivas, conta com a participação ativa 
ou omissiva dos operadores das demais agências” !*, 

Assim, de um modo geral, todas as agências penais (seja o Judici- 
ário, seja a mídia, ou Ministério Público) incorrerão também em ações 
tipificadas como ilegais ou delituosas (criminalização primária). 

Esse mecanismo de exercício de poder do sistema penal subterrá- 
neo, corriqueiro, rotineiro na vida de muitos indivíduos vulneráveis, 
sustentar-se-á (e muito) pela existência também de uma seletividade 
da vitimização. Dessa forma, o exercício arbitrário sobre um determi- 
nado extrato social pode ser entendido como normal" e, portanto, 
aceito pela sociedade. 

A partir do momento que tais mecanismos de poder são vistos 
como anormais ou ilegais, ocorre o que Zaffaroni chama de desnor- 
matização, na qual a vitima das práticas de abuso passam a ser reco- 
nhecidas como portadoras de direitos, e há o reconhecimento (rede- 
finição) de uma situação de conflito, que requererá a mediação das 
agências políticas na resolução do conflito. 


144 ZAFFARONI, E. R.; BATISTA,N.; ALAGIA, A.; SLOKAR, A. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume — Teoria geral do direito penal. Rio de Janeiro, Revan, 2008, p. 52. 

145 ZAFFARONI, E. R.; BATISTA,N.; ALAGIA, A.; SLOKAR, A. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume — Teoria geral do direito penal. Rio de Janeiro, Revan, 2008, p. 53. 

146 É o caso do massacre de Carandiru, na qual a justiça entendeu não haver massacre e 
sim excesso por parte da força policial, ou as “invasões” efetuadas pela polícia nos morros 
levando à morte de trabalhadores, justificado pela guerra ao tráfico, ou, ainda, as ações de 
reintegração de posse contra trabalhadores rurais sem terra, que em muitos casos são mar- 
cadas pela violência policial contra crianças, mulheres e idosos, mas aceitas como um “mal 
necessário” para se evitar a desordem. Para uma melhor compreensão dessas ações, ver 
NEDER, G. Violência e cidadania. Porto Alegre, Sérgio Antonio Fabris Editor, 1994. 
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Ao não conseguir fazê-lo, ocorre então a necessidade de “renor- 
matização da situação conflitiva: esta não se resolve, mas se renormatiza por 
meio da formalização de um ato programático declarativo de criminalização 
primária de comportamento de quem exerce aquele poder e, ao mesmo tem- 
po, de um ato de vitimização primária, que reconheça o status de vítima ao 
subjugado” !*?, 

A importância desse processo de renormatização é que ele funcio- 
na como mecanismo de legitimação do sistema penal, ao solucionar 
o conflito tendo como referência o próprio sistema penal. Assim, 
perde-se a dimensão da totalidade do processo de seletividade, que 
fará determinado grupo social vítima do exercício do sistema penal 
subterrâneo, para individualizar /isolar determinado caso. 

Dessa forma, condena-se, por exemplo, o policial X que execu- 
tou determinado menor negro numa das operações de “invasão” 
numa favela como um fato isolado, um desvio de um dos seus agen- 
tes, mas não se questiona a lógica que sustenta essa operação, não 
se questiona o exercício de subjugação, de extermínio, por quer não 
dizer, das classes subalternas. 

Com isso, o sistema penal irá a cada momento em que é ques- 
tionado se re-legitimar, tornando-se única via de resolução de con- 
flitos, inclusive pelo grupo social mais vulnerável, como nos alerta 
Zaffaroni, esse processo “provoca um efeito político perigoso para qual- 
quer estado de direito: as classes mais desfavorecidas são mais vitimizadas e 
acabam apoiando as propostas de controle social mais autoritárias e irracio- 
nais” 88, 

A introjeção da noção de ordem, disciplina, normal, desvio, obediência, 
autoridade, a submissão a que as classes subalternas (grupos vulnerá- 
veis) estão expostas por um poder que atua de forma inilitarizada e vio- 
lenta; os meios de comunicação massificando /homogeneizando estere- 
ótipos, gestando um cenário de medo e caos; o crescimento vertiginoso 
da miséria criaram um cenário perfeito para o exercício de criação de 
bodes expiatórios e da necessidade de se combater tais grupos. 

A resposta apresentada será, no plano dos discursos jurídicos- 
penais, uma ampliação do papel do direito penal, como uma alterna- 


147 ZAFFARONI, E. R.; BATISTA,N.; ALAGIA, A.; SLOKAR, A. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume — Teoria geral do direito penal. Rio de Janeiro, Revan, 2008, p. 53. 
148 ZAFFARONI, E. R.; BATISTA,N.; ALAGIA, A.; SLOKAR, A. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume — Teoria geral do direito penal. Rio de Janeiro, Revan, 2008, p. 55. 
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tiva ao cenário de caos e desordem, promovido especialmente pelo 
crescimento de uma massa humana, que apenas será disciplinada, 
seletivamente pelo sistema penal. 

Razão pela qual se amplia em termos discursivos a necessida- 
de de se ter um endurecimento penal, que crie novos tipos penais, 
que penalize com mais rigor. Essa intolerância diante do outro, visto 
sempre como um inimigo em potencial, alguém que deve ser com- 
batido em nome da sociedade, produziu como efeito a legitimação 
dos discursos de endurecimento penal, que no limite aceita sem ran- 
cor o extermínio em massa. 

Para se ter um pequeno exemplo dessa linha discursiva, em 

abril, quando houve o confronto na favela da Rocinha, o jornal O 
Globo fez uma série de reportagens sobre o crescimento das favelas 
e da miséria. Uma delas nos chamou a atenção, cujo título era Onde 
nós éramos? O que nos resta fazer?, que reuniu um grupo de empresá- 
rios, juristas, estudiosos, enfim, autoridades para discutirem as so- 
luções diante da violência e criminalidade. Vejamos alguns desses 
depoimentos: 
“o problema da violência nasceu após a ditadura e como reação à 
ditadura. Afrouxamos o Código Penal e a Lei de Execuções Penais. Nós 
nos agarramos à Declaração dos Direitos do Homem e nos esquecemos 
dos direitos da população. Há um massacre da população sem que haja 
resposta do estado.” Ib Teixeira, economista e pesquisador, defende a re- 
forma da legislação penal, para que haja um endurecimento das penas, 
ea presença das Forças Armadas nas ruas (...) Para ele, a violência está 
minando a democracia brasileira e poderá levar a uma intervenção mili- 
tar” 


“Acho que está na hora de uma força mais poderosa que a polícia, 
mais bem treinada e mais armada intervir. Está na hora de chamar o 
Exército. A besta está solta. Temos que reprimir já. Não há outro cami- 
nho, não podemos ser hipócritas. Temos que entrar duro contra os ban- 
didos (presidente da Associação Brasileira de Imprensa (ABI), Fernando 
Segismundo)” 


“Intervenção já. O governo do estado já mostrou que não sabe o que 
fazer para conter a violência. Vivemos uma situação-limite, numa cidade 
sitiada. (Yvonne Bezerra de Mello, artista plástica da ONG Uerê)” 
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“O aparelho do estado é pago para pensar. No entanto, é uma ques- 
tão nacional que as Forças Armadas defendam zonas de um país imerso 
no caos, à mercê do mal institucionalizado. Em termos simbólicos, uma 
cidade é uma fronteira a ser defendida dos que querem invadir o país, 
desalojar-nos dele (Nélida Pirion, escritora)” 


“A violência cresceu a partir do momento em que o narcotráfico se 
instalou nas regiões metropolitanas das grandes cidades brasileiras. O 
nosso erro foi achar que isso só acontecia lá fora, em alguns países da 
América do Sul. Hoje, o narcotráfico afeta os investimentos, o turismo e 
representa uma ameaça ao estado de direito. (Orlando Diniz, presidente 
da Federação do Comércio do Rio de Janeiro)” 


“Durante a noite, no meu quarto, ressoavam os ecos da luta que se 
travava entre a rocinha e o Vidigal (...) Afortunadamente, os disparos, 
em nenhum momento, foram lançados na direção da Gávea (...) Creio 
que nossa Constituição aponta o caminho certo. As forças Armadas exis- 
tem para *...a garantia dos poderes constituídos e, por iniciativa de qual- 
quer destes, da lei e da ordem" (...) Lei e ordem encontram-se claramente 
vulneradas no Rio de Janeiro, sem que o Estado se demonstre capaz de 
restabelecer a trangiiilidade da população. As Forças Armadas, (...) po- 
deriam fazer uma intervenção rápida e maciça, na zona de conflito, para 
desarmar e desorganizar as quadrilhas e impedir o alastramento do atual 
estado de insegurança. (Padre Jesús Hortal, reitor da Pontifícia Univer- 
sidade Católica, PUC/R))"'*º 


As conclusões (uníssonas) apontadas pelo grupo (seletivamente 
escolhido) da necessidade de força militar para combate da crimina- 
lidade, de que estamos diante de uma guerra sem precedentes nos 
remetem a preocupação levantada pelo jurista Zaffaroni com relação 
ao fato de que a competitividade entre as agências que compõem o 
sistema penal, acaba por produzir um rebaixamento discursivo, o 
uso frequente de uma apelação de discursos clientelistas, que 


“embora se saibam falsos: o mais comum é o reclamo da repressão 


para resolver problemas sociais e o temor de enfrentar qualquer retórica 
repressiva de efeitos proselitistas. Respaldado por este afã competitivo, 


149 Todos os trechos foram retirados do Jornal O Globo, 13 de Abril de 2004, Seção Rio, 
p. 16e 17. 
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ganha corpo um discurso simplista que se reitera e cuja difusão é favore- 
cida pela comunicação: a mensagem jornalística se assemelha à publici- 
tária quanto à sua concisão, simplicidade, emotividade, impacto sobre a 
atenção etc. Reduz-se o espaço de reflexão e, por conseguinte, os 
discursos que a exigem tornam-se desacreditados”'”. 


Assim, naturalizasse que o destino de grande parcela da popu- 
lação pobre, dos refugos humanos, dos consumidores falhos de pouca 
serventia para o capital será as políticas de exclusão /segregação, 
trata-se de retirá-los de visibilidade e imobilizá-los, retomando o rei- 
no de tranquilidade, somente desfrutável pelos que podem pagar. 

A prisão será o destino dessa massa indócil, desses corpos indo- 
lentes, que trazem a insegurança permanente em seus rostos. Como 
nos lembra Bauman, o lema contemporâneo é “tornar as ruas de novo 
seguras” — e o que melhor promete a realização disso que a remoção dos peri- 
gosos para espaços fora de alcance e de contato, espaços de onde não possam 
escapar”, 

Se antes o discurso jurídico-penal se sustentava na defesa da pri- 
são como instrumento ressocializador, a forma de re-inserir o indiví- 
duo à sociedade por meio da disciplina ao trabalho'?, hoje apenas se 
trata de isolar, afastar, degredar, isto porque “as pessoas que cresceram 
numa cultura de alarmes contra ladrões tendem a ser entusiastas naturais 
das sentenças de prisão e de condenações cada vez mais longas. Tudo com- 
bina muito bem e restaura a lógica ao caos da existência” ">. 

Entendemos que esse cenário de endurecimento penal, que a 
hegemonia neoliberal globaliza, tornou possível a criminalização 


150 ZAFFARONI, E. R.; BATISTA,N.; ALAGIA, A.; SLOKAR, A. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume — Teoria geral do direito penal. Rio de Janeiro, Revan, 2003, p. 61. Grifo 
nosso. 

151 BAUMAN, Z. Globalização. As consequências humanas. RJ, Jorge Zahar Ed., 1999, 
p. 130. 

152 Discurso sempre questionado por Zaffaroni, que aponta para a contradição/falsidade de 
tal discurso, em especial por se tratar de um modelo que por sua própria natureza é seletivo, 
violento e reprodutor da violência, tão absurdo quanto “querer ensinar a nadar numa piscina 
sem água". ZAFFARONI, E. Raúl. A criminologia como instrumento de intervenção na 
realidade. Palestra proferida no | Fórum de Debates sobre o Processo de Prisionização no 
Sistema Penitenciário, promovido pela Escola do Serviço Penitenciário do Rio Grande do Sul 
e Pontifícia Universidade Católica-PUC/RS. Porto Alegre, 21 a 24/03/1990. 

153 BAUMAN, Z. Globalização. As consequências humanas. RJ, Jorge Zahar Ed., 1999, 
p. 131. 
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de amplos setores da sociedade, dentre esses o MST, que será visto 
como um movimento de desordeiro, que ameaça o Estado de Direi- 
to, requerendo dos órgãos do sistema penal medidas mais ofensivas, 
dentre elas está a tipificação das ocupações coletivas como crime de 
formação de quadrilha, possibilitando assim ao Judiciário o “direi- 
to” de decretar a reclusão, a prisão dos integrantes do movimento. 

Dentre os órgãos que compõem o sistema penal, analisamos os 
discursos adotados pelo Judiciário, entendendo a importância que 
esse poder possui na hegemonia conservadora!”, na sedimentação 
de práticas de controle, seletivas, sobre os extratos subalternos. 

Para Alessandro Baratta, “também o insuficiente conhecimento e ca- 
pacidade de penetração no mundo do acusado, por parte do juiz, é desfavo- 
rável aos indivíduos provenientes dos extratos inferiores da população. Isto 
não só pela ação exercida por estereótipos e por preconceitos, mas também 
pela exercida por uma série das chamadas “teorias de todos os dias”, que o 
juiz tende a aplicar na reconstrução da verdade judicial”, 

Isto significa dizer que devemos levar em consideração nesse 
processo de criminalização desempenhado pelo poder judiciário, o 
papel dos valores, a atitude emotiva, a ideologia por trás de cada de- 
cisão de um juiz. O alerta de Baratta é para o fato de que ainda que 
inconscientemente, a sedimentação dos estereótipos criminais associa- 
dos aos extratos inferiores (seletividade e vulnerabilidade) irá gerar 
decisões por parte dos juízes também seletivas. 

Não é a lei pura e simples que vem tipificando as ações coleti- 
vas efetuadas pelo MST como formação de quadrilha (ver análise 
das decisões no capítulo IV), da mesma forma que não é a pura e 
simples interpretação da lei que faz um juiz decretar prisão pre- 
ventiva contra um trabalhador ambulante!, que mora na mesma 
residência há quase 14 anos, com esposa e três filhos, fundamen- 
tando-a como forma de assegurar a aplicação da lei penal, visto que 
“inexiste qualquer comprovação de vínculo sério do acusado com o dis- 
trito da culpa. Posto em liberdade, ao menos considerando os elementos 


154 Ver, nesse sentido, NEDER, G. Discurso Jurídico e ordem burguesa no Brasil. Porto 
Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1995. 

155 BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: introdução à 
sociologia do direito penal. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p. 177. 

156 Processo nº 2003.001.14773-5, Ill tribunal do Júri da Comarca da Capital/RJ. 
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até agora trazidos, o réu ficará estimulado a evadir-se porque inexiste algo 
que o vincule à comarca e, por consegiiência, o juízo terá bastante dificul- 
dade em localiza-lo”. 

Essa fundamentação se insere na análise de Baratta sobre as 
“teorias de todos os dias”, uma assimilação dos estereótipos contra as 
classes dos extratos inferiores, gestando no imaginário do Juiz um 
sentido de periculosidade para os indivíduos que integram esses ex- 
tratos 


“pesquisas empíricas têm colocado em relevo as diferenças de ati- 
tude emotiva e valorativa dos juízes, em face de indivíduos pertencen- 
tes a diversas classes sociais. Isto leva os juízes, inconscientemente, 
a tendências de juízos diversificados conforme a posição social dos 
acusados, e relacionados tanto à apreciação do elemento subjetivo do 
delito (dolo, culpa) quanto ao caráter sintomático do delito em face da 
personalidade (prognose sobre a conduta futura do acusado) e, pois, 
à individualização e à mensuração da pena destes pontos de vista. A 
distribuição das definições criminais se ressente, por isso mesmo, de 
modo particular, da diferenciação social. Em geral, pode-se afirmar que 
existe uma tendência por parte dos juízes de esperar um comportamen- 
to conforme à lei dos indivíduos pertencentes aos extratos médios e su- 
periores; o inverso ocorre com os indivíduos provenientes dos extratos 
inferiores”, 


Nesse sentido, acreditamos ser de grande valia analisar o pro- 
cesso de criminalização vivenciado pelo MST, a partir dos discur- 
sos dos agentes jurídicos, pois podemos captar a partir das for- 
mulações desses agentes a construção de uma ordem social, que 
busca impor rédeas, ou melhor, cercas jurídicas aos conflitos entre 
as classes sociais, impondo um controle sobre os extratos inferiores 
da sociedade, buscando dessa forma judicializar /normatizar as re- 
lações sociais!*. 


157 BARATTA, Alessandro. Criminologia crítica e crítica do direito penal: introdução à 
sociologia do direito penal. Rio de Janeiro, Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, 
p. 1777. 

158 Gizlene Neder irá analisar esse processo, entre o final do século XIX e décadas iniciais 
do século XX, buscando desvelar o papel do pensamento jurídico na sedimentação da ordem 
burguesa no Brasil. NEDER, G. Discurso Jurídico e ordem burguesa no Brasil. Porto Ale- 
gre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1995. 
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2.4 - A prisão da terra - breve histórico do MST e da 
sua luta pela reforma agrária 


“Terra não é capital, é fator de produção 

Não deve haver salário, para quem cultiva o chão 

Pois a terra é de todos, ela é livre sem patrão. 

Pelas correntes da lei, a terra foi segurada 

Tornou-se escrava dos grandes, sendo medida e cercada 

Da cerca brotou a fome, e fez do pobre a sua morada 

Pessoas escravas da terra, acha-se em todo lugar 

Defendidos pelas cercas, os patrões vivem a explorar 

Da cerca nasceu a morte, não deixando o pobre entrar 

Da terra nasce a vida, ela é mãe dos naturais 

Acolhe todos os filhos, a nem um deles quer mais 

A cerca é mãe da morte, torna os filhos desiguais 

Mas na nova sociedade, as cercas são derrubadas 

A fome cai com as cercas, as divisas são tirados 

Terra é mãe se está sem cerca, com cerca é mãe fracassada” 
Ademar Bogo — Prisão da Terra 


A história do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) começa a partir do final da década de 1970. O processo de 
mecanização acelerado do campo, ocorrido durante o período mi- 
litar, fará com que uma massa de pequenos agricultores, meeiros, 
arrendatários, trabalhadores rurais sejam expulsos do campo, reto- 
mando-se assim a luta pela reforma agrária. 

Nesse sentido, é a 


“exclusão de todo um conjunto de trabalhadores do processo de moder- 
nização pelo qual passou a agricultura do Sul do país e que resultou na 
impossibilidade de reprodução social de setores de pequenos agricultores 
familiares. A crescente dificuldade em dividir os já pequenos lotes ou de 
comprar novas terras na própria região, tendo em vista o progressivo 
caráter empresarial que essa agricultura assumia e os altos preços da 
terra, gerou contingentes de trabalhadores precariamente integrados na 
produção. Eles iriam constituir uma das bases da luta pela terra.”15, 


159 Mepeiros, Leonilde S. de. História dos Movimentos Sociais no Campo, Rio de Janei- 
ro: FASE, 1989, p. 147. 
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Herdeiro das Ligas Camponesas!*, o MST durante o período de 
1979 a 1983 (período em que se retoma a luta pela democratização do 
País, com participação popular - fator preponderante para a consti- 
tuição de uma organização como o MST, visto que “se a luta contra a 
ditadura militar não tivesse acontecido também na cidade, o MST não teria 
nascido. Não é possível isolar o surgimento do movimento, acreditando que 
ele é resultante apenas da vontade dos camponeses"), irá se consolidar 
como um movimento social com uma organização articulada nacio- 
nalmente, vindo em 1984 a se constituir oficialmente, no 1º Encontro 
Nacional realizado no Paraná, com representação de 13 Estados. 

Atualmente o MST se encontra estabelecido em quase todos 
os Estados da Federação, possuindo capacidade de realizar nacio- 
nalmente ocupações coletivas ao mesmo tempo nos Estado, como 
ocorre nas jornadas de Lutas, transformando-se num ator político 
fundamental para compreensão da luta pela terra e de forma mais 
ampla pela democratização político-social do país “se tivéssemos feito 
um movimento camponês apenas para lutar por terra, esse movimento já 
teria terminado. Qualquer movimento camponês que restringir sua luta ao 
aspecto corporativo, sindical, estará fadado ao fracasso", 

Esse aspecto político do movimento em que percebe a impor- 
tância de não se limitar a uma luta corporativa, mas de ser capaz 
de ampliar o leque de sua intervenção, tornou-se fundamental para 
sedimentar o MST no cenário nacional e internacional. 

O preço pago por esse redimensionar da luta pela terra inserin- 
do-a numa luta mais ampla de organização das massas populares!” 


160 “movimento camponês que teve seu início nos idos de 1954, fundado no Engenho Galiléia, em 
Vitória de Santo Antão, Pemambuco. Teve entre seus fundadores José dos Prazeres e, durante sua 
trajetória, projetou líderes como Francisco Julião, Clodomir de Moraes, João Pedro Teixeira e Eliza- 
beth Teixeira. As Ligas Camponesas existiram até 1964, quando foram colocadas na ilegalidade e 
perseguidas”. STÉDILE, João P.; FERNANDES, Bernardo M. Brava Gente. A trajetória do MST e 
a luta pela terra no Brasil. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2000, p. 16. 

161 STÉDILE, João P.; FERNANDES, Bernardo M. Brava Gente. A trajetória do MST e a 
luta pela terra no Brasil. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2000, p. 23. 

162 STÉDILE, João P.; FERNANDES, Bernardo M. Brava Gente. A trajetória do MST e a 
luta pela terra no Brasil. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2000, p. 35. 

163 Esse processo de compreensão da necessidade de se inserir a luta pela terra numa 
estratégia mais ampla, penetrando dessa forma em amplos setores da sociedade, foi sendo 
construído dialeticamente pela organização. Um interessante trabalho que aborda esse as- 
pecto é a tese de mestrado de GARCIA, José Carlos. De sem-rosto a cidadão. A luta pelo 
reconhecimento dos sem-terra como sujeitos no ambiente constitucional brasileiro. 
Rio de Janeiro, Lumen Júris, 1999. 
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é a frequente perseguição ao movimento, seja via mídia, seja pelo ju- 
diciário, enfim, pelo Estado. 

Um dos marcos na constituição do MST se deu em 1981 com 
o acampamento Encruzilhada Natalino, no Rio Grande do Sul. O 
acampamento começou com 300 famílias, em março, e, em três me- 
ses já conta com cerca de 600 famílias, um sinal da demanda por 
terra.como forma de controlar o acesso ao mesmo. 

Na época, o então presidente, João Figueiredo resolve cercar 
o acampamento com tropas federais, como forma de controle do 
acesso ao mesmo. Comandando a operação encontrava-se o militar 
conhecido como Coronel Curió'*, com um longo currículo de re- 
pressão aos trabalhadores rurais. Apesar dessa manobra, as famílias 
acampadas acabam recebendo o apoio da sociedade e em 1984 as 
famílias foram assentadas. 

No Pontal, embora os conflitos no campo sejam antigos, O MST 
fará sua primeira ocupação coletiva em 14 de Julho de 1990, na fa- 
zenda Nova pontal, na época Município de Teodoro Sampaio. Cabe 
ressaltar que em 1992, há o reconhecimento por parte do estado de 
que toda a área da fazenda nova Pontal é de fato terra devoluta. 

Essa ocupação, embora não tenha tido um fôlego longo, pois 
contou com a agilidade do judiciário em conceder reintegração li- 
minar, reuniu cerca de setecentas famílias, que foram organizadas 
durante seis meses. O fruto dessa ocupação é o paulatino processo 
de ocupações coletivas nessa região, que contam sempre com um 
grande número de famílias, acirrando dessa forma a luta pela ter- 
ra. 

De fato, o MST irá retomar como forma de luta pela terra a ocu- 
pação coletiva, relembrando assim as Ligas Camponesas que brada- 
vam “Reforma Agrária na lei ou na marra”. 


164 “Major Sebastião de Moura, conhecido como Coronel Curió, militar brasileiro, membro 
do serviço de inteligência do Exército e considerado especialista em conflitos rurais. Durante 
o regime militar, era deslocado para atuar na repressão em diversas regiões do país. Sobre 
ele pesam acusações de graves violações de direitos humanos contra populações campone- 
sas. (...) Com a redemocratização do país, foi eleito deputado federal pelo Pará, recebendo 
contribuições financeiras para sua campanha de empresas multinacionais como a Mercedez- 
Benz (...) Após concluir o mandato, foi condenado pelo assassinato de um menor, que teria 
furtado laranjas em sua mansão, em Brasília. Cumpriu pena em liberdade”. STÉDILE, João 
P.; FERNANDES, Bernardo M. Brava Gente. A trajetória do MST e a luta pela terra no 
Brasil. São Paulo, Fundação Perseu Abramo, 2000, p. 22. 
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Ao fazê-lo o movimento rompe com o modelo sedimentado 
pela lógica liberal-positivista do direito burguês, centrado na abs- 
tração jurídica do indivíduo como sujeito universal de direito, por 
isso mesmo sem a marca da classe, da raça, etc, que estabelece como 
forma aquisitiva da terra, o instituto da compra e venda. 

Assim, ao ocupar à terra o MST gesta um 


“novo modo de aquisição da posse, fruto da inventiva política e da práti- 
ca do trabalhador no campo. Como dado fundamental, o fato de tratar-se 
de ato necessariamente coletivo. Cada trabalhador se descobre no outro 
e se recria como sujeito coletivo, sabendo que individualmente, como o 
quer e define o direito burguês, ele não é, perde a essencialidade e a ca- 
pacidade de agir como um sujeito social. Uma segunda característica da 
ocupação coletiva é a ruptura que provoca sobre o contratualismo, essên- 
cia do regime burguês de venda e compra. Como terceira característica 
básica anota-se a quebra do conceito de propriedade privada (...)"165 


Esse aspecto de ruptura com o tradicional modelo aquisitivo é 
essencial para a compreendermos o processo de criminalização vi- 
venciado pelo MST, que, como veremos nas análises das ações, por 
um lado, é produto de um cenário marcado pelos discursos de endu- 
recimento penal (Estado Penal), e, por outro, expressa a necessidade 
do Judiciário de preservar inalterado, na essência, com o direito de 
propriedade privada. 

Antes da Lei nº 601 de 18 de setembro de 1850, que irá estabele- 
cer como modelo dominante para aquisição da terra a compra-ven- 
da, o modelo instituído era o das sesmarias, na qual se transferia a 
posse com a obrigação do cultivo, assim “a sesmaria foi conceituada no 
Brasil como uma extensão de terra virgem cuja propriedade era doada a um 
sesmeiro, com a obrigação raramente cumprida, de cultivá-la no prazo de 
cinco anos e de pagar o tributo devido à Coroa”, 

Como nos lembra Baldez, enquanto havia o regime da escra- 
vidão, pouco interesse despertava a terra, que pouco ou nada valia, 
tendo em vista que a riqueza era extraída a partir da propriedade do 
escravo 


165 BALDEZ, Miguel L A terra no campo: a questão agrária. Em: MOLINA, M. C.; SOUZA 
JÚNIOR, J. G. de; TOURINHO NETO, F. da C. Introdução crítica ao direito agrário. O direi- 
to achado na rua, vol. Ill. Brasília, UNB, São Paulo, Imprensa Oficial, 2002, p. 101. 

166 FAUSTO, Boris. A revolução de 1930. São Paulo, Brasiliense, 1976, p. 45. 
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“a terra só começa a preocupar o jurista quando, no curso da his- 
tória, irrompe o trabalhador livre, que, pelo regime do assalariamento, 
deverá ser destinado, em face da nova organização social, ao mercado 
de trabalho. Não é por acaso que a Lei 601, das terras, e a Lei Eusébio 
de Queiróz, que extingue o tráfico negreiro, são ambas do mesmo ano 
— 1850. No momento em que o trabalhador vai deixando de ser objeto 
direto da dominação, se inicia o processo de reconceituação, agora como 
sujeito (capaz abstratamente de participar de qualquer mercado mas des- 
tinado concretamente a só participar do mercado de trabalho), fecham-se 
para ele as portas de acesso natural à terra”! 


Para garantia dessa nova forma de capitalização, não mais so- 
bre o escravo e sim sobre a terra!%, crio-se então uma série de leis 
voltadas para a proteção da propriedade. O que significou no plano 
teórico-filosófico jurídico uma reorientação da categoria posse agora 
subsumida à propriedade. Esta adquire os atributos antes previstos 
à posse: o uso, a fruição e a disponibilidade da terra. 

Assim, a posse que representava uma relação concreta entre o 
homem e a terra, por isso mesmo posse é uma relação de fato mate- 
rializada através do seu uso, será entendida como uma extensão da 
propriedade, que cria um vínculo abstrato entre o homem e a terra. 

Essa abstração só se tornou possível através do artifício jurídico 
da propriedade 


“mais cuidadosamente elaborado o conceito de propriedade privada, atri- 
buíram-se a ela os poderes típicos da posse: o uso, a fruição e a disponibi- 
lidade da terra, de tal maneira que esses elementos tipificadores da posse, 
absorvidos pelo conceito jurídico abstrato (imperceptível pelos sentidos) 
de propriedade passaram a ser identificados como poderes próprios do 


167 BALDEZ, Miguel L. Sobre o papel do direito na sociedade capitalista. Ocupações 
coletivas: direito insurgente. RJ, Centro de Defesa dos Direitos Humanos, 1989, p. 10. 
168 “sendo a terra um fator natural, sem valor porque não é o resultado do trabalho huma- 
no, teoricamente não deveria ter preço. Mas, antes do advento do capitalismo, nos países 
europeus, o uso da terra estava sujeito a um tributo, ao pagamento da renda em trabalho, 
espécie ou dinheiro. (...) O advento do capitalismo não fez cessar essa irracionalidade. Ao 
contrário, a propriedade fundiária, ainda que sob diferentes códigos, foi incorporada pelo 
capitalismo, contradição essa que se expressa na renda capitalista da terra. Tal renda nada 
mais tem a ver com o passado pré-capitalista, não é mais um tributo individual e pessoal do 
servo ao senhor; agora é pagamento que toda a sociedade faz pelo fato de que uma classe 
preserva o monopólio da terra”. MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra. São Paulo, 
HUCITEC, 1998, p. 20. 
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conceito de propriedade privada. Foi o meio de que se valeram os juristas 
da burguesia para fazer da posse não mais uma relação do homem com 
seu exterior mas, ao contrário disso, um mero atributo ou em outra pers- 
pectiva, a exterioridade da propriedade”, 


Um dos autores importantes que irá sedimentar no campo do 
direito a noção de posse como extensão da propriedade será o jurista 
alemão Ihering, cuja formulação sobre posse torna-se vitoriosa, sen- 
do sedimentada em diversos códigos, inclusive pelo nosso código 
civil, que irá se “apossar” da noção de posse dada por Ihering. 

Para ele, 


“na relação com a propriedade se encontra a chave para a compre- 
ensão de toda a teoria material da posse: tanto para a extensão abstrata 
do instituto da posse — ela segue paralelamente à propriedade — como 
para os requisitos da posse concreta — elas reduzem à relação exterior 
sobre a coisa correspondente à propriedade. A designação da posse como 
exteriorização ou a visibilidade da propriedade encerra toda a teoria da 
posse”'7, 


Essa definição construída por Ihering permite que haja uma rá- 
pida e imediata defesa, no campo jurídico, da posse (a partir das 
ações possessórias e da possibilidade de concessão liminar) na qual 
de fato está a se proteger é a propriedade, “Na proteção da posse, 
veja-se bem, sem cogitar-se da propriedade; o que na verdade se protege é a 
propriedade mesma. Perguntado a Ihering se se protegendo a posse não se 
estaria eventualmente, protegendo o ladrão, Ihering respondeu que melhor 
seria proteger a posse do ladrão do que correr o risco de perder-se a proprie- 
dade"'7, 


169 BALDEZ, Miguel L A terra no campo: a questão agrária. Em: MOLINA, M. C.; SOUZA 
JÚNIOR, J. G. de; TOURINHO NETO, F. da C. Introdução crítica ao direito agrário. O direi- 
to achado na rua, vol. III. Brasília, UNB, São Paulo, Imprensa Oficial, 2002, p. 97. 

170 IHERING, R. Von citado por ALVES, José Carlos Moreira. Posse: evolução histórica. 
Vol. |, Rio de Janeiro, Forense, 1999, p.224. Moreira Alves realiza um interessante estudo, no 
que pese a ausência de uma leitura dialética, sobre o conceito de posse, acompanhando as 
transformações ao longo da história, e apontando para a sedimentação da posse como uma 
exteriorização da posse nos séculos XVIII e XIX. 

171 BALDEZ, Miguel L A terra no campo: a questão agrária. Em: MOLINA, M. C.; SOUZA 
JÚNIOR, J. G. de; TOURINHO NETO, F. da C. Introdução crítica ao direito agrário. O direi- 
to achado na rua, vol. III. Brasília, UNB, São Paulo, Imprensa Oficial, 2002, p. 97. 
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Essa construção jurídica que cerca a terra, que a mantém cativa 
representou a impossibilidade de acesso a milhões de trabalhadores. 
Por outro lado, ao instituir como forma de aquisição da propriedade a 
compre e venda, assegurou-se de legitimar a posse dos grandes grilei- 
ros através do registro de imóveis, forma encontrada para se legitimar 
a usurpação da terra, por isso mesmo, nos lembra José de Souza Mar- 
tins que a “apropriação capitalista da terra era, e continua sendo, objeto de 
conflitos entre posseiros e grileiros, constituindo-se estes na ponta de lança da 
conversão do capital em renda territorial capitalizada”'?, 

Atualmente, um território emblemático marcado por inúmeros 
conflitos de posseiros e latifundiários-grileiros é justamente o Pontal 
do Paranapanema, uma das principais áreas do País, onde ocorrem 
conflitos fundiários. 

O Pontal possui uma extensão territorial de 1.182.491,97ha, dos 
quais 444.130,12ha são de terras devolutas e 519.315, 00ha incidem 
ações discriminatórias. Não é à toa que inúmeros conflitos vêm ocor- 
rendo nessa região, pois 


“a grilagem das terras do Pontal é de conhecimento geral e faz parte 
da história e do imaginário social de toda população da região. Até mes- 
mo as principais avenidas de presidente prudente levam o nome de dois 
grandes grileiros: Manuel Goulart e Coronel Marcondes. (...) São di- 
versos registros sobre o processo de grilagem no Oeste do Estado de São 
Paulo que descrevem as maracutaias dos traficantes de terras. (..) Os 
grileiros (contando com a garantia da impunidade e com a omissão do 
Estado) chegaram mesmo a ser idolatrados pela imprensa de Presidente 
Prudente, como pode ser observado na matéria a seguir: “O grilo foi o fa- 
tor formidável de progresso. Ninguém contesta. Aos grileiros, devemos, 
inegavelmente, o surto progressista da zona, que se operou em pouco 
mais de uma década" "1º, 


Embora a Lei nº 601 de 1850 — a lei de terras, tenha garantido 
um prazo para regularização fundiária, através da inscrição no re- 
gistro de imóveis, que estabelecia como prazo final para essa ação de 
regularização o ano de 1856, no Pontal muitos são os latifindiários- 


172 MARTINS, José de Souza. O cativeiro da terra. São Paulo, HUCITEC, 1998, p. 69. 
173 FERNANDES, Bernardo Mançano. MST: formação e territorialização em São Paulo. 
São Paulo, HUCITEC, 1996, p. 103 e 104. 
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grileiros que irão tentar regularizar suas terras após esse prazo, “com 
tamanha inabilidade que ficara evidenciada a grilagem das terras.”1?. 

O trabalho de Bernardo Mançano reconstitui a história da cadeia 
dominial no Pontal, desmistificando a legitimação da grilagem na- 
quela área. A década de 1950 será também um marco importante no 
processo de grilagem,em especial por ser, de certa forma, apoiado 
pelo Estado, que só irá se contrapor a grilagem diante das pressões 
dos movimentos que lutam pelo acesso à terra. 

Um aspecto importante nessa pesquisa de Mançano, e que nos 
interessa de maneira mais direta, é a co-relação entre o latifúndio e 
o judiciário. Embora haja diversas ações discriminatórias buscando 
definir onde começa e termina o grilo, visando a retomada pelo Es- 
tado das terras devolutas usurpadas, essas ações são marcadas por 
uma enorme lentidão. 

De fato, a legislação corrobora com esse processo moroso na jus- 
tiça, mas o que assinala Mançano é para o fato de existir um judici- 
ário atento ao clamor do latifúndio, que se torna um aliado na mo- 
rosidade. A defesa do grilo pela Justiça manifesta-se inclusive nas 
concessões de liminares nas áreas, inclusive devolutas. Assim, trata- 
se de se contrapor o grilo-latifúndio ao MST, à massa de pequenos 
desposssuídos da terra. 

Afinal, como nos lembra Baldez, 


“é a lei que organiza a violência e inverte a realidade, criminaliza-se a 
luta legítima das classes oprimidas pela posse da terra e legitima-se o cer- 
co jurídico que exclui e expulsa o trabalhador do campo e, na cidade, lhe 
corta o acesso à moradia. Embora chegando até a criminalização da luta do 
oprimido pela terra, é principalmente no direito processual que o sistema 
de proteção possessória da propriedade revela a maior eficiência. São as leis 
do processo civil as que mais intensa e fregiientemente repercutem contra 
os despossuídos no confronto com a propriedade acumulada pelos senhores 
da terra, cabendo ao juiz, máscara do Estado, aplica-las. Isso quando ou- 
tros meios, de violência direta sem mediação judiciária, não são utilizados: 
a jagunçagem, mais comum nos meios rurais, e os aparelhos policiais”. 


174 FERNANDES, Bernardo Mançano. MST: formação e territorialização em São Paulo. 
São Paulo, HUCITEC, 1996, p. 105. 

175 BALDEZ, Miguel L. Sobre o papel do direito na sociedade capitalista. Ocupações 
coletivas: direito insurgente. RJ, Centro de Defesa dos Direitos Humanos, 1989, p. 14. 
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Reiteramos, mais uma vez, a importância na análise do papel 
que o Judiciário desenvolve na sedimentação de um controle social 
sobre as classes subalternas. Hoje o processo de criminalização dos 
que lutam pelo acesso à terra vem se tornando no principal mecanis- 
mo de controle, visando amortecer as ocupações coletivas. 

Cresce o número de prisões, cresce o número de ações criminais, 
fazendo do sistema penal a ponta de lança na luta pela terra. É a par- 
tir dessa constatação que analisamos os processos criminais em face 
do MST no Pontal do Paranapanema. É o que veremos a seguir. 
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Iv 
Ocupar, Resistir, Produzir 


Ocupações coletivas e Criminalização do MST 


“Descobrimos lá na base, que a tal reforma agrária do papel não vai 
sair/ Pelo pedaço de chão pra colher o nosso pão vamos ter que nos unir/ 
Companheiro e companheira, vitória vai ser ligeira se todos se organi- 
zarem/ A gente faz acampamento, tira pão para o sustento e Reforma 
Agrária é pra já — E vamos entrar naquela terra e não vamos sair, 
nosso lema é ocupar, resistir e produzir. 


A gente faz caravana, arrisca entrar em cana mas tem que ser por 
aí/ Sindicatos combativos, isto tudo é preciso, para a luta prosseguir/ A 
classe trabalhadora, que é a mais sofredora, já começa a perceber/ Que 
somos a maioria e que vai chegar o dia, com um novo amanhecer - E va- 
mos entrar naquela terra e não vamos sair, nosso lema é ocupar, 
resistir e produzir. 


Pelo fim do latifúndio, chega João, chega Raimundo/ Isso vai ter 
que mudar/ Nessa América Latina, será que a nossa sina, vai sofrer sem 
parar/ Mas eu nisso não acredito, por isso eu tenho dito, vamos todos dar 
as mãos/ É a força popular levantando essa bandeira, reforma agrária é 
no chão - E vamos entrar naquela terra e não vamos sair, nosso 
lema é ocupar, resistir e produzir. 


Se for dura essa parada, a gente pega na marra, não dá pra ser dife- 
rente/ Pois os homens têm dinheiro, compram armas no estrangeiro, pra 
poder matar a gente/ Contra esse capitalismo, vamos firmes, decididos, 
não deixar pra outra hora/ É a classe organizada, passo a passo nesta 
estrada, construindo a sua história - E vamos entrar naquela terra e 
não vamos sair, nosso lema é ocupar, resistir e produzir.” 


(Música do Movimento: Descobrimos lá na base de Zé Pinto) 
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Torna-se fundamental para compreendermos esse processo cres- 
cente de criminalização e, consequentemente, penalização da misé- 
ria!?, analisar o papel que o Poder Judiciário vem desempenhando 
na sustentação dessa hegemonia conservadora, reforçada pelo re- 
crudescimento dos discursos da lei e da ordem como forma de con- 
tenção das massas empobrecidas. 

O crescimento do sentimento de insegurança, que se potencia- 
lizou com a redução das políticas de proteção social, com o rebaixa- 
mento salarial e com o aumento das taxas de desemprego, gerou um 
terreno propício para as políticas de criminalização da miséria, com 
o consequente encarceramento dos miseráveis. 

Razão pela qual Loic Wacquant irá apontar para uma conexão 
entre as políticas neoliberais e a ampliação das políticas de seguran- 
ça, tendo em vista que “uma gestão penal carcerária da pobreza é mais 
provável e pronunciado quando a política econômica e social, é fortemente 
inspirada nas teorias neoliberais e o Estado do bem estar em questão é, desde 
o princípio, pouco desenvolvido” 177, 

Ao analisarmos algumas decisões, bem como denúncias pro- 
movidas pelo Ministério Público, nos conflitos envolvendo o MST, 
percebemos esse processo de criminalização voltado para os movi- 
mentos organizados, que buscam, por meio de ações contestatórias 
à ordem legal estabelecida, construir novos direitos. 

Nada mais atual do que o trabalho efetuado pelo Desembarga- 
dor Sérgio Verani, do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, em seu 
livro “Assassinatos em Nome da Lei”, apontando para o papel ideo- 


176 Entendemos aqui criminalização como a imputação num tipo previsto no código penal, 
já o processo de penalização expressa-se numa série de criações estereotipadas acerca 
do indivíduo ou grupo social, produzindo uma imagem de periculosidade, que vulnerabiliza 
tais grupos, gestando dessa forma um terreno propício para sua criminalização. Para Zaffa- 
roni, temos dois níveis de criminalização. Criminalização primária, que é “o ato e o efeito de 
sancionar uma lei penal material que incrimina ou permite a punição de certas pessoas” e a 
criminalização secundária que é “a ação punitiva sobre pessoas concretas”. Dentre os meca- 
nismos adotados na criminalização secundária se encontraria a ação seletiva pelos meios de 
comunicação, das agências policiais, judiciário. Nesse sentido, o conceito por nós adotado de 
penalização se insere no que Zaffaroni intitula criminalização secundária, apenas para efeito 
de redação adotamos o termo penalização. ZAFFARONI, E. R.; BATISTA, N.; ALAGIA, A.; 
SLOKAR, A. Direito Penal Brasileiro: primeiro volume — Teoria geral do direito penal. 
Rio de Janeiro, Revan, 2008, p. 43. 

177 WACQUANT, L. Atentação penal na Europa. Discursos Sediciosos: Crime, Direito e 
Sociedade, RJ, ano 7, nº 11, 2002, p. 9. 
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lógico do Poder Judiciário na sedimentação da exclusão e do exercí- 
cio de controle social sobre as camadas mais baixas de nosso extrato 
social, legitimando o extermínio por parte dos agentes policiais des- 
ses setores excluídos, sempre em nome da segurança da sociedade. 

Hoje, em nome da mesma segurança social, jogam-se esses re- 
fugos humanos, como nos lembra Bauman '?, no sistema carcerário, 
com a mesma facilidade com que se arquivavam os processos de 
extermínio nas décadas de 70 e 80. 

Ao analisar os arquivamentos dos processos de homicídio pelo 
Tribunal do Júri, quando se tratava de crime praticado por policiais, 
Verani vai desvelar uma cadeia de cumplicidade entre POLÍCIA- 
PROMOTORIA-MAGISTRATURA: 


“O aparelho repressivo-policial e o aparelho ideológico-jurídico 
integram-se harmonicamente. A ação violenta e criminosa do policial 
encontra legitimação por meio do discurso do Delegado, por meio do 
discurso do Promotor, por meio do discurso do Juiz. Se as suas tarefas 
não estivessem divididas e delimitadas pela atividade funcional, não se 
saberia qual é a fala de um e qual é a fala de outro — porque todos têm a 
mesma fala, contínua e permanente.” 1º. 


Tal aliança tornou-se fundamental para a sedimentação de uma 
ideologia de combate sobre aqueles entendidos como criminosos, 
os “fora-da-lei”. Grande parte das justificativas adotadas tanto pela 
promotoria quanto pela magistratura para arquivamento das ações 
de homicídio é a necessária guerra contra a bandidagem, contra a per- 
versão criminosa, que age sem controle. 

A atualidade desse trabalho de pesquisa reside justamente nessa 
produção ideológica de combate ao crime por parte do Judiciário. 
Com o crescimento do Estado Penal, as ideologias de combate am- 
pliam-se absorvendo novas categorias que serão vistas como perigo- 
sas. 

Tanto no trabalho de Verani, quanto nas análises dos processos 
criminais em face do MST, o que se percebe é uma absorção por par- 


178 BAUMAN, Z. Globalização. As conseqiiências humanas. RJ, Jorge Zahar Ed., 
1999. 

179 VERANI, Sérgio. Assassinatos em nome da lei (Uma prática ideológica do Direito 
Penal). Rio de Janeiro, Aldebarã, 1996, p. 138. 
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te do Judiciário de imagens estereotipadas, sedimentando um ima- 
ginário de periculosidade para os movimentos sociais organizados, 
que buscam construir sua cidadania através da ruptura com deter- 
minado modelo legal. 

Analisamos para captação desse discurso criminalizador - pena- 
lizador do Poder Judiciário '*º as falas de três membros do judiciário: 
o Ministério Público, por meio das denúncias e alegações finais; o 
Magistrado de 1º Instância, analisando as decisões interlocutórias 
de decretação de prisão preventiva e sentenças e Desembargadores, 
através das análises dos acórdãos, tanto dos Habeas Corpus, quanto 
das apelações. 

É possível se perceber que a construção desse imaginário de pe- 
riculosidade, necessário para a legitimação da ofensiva penal, será 
apontado nas falas dos três membros. De um modo geral, as falas 
remetem para uma penalização do MST, como organização social. 
Trata-se de construir a imagem de organização criminosa, com força, 
o que requereria medidas mais repressivas por parte do Judiciário: 


“(...) isto como medida de preservação da instrução processual, pois uma 
das testemunhas ouvidas nesta oportunidade informou que tais pessoas 
teriam lhe dito que caso fossem presos ainda seus familiares estavam 
soltos. 


É óbvio e claro a intenção de intimidar a testemunha. Até 
porque ainda que as altas esferas governamentais não queira 
reconhecer, assim como se fazia até bem pouco tempo em rela- 
ção ao denominado PCC, o conhecido MST se constitui nos dias 
de hoje um poder de fato nesta região do Pontal do Paranapane- 
ma.” 

(Decisão que decretou a prisão preventiva nos autos de nº 229/02 


— grifo nosso). 


A imagem de uma organização forte, com “poder de fato”, servirá 
de contraposição a uma imagem de um Estado-Executivo frágil, fra- 


180 Incorporamos o Ministério Público como Poder Judiciário ainda que constitucionalmente 
tal instituição integre o executivo estadual, mas entendemos ser de suma importância para 
uma maior compreensão desse processo de criminalização, que se amplia para categorias 
organizadas, resgatar a fala daqueles que efetivamente promovem as denúncias. 
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co, incapaz de efetuar a necessária repressão ao movimento. Sendo 
assim, o que se observa nas falas é que este papel repressor, “policia- 
lesco”, deve ser assumido pelo Judiciário, como forma de se garantir 
o Estado Democrático de Direito, logo a ordem social e legal: 


“Bastando ver para tal que o Estado não consegue cumprir ordem 
judicial de prisão preventiva dos notórios líderes de tal movimento. Tam- 
bém este mesmo Estado, quando em cumprimento a determinação judi- 
cial de busca e apreensão, em acampamento de tal movimento, demora 
mais de 24 horas para efetuar a busca e ainda assim somente após “auto- 
rização” da liderança que determina como e qual quantidade de policiais 
poderá cumprir a ordem. 


Se o judiciário não der resposta firme, a sociedade passa- 
rá a crer que o poder estatal não mais pertence aos organismos 
institucionais e sim a grupo de particulares que conseguiram 
angariar simpatia política de certos setores. 


Não se decretar a prisão preventiva é dizer para todas as testemu- 
nhas que estão desamparadas. Isto em nada contribuirá para a manuten- 
ção da ordem pública. Sendo certo que, em razão do que se normalmente 
costuma dizer, em casos envolvendo tal movimento, democracia e estado 
de direito não se confundem com desobediência às leis e muito menos 
com omissão do “Estado Executivo””. 

(Decisão que decretou a prisão preventiva nos autos de nº 229/02 


— grifo nosso). 


As imagens estereotipadas de periculosidade, de movimento 
organizado para o cometimento de ilícito, uma imagem compara- 
da ao PCC, que irão fundamentar os decretos de prisão preventiva, 
acabam por gestar um imaginário criminal, no qual ainda que se 
tenham decisões concedendo a ordem de habeas corpus, portanto, a 
liberdade provisória dos acusados, essa mesma decisão terá como 
eixo da sua fundamentação a reprodução dos estereótipos associa- 
dos ao MST, como uma organização de desordeiros, baderneiros, de 
um movimento que confronta a ordem: 


“(...) porque os documentos acostados aos autos, repisa-se, não su- 
prem a omissão que se vislumbra na decisão hostilizada, tem-se que, no 
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caso, a despeito, insista-se, da insuportável indignação coletiva 
que o proceder agressivo de movimentos anárquicos, traz para 
a comunidade, a prisão dos acusados não merece subsistir” 

(2º Câm. Crim do TJSP acórdão unân. Habeas Corpus nº 386.660- 
3/9 — grifo nosso). 


Dessa forma, busca-se sedimentar o estereótipo de organização 
criminosa que confronta a lei e o Estado de Direito, que gera desor- 
dem social, logo, uma ameaça pública.. Assim, trata-se não só de 
se criminalizar o MST, mas de penalizá-lo, abrindo brechas para o 
efetivo combate a essa organização, inclusive buscando o apoio da 
sociedade, pela massificação via mídia, desse imaginário de pericu- 
losidade associado ao movimento. É com este objetivo que entende- 
mos haver a reiteração das imagens pejorativas ao MST pelo Judici- 
ário, mesmo quando as decisões são absolutórias. 

Nos autos de nº 229/02, a defesa dos integrantes do MST im- 
petrou Habeas Corpus, que, ao final, foi concedido pelo Tribunal de 
Justiça de São Paulo. No entanto, cuida a relatoria de fundamentar 
sua decisão numa defesa do juízo a quo, reiterando o caráter técnico- 
processual da decretação de prisão: 


“(...) impõe-se, nas circunstâncias, a concessão da ordem impetrada. 
Não porque careça a decisão hostilizada de fundamentação, como dito na 
inicial, visto que o magistrado ressaltou, com cuidado e longamente, as 
razões que o levaram a decretar a prisão dos pacientes, mas, sim, porque 
não se vislumbra presentes justificativas para a prematura imposição da 
custódia. 


(...) No caso presente, onde em nenhum momento a decre- 
tação da prisão preventiva esteve ligada à atividade política (?) 
dos pacientes, ao induvidoso quadro anárquico de desatenção 
e desrespeito para com a ordem jurídica e social criada por um 
movimento que tantos transtornos vem causando à região do 
Pontal do Paranapanema, não pairam dúvidas de que a decisão 
do magistrado sobreveio no curso de uma audiência relativa à 
ação penal contra eles instaurada, para a “preservação da ins- 
trução processual, pois uma das testemunhas ouvidas...informou que 
tais pessoas teriam lhe dito que caso fossem presos ainda seus familiares 
estavam soltos” (cf. fls. 75), o que levou aquela autoridade a deduzir es- 
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tivessem eles a ameaçar testemunhas, intimidando-as e pondo em risco a 
adequada apuração dos fatos (..)” 

(2º Câm. Crim do TJSP acórdão unân. Habeas Corpus nº 398.885- 
3/8, Desembargador Relator, Dr. Canguçu de Almeida — grifo nosso). 


Curiosamente, o próprio Desembargador-Relator ao justificar os 
motivos pelos quais concedeu a ordem para revogar a prisão pre- 
ventiva, coloca em questão suas argumentações anteriores: 


“Sucede porém, que, por um lado, nenhuma outra testemunha 
trouxe referência a tal atitude dos pacientes, o que já sugere alguma 
inquietação a propósito do ânimo com que teriam procedido ao fazer dita 
referência. De outra parte, sem que se olvide que a frase eventualmente 
empregada tem sentido dúbio, pois também poderia vir sugerindo que 
os familiares dos acusados, caso estes fossem presos, poderiam prosse- 
guir, substituindo-os, no exercício da atividade agitadora a que eles se 
dedicavam, sem que se olvide isso, repita-se, de ver-se, também que a 
única pessoa a trazer aquela informação ao magistrado, não parece ter 
sido influenciada por ela. Prestou declarações espontâneas, sem receios, 
até expressando desejo de não promover qualquer responsabilização 
daqueles que lhe teriam dirigido as palavras que a autoridade judiciária 
considerou intimidativas. 


Ao lado disso, se a prisão preventiva foi decretada para “a preser- 
vação da instrução processual" procurando-se evitar constrangimentos 
ou intimidações para as testemunhas de acusação, uma vez que estas já 
foram inquiridas, sem nenhuma violência ou ameaça lhes fosse concre- 
tamente dirigida, e superado, destarte, o risco que poderia representar a 
liberdade dos acusados ditos intimidadores (...)” 

(2º Câm. Crim do TJSP acórdão unân. Habeas Corpus nº 398.885- 
3/8, Desembargador Relator, Dr. Canguçu de Almeida). 


Em outro processo de repercussão nacional, acompanhado pelos 
órgãos de imprensa, pois representou a prisão de onze integrantes 
do MST: Diolinda Alves de Souza, Roberto Rainha, Felinto Procópio 
dos Santos, Sérgio Pantaleão, José Rainha Júnior, Manoel Messias 
Duda, Cledson Mendes da Silva, Márcio Barreto, José Eduardo Go- 
mes de Moraes, Zelitro Luiz da Silva e Valmir Rodrigues Chaves, 
perceberemos a mesma argumentação defensiva da tecnicidade das 
decisões. 
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No caso em questão, embora todos estivessem em liberdade por 
força de decisão do Superior Tribunal de Justiça, que revogou as pri- 
sões preventivas, ao ser prolatada a sentença condenatória, o juízo a 
quo também determinou a expedição dos mandados de prisão. 

Contrariando, com tal medida, inclusive entendimentos paci- 
ficados tanto no Superior Tribunal de Justiça quanto no Supremo 
Tribunal Federal sobre a manutenção do status quo do réu para fins 
de apelação, ou seja, se este se encontrava solto no decorrer da ação 
penal, então tem o direito de permanecer solto para apelar da sen- 
tença, somente cabendo seu recolhimento à prisão com base nos mo- 
tivos elencados no art. 312 do código de Processo Penal, na hipótese 
de haver a ocorrência de fatos novos posteriores ensejadores de tal 
medida. 

Mais uma vez os decretos de prisão serão revogados após a de- 
fesa impetrar Habeas Corpus para o Tribunal de Justiça de São Paulo. 
Mais uma vez encontrar-se-á por parte da relatoria uma necessidade 
de defesa da decisão do juízo a quo como uma decisão técnica, sem 
motivações ideológicas ou políticas, ressaltando-se que o Acórdão é 
composto de 10 páginas, das quais, 5 apenas para a defesa do Juízo 
a quo: 


“(...) Da mesma forma, a despeito de referências divulgadas 
na mídia por pessoas estranhas ao processo, não se pode deixar de 
anotar que as decisões proferidas pelo Ilustre Dr. Juiz de Direito aponta- 
do como autoridade coatora nos autos originais — aqui copiados em sete 
volumes apensados — foram apoiadas em exaustiva fundamentação para 
justificar cada uma delas, até a sentença condenatória (...) 


Vê-se dos autos apensados que a condução do processo foi 
tecnicamente correta e os réus, ora pacientes, jamais se viram 
privados das garantias constitucionais do contraditório e da 
ampla defesa. (...). 


É da rotina dos Tribunais, e faz parte do cunho democrático da 
hierarquia jurisdicional, que decisões de instâncias inferiores sejam 
reformadas e modificadas em grau de recurso, (...) o que não signi- 
fica que, só por isso, as inferiores possam ser rotuladas de erradas, 
pois, também rotineiramente, em grande parte como fruto de uma 
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verdadeira “disenteria legislativa” que tem assolado o nosso País 
(essa expressão foi cunhada pelo Prof. Ives Gandra da Silva Mar- 
tins), são frequentes decisões díspares nos Tribunais a respeito de 
certos temas, tornando também frequentes as reformas de decisões 
das instâncias inferiores. 


Tais considerações são feitas incidentalmente para remar- 
car a circunstância de a decisão atacada — que negou aos réus o 
direito de apelar em liberdade — não merecer crítica alguma a 
respeito de seu rigor técnico, representado pelo direito (tão cons- 
titucionalmente consagrado como o direito à liberdade reclamado pelos 
pacientes), de o Juiz decidir sempre e invariavelmente de acordo com sua 
consciência, com base em sua livre convicção, desde que, como nestes 
autos foi feito, decida de forma fundamentada, apresentando às partes os 
motivos de fato e de direito que tenham levado a decidir dessa ou daquela 
forma. Esse é um poder-dever do Juiz. (...) 


(...) Isso foi feito no caso dos autos, ou seja, a fundamentação exis- 
tiu, a despeito de também existir a possibilidade de a decisão atacada 
vir a ser reformada em instância superior, com apoio em fundamentação 
diversa; e não seria de esperar-se que a parte acolhesse como correta a 
fundamentação que lhe fora desfavorável. 


Ao decidir de forma técnica, sem excessos verborrágicos e à 
luz da legislação processual penal, o Eminente Dr. (...), Juiz de Di- 
reito de Teodoro Sampaio pautou-se dentro da lei no legítimo exercício da 
jurisdição. A reforma de sua decisão, neste julgamento, não representa, 
por isso mesmo, juízo crítico algum, que até seria absolutamente incabí- 
vel sob pena de violação da independência jurisdicional do Magistrado; 
representa, tão-só e nada mais do que isso, mera divergência de entendi- 
mento jurisprudencial, caso em que a decisão da Corte prevalece sobre a 
decisão de primeiro grau, o que é fruto, repita-se, do curso democrático 
no exercício da jurisdição, função privativa dos órgãos do Poder Judiciá- 
rio. (...)” 

(2º Câm. Crim do TJSP, acórdão unân. Habeas Corpus n 
4397253/6-00, Desembargador Relator, Dr. Pires Neto- grifo nosso) 


o 


As frequentes justificativas apresentadas de que as decisões to- 
madas são meramente técnicas, sem a mácula ideológica ou persecu- 
tória a um movimento social, dialeticamente revelam um Judiciário 
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atento para suas próprias motivações ideológicas. O que em muitos 
casos representará uma “flexibilização” do estatuto processual, para 
garantir a perseguição aos integrantes do movimento. 

No caso dos autos 275/00, por exemplo, a sentença condena- 
tória, acompanhada pela decretação de prisão de Roberto Rainha, 
irmão do José Rainha, que na época da decretação de sua prisão era 
estudante de direito, cuja decretação foi entendida pelo Tribunal 
como uma decisão dada “de forma técnica, sem excessos verborrágicos 
e à luz da legislação processual penal” será fundamentada com base no 
fato de que o réu 


“(...) Vive junto com o líder máximo (fls. 165) justamente para 
conseguir a colação de grau em nível superior (fls. 1330). É claro que 
esse esforço tanto desse réu quanto do principal líder (José Rainha) em 
lhe dar suporte material é para ter ao seu lado pessoa de mais estreita 
confiança (irmão) e devidamente instruída.” 

(Sentença Condenatória nos autos de n º 275/00 — Comarca de Te- 
odoro Sampaio — grifo nosso). 


Todos os outros réus, condenados e que tiveram a decretação 
de prisão expedida logo após a sentença, serão também condenados 
com base na sua vinculação ao MST e por serem líderes do movimen- 
to: 


“O réu José Rainha e a ré Diolinda Alves se apresentam na mídia na- 
cional não só como líderes do movimento, mas também e principalmente 
como as pessoas do “marketing”, ou seja, os símbolos encarnados. 


(...) O réu Sérgio Pantaleão apesar de negar (fls. 169) ter qualquer 
ascendência no movimento é desmentido por ele mesmo quando conce- 
de entrevista como coordenador regional e responsável pela mudança de 
acampamento de um local para outro (fls.194 — jornal “O imparcial” de 
31/08/2000). Informando, contudo que está nas fileiras do movimento 
há cerca de três anos. 


O réu Manoel Messias Duda (fls. 162) informa que desde 1995 
está nas fileiras dos 'MST"; fez curso em outro estado da federação (Rio 
Grande do Sul) financiado pelo movimento e faz parte do conselho fiscal 
da central das cooperativas. 
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O réu Cledson Mendes (fls. 163) está nas fileiras do movimento 
desde 1992 sendo que faz parte da diretoria da “Cocamp”. 


Devendo ser destacado para aqueles que não conhecem a realidade 
local que a “Cocamp” é a cooperativa formada e controlada pelo 'MST” 
recebendo inclusive dinheiro público. 


Cabendo ao executivo uma melhor análise dessas concessões de di- 
nheiro público já que até hoje tal cooperativa efetivamente nada produziu 
e somente serve para dar suporte material às ações ilícitas promovidas 
pelo “MST”, ou seja, por outro caminho, é o próprio executivo quem está 
financiando, ainda que parcialmente, as práticas ilícitas do MST”. 


O réu Zelitro Luz (fls. 174) está no movimento desde 1995 (?) sen- 
do membro do setor de produção e educação. Tendo feito parte da direto- 
ria da Cocamp no cargo de tesoureiro. 


O réu Valmir Rodrigues Chaves (fls. 176) faz parte do MST” há 
dez anos e é o presidente da Cocamp. 


O réu Felinto Procópio dos Santos (fls. 177) está no movimento há 
nove anos; desenvolvendo seu trabalho junto ao setor de cultura e comu- 
nicação do 'MST”. 


Quanto aos réus Márcio Barreto e José Eduardo Gomes de Moraes 
os depoimentos (fls. 166 e 167) não trouxeram os elementos caracteriza- 
dores de liderança. 


Acontece que tal dificuldade é superada pela prova testemunhal de 
fls. 350. A testemunha nos relata que a invasão da fazenda na qual tra- 
balha foi liderada por Clédson Mendes, Márcio Barreto e "Edu" (trata-se 
da pessoa de Eduardo Gomes de Moraes). 


Além disso, os milicianos encarregados do comando local da Polí- 
cia Militar, ou seja, aqueles que irão ter o contato com os responsáveis 
(líderes) das invasões do 'MST” foram claros em apontar os réus como 
líderes. 


Francisco B. Leopoldo Junior (fls. 352) é o capitão e informou que 
todos os acusados são os líderes do movimento. 
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Cirço J. Ferreira (fls. 353) é o tenente e também nos faz a mesma 
afirmativa. Nada, contudo, podendo dizer em relação a Felinto Procópio 
já que não sabe dizer quem seja. 


Ora, diante disso tudo negar ou não aceitar a condição de líderes 
dos acusados é pretender realizar verdadeiro sofisma.”. 
(Sentença dos autos 275/00 — Comarca de Teodoro Sampaio) 


A fundamentação de que há um rigor técnico, entendido este 
com sendo destituído de qualquer viés ideológico, portanto neutro, 
será fundamental para se estabelecer a imagem de neutralidade do 
Poder Judiciário, ao mesmo tempo em que abre brechas para a re- 
produção de um violento processo de controle social,pela sedimen- 
tação de estereótipos criminais ao movimento. 

Essa busca de uma imparcialidade e, portanto, da neutralidade 
das decisões, obrigarão, em diversos momentos a uma defesa, por 
parte do Tribunal, do juízo a quo: 


“ (...) Não se pode, então, de forma nenhuma, considerar-se que, 
a r. decisão de primeiro grau (proferida aliás em 6 laudas), contenha 
fundamentação insuficiente ou não contenha fundamentação, 
pois fundamentar uma decisão significa tão-só, dela fazer constar as 
razões de fato e de direito (....). E, por força da r. decisão atacada, é per- 
feitamente compreensível, inclusive para um leigo, porque foram 
decretadas as medidas constritivas. 


Em suma, não vejo haver da parte da digna autoridade impetra- 
da, nenhuma “perseguição” aos pacientes, pelo só fato de integrarem o 
M.S.T., mas ao contrário, percebo com clareza, a pronta e irrepreensível 
atividade de Sua Excelência, em exercer com seriedade o seu trabalho e 
aplicar a Lei Penal ao caso concreto, com o desiderato de reprimir aos 
abusos praticados pelos pacientes consistentes na práticas de crimes, in- 
clusive patrimoniais, que em nada absolutamente guardam correlação 
com a finalidade do mencionado movimento.” 

(Promoção da Procuradoria pela denegação da ordem no Habeas 
Corpus Nº 430.566-3/4 — grifo nosso). 


Essa defesa da neutralidade do juízo a quo, e, por conseguinte, 
do próprio Judiciário acabará por produzir contradições nas decisões, 
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pois em nome da tecnicidade, da neutralidade apresentar-se-á, con- 
traditoriamente, decisões pouco técnicas e longe de serem neutras: 
“(...) Deve o juiz ser cauteloso ao apreciar benefícios e não 
adentrar em análises profundas sobre a conduta e personalida- 
de do réu, sob pena de prejulgar, comprometendo sua atuação 
no processo”. 

(Promoção da Procuradoria de Justiça pela denegação da ordem, 
mantendo o decreto de prisão, no Habeas Corpus de nº 440.426-9 — grifo 
nosso). 


Curiosamente, embora a Procuradoria tenha adotado a interpre- 
tação de que o Juízo a quo não deve analisar detidamente a persona- 
lidade do réu, para fundamentar o decreto prisional preventivo, sob 
pena de efetuar um pré-julgamento, será exatamente o que a Procu- 
radoria de Justiça irá fazer, para garantir a legitimidade do Juízo a 
quo, e, portanto, sua autoridade: 


“(...) O paciente possui inúmeros envolvimentos com condutas se- 
melhantes àquelas constantes destes autos. O fato de ter sido revogada a 
prisão preventiva decretada em outros feitos não retira a necessidade da 
mantença da custódia, até porque não foram os processos anterio- 
res inibidores de condutas delituosas posteriores. 


Os antecedentes do paciente estão a demonstrar, com eloqiên- 
cia, sua vida voltada para a prática delituosa, devendo ser obstada 
a continuidade de tais condutas com a segregação social, de forma 
a garantir a ordem pública. 


(...) A alegação de que se condenado a pena ficaria em seu mínimo 
— dois anos de reclusão, além de ser matéria estranha ao mandamus, 
carece de embasamento, pois possuindo antecedentes será ela superior à 
base legal” 

(Promoção da Procuradoria de Justiça pela denegação da ordem, 
mantendo o decreto de prisão, no Habeas Corpus de nº 440.426-9 — grifo 
nosso). 


Os discursos de que se trata de uma organização criminosa, que 
reiteradamente perpetram crimes contra o patrimônio, sem respei- 





FERNANDA MARIA COSTA VIEIRA +05 


to à autoridade, irá possibilitar a transgressão da norma processual 
penal, por exemplo, com relação à decretação de prisão preventiva, 
medida de exceção, tendo em vista que a regra constitucional é a da 
presunção de inocência do réu. 

No processo de nº 196/99, da Comarca de Teodoro Sampaio, a 
Promotoria irá requerer em audiência a custódia cautelar do acusa- 
do, pelo fato de que “a despeito de ciente da existência deste processo, não 
foi encontrado para intimação para participar da presente audiência (...). A 
fuga do réu é indicativa de que há risco para aplicação da Lei Penal, haven- 
do até informações de que esteja em Cuba (...)”. 

Embora nosso Estatuto Processual determine que haja funda- 
mentação para a decretação da custódia cautelar, com base em cla- 
ros indícios de autoria, demonstração cabal de que solto, o réu, 
colocaria empecilhos para instrução penal, ou mesmo ameaçaria a 
ordem pública, em muitos casos a decretação, em especial dos co- 
ordenadores do MST, é baseada em conjecturas subjetivas, como a 
apontada pela Promotoria de que haveria “informações de que esteja 
em Cuba”. 

Nesse processo o juízo a quo irá decretar a prisão simplesmente 
por se encontrar o réu “(...) foragido e é claro e evidente que tal situação 
põe em risco a aplicação da Lei Penal. Sendo certo que somente a custódia 
cautelar poderá fazer com que tal réu se apresente ao processo”. 

Se válida fosse a argumentação de que a custódia cautelar é a 
garantia necessária ao juízo para que este ao final de toda instrução 
processual possuísse um grau de certeza da possibilidade de execu- 
ção da pena, então a prisão preventiva não seria uma medida excep- 
cional em nosso ordenamento jurídico e, sim, a regra estabelecida a 
ser utilizada em qualquer modalidade de crime. 

De fato, nem mesmo a argumentação de que com a custódia 
cautelar se garantiria a presença do acusado em todas as fases do 
processo prospera, pois o próprio juízo a quo reconhece “(...) que la- 
mentavelmente o 'Estado-Executivo” ainda não conseguiu cumprir a ordem 
de prisão preventiva no feito 275/00. Não sabendo o juízo a razão que leva a 
tão ineficiente atuação dessa parte do Estado. Espera-se que ao menos nestes 
autos o Estado cumpra com a sua obrigação”. 

Essa percepção de que a ordem prisional serve como garantia de 
evitar novos “crimes” praticados pelas “lideranças” do movimento, 
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bem como garantia da execução penal, será perpassada pela noção 
de que a impunidade propicia novos delitos: 


“(...) Ou seja, o acusado procura delongar o andamento do presente 
feito (...) Enquanto isso, parte para outra região, onde ainda não é co- 
nhecido, e inicia novas práticas delituosas, seguro de que o Estado 
tardará em tomar providências”. 

(Decreto prisional de S. P. nos autos 260/2000 — Comarca de Teodo- 
ro Sampaio — grifo nosso) 


Portanto o decreto prisional também será adotado pelo Judici- 
ário como um modelo, uma lição, uma criação de bodes expiatórios, 
para avisar aos outros que se cometerem o mesmo ilícito também 
irão para prisão. De fato, tal perspectiva afronta totalmente o estatu- 
to processual penal, que não prevê a possibilidade de prisão preven- 
tiva como forma de “ensinar”, uma espécie de lição preventiva para 
o conjunto da sociedade: 


“(...) Assim agindo, (...) com tanta e tamanha reiteração, a única 
solução que me parece plausível é mesmo a manutenção da prisão pro- 
cessual conforme imposta, até para que isto sirva de intimidação 
relativamente a outros que possam porventura também, pensar 
em optar por extrapolar os objetivos reais do movimento”. 

(Promoção da Procuradoria pela denegação da ordem no Habeas 
Corpus Nº 430.566-3/4 — grifo nosso) 


A promoção da Procuradoria é interessante na medida em que 
será calcada na clássica noção da pena como instrumento educacio- 
nal, reabilitador da pessoa que comete a infração. Esse paradigma de 
um sistema penal racional, que encontrará seu auge nas formulações 
de Cesare Beccaria, balizadas na noção de racionalidade e propor- 
cionalidade no processo prisional, corroborado pela idéia de uma 
legislação voltada igualmente a todos, será rebatida pelas análises 
do Jurista argentino Eugênio Raúl Zaffaroni ao apontar para uma 
seletividade do sistema penal. 

Ao afirmar tal seletividade como algo inerente ao sistema pe- 
nal, Zaffaroni constata que no foco da criminalidade é possível se 
encontrar um perfil quase homogêneo de quem comete o delito, isto 
porque a raiz do cometimento do crime encontra suas causas em 
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motivações sócio-econômicas e culturais. Portanto o que Zaffaroni 
“8! alerta é para o fato de que o perfil traçado é causa não da crimina- 
lidade e sim da ação prisional. 

O aumento dos discursos que defendem o endurecimento pe- 
nal acompanha a tese de que a pena é instrumento adequado para 
se gerar socialmente um constrangimento, cuja função será coibir a 
prática de ilícitos. E mais: como resposta ao crescimento da violência 
e da criminalidade, trata-se agora de gerar novos tipos penais. 

Nada mais atual do que a provocação efetuada por Marx em seu 
texto sobre o roubo de lenhas, escrito para a Gazeta Renana, em 1842, 
ao criticar a promoção dos parlamentares da época sobre o fato de 
que a ausência de uma legislação tipificando como crime o roubo de 
lenha era a força motriz para a permanência de tal prática: “Preci- 
samente porque no se considera como robo la subtracción de lefia, ocurren 
tantos casos de éstos”. 

Brilhantemente, Marx irá se contrapor a essa tese, muito atual em 
nossos dias, de que a existência de uma tipificação penal é o suficiente 
para que se obtenha como resultado a não efetivação da ação delituo- 
sa: “Siguiendo esta analogia, el mismo legislador podría concluir: por no cas- 
tigar labofetada como um intento de homicídio, menudean tanto lãs bofetadas. 
Decretemos, pues, que la bofetada es um intento de homicidio” 12, 

Assim, o decreto prisional aos integrantes do MST expressa mui- 
to mais uma necessidade de “combate” a essa organização. Trata-se 
de encarcerar suas “lideranças”, com o objetivo de se romper com a 
espinha dorsal do movimento, criando assim um hiato entre a coor- 
denação e os militantes de base, visando fragilizar a organização: 


“(...) os denunciados e os demais elementos não identificados, fa- 
zem parte do movimento intitulado MST (movimento dos trabalhadores 
sem terra), grupo este notoriamente organizado, reconhecido pela mídia 
(nacional e internacional), organizações não-governamentais, partidos 
políticos e inclusive o próprio Estado em todos os seus níveis, fazendo 
parte da chamada liderança de 2º escalão. 


181 ZAFFARONI, E. Raúl. A criminologia como instrumento de intervenção na realida- 
de. Palestra proferida no | Fórum de Debates sobre o Processo de Prisionização no Sistema 
Penitenciário, promovido pela Escola do Serviço Penitenciário do Rio Grande do Sul e Ponti- 
fícia Universidade Católica-PUC/RS. Porto Alegre, 21-24/03/1990. 

182 MARX, K. Escritos de Juventud. México, Fondo de Cultura Económica, 1987, p. 249. 
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(...) Nota-se, portanto, que os indiciados fazem parte de um 
movimento que foi criado para lutar pela reforma agrária no Brasil, o 
qual é organizado, permanente e segue princípios de hierarquia 
e disciplina. 

(Denúncia promovida pelo Ministério Público nos autos de nº 
229/02 — Comarca de Teodoro Sampaio). 


Em outro processo, por exemplo, a imagem de organização 
hierarquizada servirá para justificar o exíguo prazo (cinco dias) de 
desocupação, após a concessão do mandado liminar reintegratório, 
embora na referida ocupação houvesse cerca de 700 (setecentas fa- 
mílias) com aproximadamente 1.000 (um mil) pessoas: 


“Expeça-se o respectivo mandado, que deverá conter ordem para 
desocuparem a parte invadida. Sendo que o prazo para desocupação vo- 
luntária fica fixado em cinco dias. Prazo este mais do que suficiente para 
a saída do imóvel. Isto porque o conhecido "MST" apresenta grau 
de organização quase castrense e aquele que promove invasões 
de um dia para o outro evidentemente tem capacidade de retirar 
as pessoas do local.”. 

(Proc. nº 737/2000, Vara única da Comarca de Teodoro Sampaio 
— Seção Cível — grifo nosso) 


Esse imaginário social construído sobre a organização do MST, 
que apresenta um viés político de enfrentamento à concentração de 
propriedade e de renda, será o potencializador para uma permanen- 
te tensão na produção das decisões, levando os membros do Poder 
Judiciário a justificarem suas medidas repressivas não à organização 
social e sim à organização entendida como criminosa: 


“(...) Não se deparando com notícia que o M.M. Juiz de Direito (...), 
tivesse acolhida, contra si, eventual exceção de suspeição, a sua condição 
de magistrado imparcial, e a quem cabe dirimir a lide penal, não pode ser 
desqualificada, sob fácil alegação de que estaria promovendo perseguição 
política contra dirigentes e membros do M.S.T. 


Aliás, S. Exa. deixou claro, ao proferir a sentença, que condenava 
os pacientes em razão destes, transbordando os limites admis- 
síveis de reivindicação em favor da reforma agrária, passarem 





FERNANDA MARIA COSTA VIEIRA +09 


a perpetrar, concomitantemente, condutas que tipificam crimes 
comuns, como invasões a propriedades agrícolas e prédios, in- 
clusive, ao fórum da comarca, dano e furtos. E o que é de molde a 
configurar o delito de quadrilha ou bando, e tendo em vista a estabilidade 
de suas associações para aludidos fins e repetidas práticas. 


Em suma, prevalecendo o princípio da confiança na autori- 
dade judicial, investida da função naquela conturbada região do 
Estado de São Paulo, e que tem por extremamente necessária a custódia 
provisória dos pacientes para preservação da ordem pública, o seu ato, 
que não se afigura manifestadamente ilegal, é de ser prestigiado e conva- 
lidado.” 

(Promoção da Procuradoria no Habeas Corpus n º 439.725.3/6 
— grifo nosso). 


Se não há ideologia persecutória nas decisões, se estas são pro- 
duto exclusivo de uma leitura rigorosa da técnica processual /pe- 
nal, então a justificativa para cada decreto de prisão será dada pela 
própria necessidade de se reprimir uma organização criminosa, que 
provoca a desordem pública, que reiteradamente comete o mesmo 
ilícito penal e que possui ascendência sobre uma grande base social 
de miseráveis: 


“Narra a denúncia os denunciados e os demais elementos não iden- 
tificados, fazem parte de um movimento denominado MST (...), grupo 
este notoriamente organizado, reconhecido pela mídia (nacional e inter- 
nacional), organizações não-governamentais, partidos políticos e inclu- 
sive o próprio Estado em todos os seus níveis, sendo que aqueles têm se 
destacado dos demais integrantes devido a liderança que ostentam no 
grupo, sempre divulgados pela imprensa como os mentores intelectuais, 
pois conseguem fomentar a massa hipossuficiente vinculada 
ao movimento, fazendo todos agirem de maneira uniforme, ao 
mesmo tempo, buscando sempre o mesmo fim, de acordo com 
as ordens da liderança, ludibriados por um pretexto legítimo 
que é a luta pela reforma agrária e consequentemente solucio- 
narem um problema social. 


Ainda segundo a denúncia, este grupo é treinado a defen- 


der a bandeira do movimento e obediência à liderança, valen- 
do-se de todos os meios necessários para cumprir os manda- 
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mentos, utilizando-se de armas impróprias como enxadas, facões, foices, 
enxadões, machados e outros objetos usados na exploração agrícola, bem 
como armas de fogo, sendo que sob a ordem, coordenação e liderança 
dos denunciados, os integrantes do MST, embora inicialmente tenha se 
constituído para fins lícitos nesta Comarca (fomentar a reforma agrária 
e recrutar trabalhadores para serem assentados), passaram a praticar um 
número indeterminado de delitos. (...)” 

(Alegações finais do Ministério Público nos autos 275/00 — Comar- 
ca de Teodoro Sampaio — grifo nosso) 


Esse imaginário de periculosidade será sedimentado inclusive 
nos órgãos policiais. No processo de reintegração de posse, já men- 
cionado, na qual havia aproximadamente 700 (setecentas) famílias 
compondo o acampamento, o que representava cerca de 1.000 (mil) 
pessoas entre homens, mulheres e crianças, com o deferimento da 
liminar reintegratória, o primeiro óbice para o cumprimento da de- 
terminação judicial será uma manifestação de ofício do batalhão po- 
licial local informando da necessidade de se garantir um determi- 
nado número de policiais para a realização da medida, bem como 
ambulâncias, bombeiros, isto porque como os membros do próprio 
batalhão esclarecem: 


“Considerando que certamente haverá resistência por parte dos re- 
queridos, no sentido de não deixar o local onde se encontram; 


Considerando que os requeridos, no intuito de não deixar o local 
onde se encontram, usarão dos meios de que dispõem, como fa- 
cões, foices, enxadas e enxadões para resistirem ao emprego da 
tropa; 


Considerando que em todas as resistências, os integrantes do 
MST utilizam de crianças, adolescentes e mulheres como linha 
de frente para impedir o avanço da tropa;” 

(Ofício nº 42BPMI-166/30/00 protocolado junto aos autos nº 
737/2000, Vara única da Comarca de Teodoro Sampaio — Seção Cível 
— grifo nosso). 


Essa mesma imagem de que o MST se utiliza de mulheres e 
crianças como uma espécie de escudo para o impedimento do cum- 
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primento das ordens judiciais será apresentada em outro processo 
pelo Ministério Público, que se utilizando dessa imagem buscará 
expor o movimento para a sociedade como uma organização que 
além de cometer frequentes ilícitos, utiliza-se de forma criminosa, 
desumana e irresponsável de suas crianças 


“A liderança do movimento conhece os riscos que submetem os in- 
tegrantes humildes, inclusive mulheres e crianças, fazendo que 
sirvam de escudos durante as invasões, muitas vezes, na busca de 
uma vítima para servir de bandeira do movimento, já que o conceito 
do MST tem recebido inúmeras críticas pela imprensa nos últimos anos.”. 

(Alegações finais da Promotoria nos autos nº275/00 da Comarca de 
Teodoro Sampaio — seção criminal) 


Busca-se então contrapor uma imagem do movimento como 
uma organização que almeja concretizar seus objetivos a qualquer 
preço, inclusive colocando em risco a vida de seus integrantes, com 
relação à ação dos proprietários, vistos como vítimas de uma guerra 
insana promovida pelo MST: 


“(...) Mesmo após uma desocupação, quando, por exemplo, acam- 
pam na divisa da fazenda, prosseguem fazendo pressões (...) Se o pro- 
prietário ou possuidor não for bem estruturado, econômica e 
psicologicamente, ele negocia as terras ou faz besteira.”. 

(alegações finais da promotoria nos autos nº 275/00 — Comarca de 
Teodoro Sampaio — grifos nossos) 


A realidade se mostra divergente do que crê a Promotoria. Os 
grandes proprietários rurais se mostram bem estruturados econo- 
micamente e politicamente e, por isso mesmo, se organizam para o 
cometimento do que foi chamado pela Promotoria de besteira. 

Em Agosto de 20083, foi divulgado o Relatório sobre os Crimes 
do Latifúndio, realizado pelo Centro de Direitos Humanos Evandro 
Lins e Silva, Comissão Pastoral da Terra (CPT), Instituto Carioca de 
Criminologia e Rede Social de Justiça e Direitos Humanos. 

O relatório reuniu dados sobre a violência no campo entre os 
anos de 1985 a 2003. São inclusive dados parciais, pois se optou 
por trabalhar, na pesquisa, com os Estados de maior concentração 
de conflitos. Os conflitos entendidos como esporádicos, como, por 
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exemplo, os ocorridos no Estado do Rio de Janeiro, não foram com- 
putados, o que elevaria os dados numéricos obtidos. 
Segundo esse relatório 


“(...) Entre janeiro e agosto de 2003, a Comissão Pastoral da Terra 
registrou 44 assassinatos de trabalhadores rurais. Dados da CPT revelam 
que, de 1985 a 2002, foram registrados 1.280 assassinatos de trabalhadores 
rurais, advogados, técnicos, lideranças sindicais e religiosas ligados à luta 
pela terra. Destes 1.280 assassinatos, apenas 121 foram levados a julgamen- 
to. Entre os mandantes dos crimes, somente 14 foram julgados, sendo sete 
condenados. Foram levados a julgamento quatro intermediários, sendo dois 
condenados. Entre os 96 executores julgados, 58 foram condenados. 


Entre 1985 e 2002, 6.330 trabalhadores rurais foram presos em função 
de suas atividades políticas ligadas à luta pela reforma agrária. Em 2001, 
ocorreram 254 prisões arbitrárias de trabalhadores rurais e, em 2002, 158 
camponeses foram presos. Em 2002, houve 43 assassinatos, 20 tentativas de 
assassinato e 73 ameaças de morte contra trabalhadores rurais, além de 44 
agredidos fisicamente e 20 torturados. Estes dados revelam que, historica- 
mente, a violência no campo ocorre contra os trabalhadores sem terra” 18, 


A necessidade de se criar mais do que vínculos dos réus com a 
organização do movimento, mas de caracterizá-los como lideranças, 
não é uma medida gratuita. Ao analisar os processos contra o MST, 
percebe-se uma reorientação por parte do Judiciário, do Ministério 
Público e dos agentes policiais na sedimentação de uma imagem de 
maior periculosidade que deve ser tolhida pelo Poder Judiciário. 
Esse imaginário de periculosidade será fomentado em muito pelo 
uso frequente de termos como bando, quadrilheiros: 


“Os demais denunciados também compõe a liderança do Movimen- 
to, tendo atribuições específicas divididas em setores no bando para 
facilitar a administração e garantir sua organização e fortalecimento, 
sempre colaborando no controle da massa e assumindo a lide- 
rança principal na ausência do denunciado (...), obedecendo-se uma or- 
dem de sucessão natural na chefia do grupo, fato que impõe 
segurança nos seus integrantes.”. 


183 Relatório da Rede Social de Justiça e Direitos Humanos em Colaboração com Global 
Exchange. Direitos Humanos no Brasil 2008, p.31. 
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(Denúncia da Promotoria nos autos 275/00 — Comarca de Teodoro 
Sampaio — grifo nosso) 


Tal reorientação dar-se-á através da alteração da tipificação pe- 
nal das ações do MST. Se antes se tratava de criminalizar as ocupa- 
ções coletivas como crime de esbulho possessório, agora se trata de 
formação de quadrilha ou bando. 

O crime de esbulho possessório insere-se em nosso Estatuto Pe- 
nal no Título II, da parte especial, referente aos “Crimes contra o Pa- 
trimônio”, constando no Capítulo II de titulação “Da Usurpação”, 
definido, in verbis: 


“Alteração de limites 


Art. 161. Suprimir ou deslocar tapume, marco ou qualquer outro 
sinal indicativo de linha divisória, para apropriar-se, no todo ou em par- 
te, de coisa alheia imóvel: 

Pena — detenção, de um a seis meses e multa. 
$ 1º. Na mesma pena incorre quem: 


(...) 
Esbulho possessório 


1 — invade, com violência à pessoa ou grave ameaça, ou mediante 
concurso de mais de duas pessoas, terreno ou edifício alheio, para o fim 
de esbulho possessório. 

82º Se o agente usa de violência, incorre também na pena a esta 
cominada. 

8 Sea propriedade é particular, e não há emprego de violência, so- 
mente se procede mediante queixa. 


Sem entrarmos aqui no detalhamento se a ação será privada ou 
pública, o que nos interessa discutir é que ainda que a tipificação 
das ocupações se dê no marco penal 'S, a tipificação em esbulho pos- 


184 Para uma corrente de juristas, as ocupações coletivas efetuadas pelos movimentos, que 
lutam pela reforma agrária, não podem ser entendidas como esbulho possessório por lhes 
faltar o elemento subjetivo do tipo, qual seja, o animus de possuir/tomar para si. Portanto, a 
discussão jurídica da ocupação coletiva dar-se-ia na esfera cível, através das ações posses- 
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sessório, por prever que o bem jurídico a ser protegido é o próprio 
patrimônio, abre possibilidade da construção de uma relação dual: 
PROPRIETÁRIO /LATIFUNDIÁRIO X MST. 

Anarrativa do fato, no caso de esbulho possessório, é composta 
de uma determinada ação de ocupação em um determinado imóvel, 
permitindo, dessa forma, que se trave, por dentro dos autos, uma 
discussão acerca da função social da propriedade, da legitimidade 
das ocupações como mecanismo de pressão exercido pelos movi- 
mentos sociais, o que em muitos casos redundou no arquivamento 
da ação penal. 

A alteração da imputação para o crime de formação de quadri- 
lha ou bando possui um duplo movimento, que se tornará estratégi- 
co nesse processo de criminalização do MST: primeiro, por se tratar 
de crime permanente, portanto que se prolonga no tempo, apenas 
cessando com o término da conduta do agente, possibilitando, dessa 
forma, que em uma única denúncia reúnam-se diversas ocupações 
em variados imóveis num decorrer de determinado tempo. Desta 
forma, todas as ações decorrentes do próprio ato de ocupar serão in- 
seridas na denúncia com o objetivo de se elevar ao final da instrução 
penal a pena condenatória. 

Por exemplo, é comum haver a ação de queimadas em pequenas 
porções de terra, facultando, dessa forma, o plantio imediato para a 
subsistência do acampamento. Essa ação, tradicionalmente adotada 
pelo pequeno agricultor familiar, que numa leitura penalista, pode- 
ria até ser tipificada como dano (crime de menor potencial ofensivo 
com pena de detenção de 1 (um) a 6 meses), será redimensionada 
nas denúncias como incêndio (crime que prevê uma pena de reclu- 
são de 3 (três) a 6 (seis) anos): 


“Segundo restou apurado, o denunciado liderou cerca de 400 pesso- 
as na invasão da fazenda local dos fatos, instigando-os verbalmente, por 
gestos e com sua presença a atear fogo nas pastagens e subtrair os objetos 
acima descritos. (...) Na área atingida pelo fogo, o laudo pericial obser- 
vou a proximidade da sede e a existência de animais, ficando patente o 
perigo ao patrimônio de (...) eaté a integridade física dos funcionários 
da fazenda” 


sórias. 
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(Denúncia promovida pelo Ministério Público autos de nº 431/98 
— Comarca de Mirante do Paranapanema). 


Nos autos, acima mencionado, a Promotoria denunciou o inte- 
grante do MST como incurso nos artigos 250, 8 1º, inciso II, alínea “h' 
e 155,8 4º, inciso IV do Código Penal, ou seja, respectivamente lhe 
foi imputado o crime de incêndio, com pena aumentada de um terço 
por se tratar de, no caso da alínea “h”, de incêndio em lavoura, pasta- 
gem, mata ou floresta; e no crime de furto qualificado por concurso 
de pessoas, sendo a pena aumentada para 2 (dois) a 8 (oito) anos de 
reclusão. 

Não será apenas a queimada para plantio que virá a ser redi- 
mensionada para uma imputação mais grave. O uso de lascas, seja 
para montagem do acampamento, seja para obtenção de fonte de 
renda para os acampados, enquanto estes aguardam a legalização 
do acampamento pela desapropriação da área, e os arames e as cer- 
cas que delimitam a propriedade serão denunciados não como dano, 
mas por furto qualificado. 

De fato, ao tipificar a ação do MST como formação de quadrilha 
ou bando, irá se privilegiar a discussão patrimonial, logo a idéia de 
furto, subsumindo com a ação de ocupação ou colocando em segun- 
do plano a tipificação de esbulho possessório, como um acessório, 
um elemento a mais na denúncia: 


“(...) Os mesmos denunciados associaram-se em quadrilha para fim 
de cometer os crimes. 

Os denunciados participavam da liderança da entidade denomina- 
da “Movimento dos Trabalhadores Sem Terra — MST”, ocasião em que 
promoveram a invasão da “Fazenda Santa Marig”, fazendo instalar um 
acampamento em suas proximidade, no qual se homiziaram aproxima- 
damente quinhentas pessoas, que sob a orientação dos denunciados, pas- 
saram a subtrair os objetos acima descritos, além de promover esbulho 
possessório e inúmeros danos” 

(Denúncia por furto e formação de quadrilha — Processo de nº 
260/00 — Comarca de Teodoro Sampaio) 


O redimensionamento do crime de furto, associação que se faz 
com as ocupações coletivas, será apoiado por uma idéia de que tal 
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crime pertence ao cotidiano policial, com isso retira-se qualquer viés 
político-social das ações de ocupação coletiva: 


“(...) O que pensamos sim, inadmissível são comportamentos para- 
lelos e desvirtuados do movimento social de base em apreço, consisten- 
tes em abusos execráveis, tais quais, a desnecessária prática de furtos e 
depredações que nenhuma correlação guarda com reivindicações 
pela posse e propriedade de terra para o exercício de atividade 
laborativa em prol do desenvolvimento do indivíduo e da so- 
ciedade. 


Isto é, temos, por esses autos, exorbitando ao movimento, a ocorrên- 
cia de uma série de furtos e depredações, cindidos no tempo e no espaço, 
atribuíveis aos pacientes e que, não podem ser pelo meios repressivos do 
Estado simplesmente ignorados. Assim agindo, não estariam os agen- 
tes no regular exercício da busca de conquistas sociais, mas sim 
cometendo crimes comuns, de forma que extrapolada a ativida- 
de política, (...) 


Em suma, não vejo haver da parte da digna autoridade impetra- 
da, nenhuma “perseguição” aos pacientes, pelo só fato de integrarem o 
M.S.T., mas ao contrário, percebo com clareza, a pronta e irrepreensível 
atividade de Sua Excelência, em exercer com seriedade o seu trabalho e 
aplicar a Lei Penal ao caso concreto, com o desiderato de reprimir 
aos abusos praticados pelos pacientes consistentes na práticas 
de crimes, inclusive patrimoniais, que em nada absolutamente 
guardam correlação com a finalidade do mencionado movimen- 
to.”. 

(Promoção da Procuradoria pela denegação da ordem no Habeas 
Corpus Nº 430.566-3/4 — grifo nosso) 


No processo 434/95 da Vara Única da Comarca de Mirante do 
Paranapanema há na mesma denúncia uma série de ocupações. O 
Ministério Público denunciou 15 integrantes do MST por formação 
de quadrilha, furto qualificado e incêndio. Outros três integrantes 
foram denunciados por furto e incêndio. 

Ao reunir numa mesma denúncia uma série de ocupações, a 
Promotoria também irá reunir uma série de ações tipificadas por ela 
como furto, que se analisadas isoladamente não teriam impacto, 
inclusive em termos da pena, caso houvesse uma condenação: 
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“(...) narra a denúncia ter o primeiro grupo de acusados se associado 
em bando para cometer crimes, compondo a liderança do Movimento dos 
Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) que atua no Pontal do Paranapa- 
nema; terem os acusados, entre 26 e 28 de agosto de 1995, comandando 
aproximadamente 2000 pessoas, invadido as Fazendas Santa Cruz, Wa- 
shington Luiz e Flor Roxa, em Mirante do Paranapanema; (...) com uni- 
dade de propósito, subtraído, para si, 53 lascas de aroeira e 100 metros de 
arame liso (...) 280 metros de arame e 34 estacas de aroeira (...) os demais 
chefiam invasões do organizado bando, tendo cada qual função preestabe- 
lecida; (...) Durante as invasões organizadas pelo MST, seus líderes orde- 
naram que ateasse fogo, queimando 60 alqueires da Fazenda Flor Roxa, 
124 da Fazenda Washington Luiz e 450 da Fazenda Santa Cruz”. 

(Processo nº 434/95 — Comarca de Mirante do Paranapanema) 


Como segundo aspecto estratégico dessa reorientação para 
crime de formação de quadrilha ou bando tem-se o fato de que tal 
crime vale-se da imagem socialmente construída, em especial pela 
mídia, bem como penalmente, de que tal crime é marcado por uma 
extrema periculosidade, requerendo e legitimando uma maior ação 
repressiva sobre o movimento. 

Com essa perspectiva, por exemplo, foi sancionada a Lei nº 
9.034/95, que regulamentou as ações repressivas e de investigação 
por parte do Estado às organizações criminosas. É nosso entendi- 
mento que tal legislação é inconstitucional, como o inciso V, do arti- 
go 2º, que prevê a infiltração de agentes na organização, entendida 
como criminosa, para fins investigatórios. 

Não há definição na lei sobre o que é organização criminosa. 
Assim, numa ótica de endurecimento penal, pode-se ter uma am- 
pliação do leque de categorias entendidas como organização cri- 
minosa. Assim, sob essa ótica, o MST poderia tranquilamente estar 
enquadrado nessa definição de organização criminosa, aliás como 
bem o demonstram os discursos nos processos analisados, o que le- 
gitimaria, por exemplo, a infiltração de agentes policiais no movi- 
mento, medida considerada legal pela Lei 9.034/95 

Por isso mesmo, não é aleatório que os discursos analisados 
tenham buscado gestar um perfil de organização criminosa para o 
MST. Está se pavimentando, dessa forma, um terreno, que possibi- 
litará, no futuro, a infiltração de agentes policiais nas organizações, 
com o aval do Judiciário. 
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Parece-nos relevante que a Lei Federal nº 9.034/95 tenha sido usa- 
da como fundamentação legal para ensejar a denegação da ordem ao 
Habeas Corpus nº 390.116-3/1, que requeria liberdade provisória: 


“Improcede o presente “writ”. (...) Outrossim, sendo imputada 
a todos os pacientes sua participação efetiva na quadrilha, não cabe 
a concessão da liberdade provisória com ou sem fiança (art. 7 º da Lei 
9.034/95)”. 

(Habeas Corpus nº 390.116-3/1 — 15º Câm. Crim. do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo). 


Ao utilizar tal escopo legal, o Desembargador Relator começa 
a pavimentar um terreno perigosíssimo para qualquer movimento 
social ou sindical, que seja mais atuante nos espaços públicos ou 
mesmo mais ofensivo nas suas ações. Em especial, por percebermos, 
nos próprios discursos analisados, que a fronteira demarcatória en- 
tre ação de uma organização social por reivindicação de direitos e 
ação de uma organização criminosa são absolutamente tênues para 
o nosso Judiciário; até porque tais fronteiras são produtos de ideolo- 
gia, que, numa sociedade de classes, será marcada pela hegemonia 
da classe dominante: os proprietários. 

Essa clivagem ideológica está longe de ser ignorada por nossos 
juízes, pois como nos lembra o processualista italiano Piero Cala- 
mandrei, ao comentar as críticas marxistas “à justiça burguesa”: 


“Há inquestionavelmente, nesta crítica, algo de verdadeiro, não só 
porque os juízes juristas aos quais é solicitada uma preparação univer- 
sitária que os filhos das classes oprimidas não têm meios de obter, pro- 
vêm somente das classes chamadas burguesas, mas até porque se a lei 
é expressão dos interesses da classe dominante, é inevitável que o juiz 
se torne, se for um fiel intérprete desta lei, um instrumento de domínio 
social da classe que está no poder” 185, 


Sendo assim, evidenciam-se para nós as motivações político-ide- 
ológicas que engendram essa reorientação por parte do Judiciário, 


185 CALAMANDREI, P. Opere Giuridiche, Morano, p. 672, apud BALDEZ, M. L. Sobre o 
papel do direito na sociedade capitalista. Ocupações coletivas: direito insurgente. RJ, 
Centro de Defesa dos Direitos Humanos, 1989, p. 09. 
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do Ministério Público e do aparato policial, para a tipificação dos 
integrantes do MST em crime de formação de quadrilha ou bando. 

Se no esbulho o bem jurídico a ser preservado é, em última ins- 
tância, a propriedade, no crime previsto de formação de quadrilha 
ou bando o bem jurídico a ser preservado é a paz pública, sendo 
assim, é a própria sociedade. A alteração do tipo penal para quadri- 
lha ou bando permite que, no decorrer da ação penal, se subsuma 
a questão da função social da propriedade, bem como do conflito 
agrário. 

Sendo assim, ainda que se veja como legítima a defesa da refor- 
ma agrária, ao lhe ser imputado o crime de formação de quadrilha 
ou bando, o MST será julgado não como um movimento que luta 
pela democratização do acesso à terra, mas sim como uma organiza- 
ção criminosa, formada por “criminosos comuns”: 


“Agindo com o mesmo modo operandi, os réus repetiram a con- 
duta acima descrita, por seis vezes (...) Os integrantes do M.S.T., sob a 
liderança dos réus, ainda tem se unido para o descumprimento de ordens 
judiciais, além de promover o fechamento de agência bancárias e inúme- 
ros furtos como instrumento de repressão contra fazendeiros e o Estado. 


(...) Registre-se que, em relação ao tema, imperioso é observar-se 
que o núcleo do tipo penal é associarem-se, sendo o número de indivídu- 
os (...) condição sine que non. O delito, assim, aperfeiçoa-se a partir da 
efetiva associação dos quadrilheiros, independentemente de prática 
de algum crime.” 

(Promoção da Procuradoria de Justiça do Tribunal de Justiça de São 
Paulo pela negativa de provimento ao recurso na Apelação Criminal de nº 
451.011.3/6-00 — grifos em negrito são nossos e em itálico estão no original) 


Os termos quadrilheiro, baderneiro e mesmo o termo modo operandi não 
são utilizados aleatoriamente. Geram um quadro mais amplo de usos 
de metáforas, com o objetivo de sedimentar o perfil criminal para os in- 
tegrantes do movimento, justificando dessa forma o necessário combate 
que deve ser travado para o controle/domínio dessa organização. 

Trata-se aqui de uma construção ideológica profundamente per- 
versa, pois a reprodução desse imaginário amplia-se com o apoio 
dos órgãos de imprensa, cujo objetivo é criar um contraponto nega- 
tivo, onde se “demonizam” os trabalhadores que de forma organiza- 
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da lutam por seus direitos, no caso, o acesso à terra, e se enaltecem 
os que pacificamente esperam pelas “porteiras abertas”'Sº. 

Essa onda de penalização, em especial da pobreza organizada, 
encontrará endosso em setores amplos da sociedade, que potencia- 
lizará a manutenção de um processo crescente de repressão violenta 
a pobreza. A formação autoritária que percorre vários segmentos da 
sociedade irá contribuir para uma penalização da pobreza quando 
esta se organiza e passa a reivindicar direitos em espaços antes não 
frequentados por esses setores. 

Um exemplo dessa manifestação penalizadora é a observação 
do antropólogo Rubem César Fernandes, noticiada pela Folha de 
São Paulo, da ONG Viva Rio, a respeito do movimento de organi- 
zação das favelas, muito desses movimentos ocorridos em 2000, que 
efetuaram uma série de ocupações reivindicatórias nos espaços pú- 
blicos, sob o slogan de que a favela vai descer o morro: 


“Dois especialistas ouvidos pela Folha concordaram em apontar o 
risco de um aumento do confronto entre a polícia e os moradores de fave- 
las do Rio. 

O antropólogo Rubem César Fernandes, do Viva Rio — que a FLP 
(Frente de Luta Popular) chama de “Viva Rico” -, diz que os sinais ofe- 
recidos até agora são “perigosos”. 

“É claro que as favelas têm o direito de se organizar, mas 
espero que seja de forma pacífica. Ou a repressão vai aumentar, 
como aumentou esta semana”, afirma.”'*”, 


186 “As porteiras estão abertas” foi uma campanha nacional veiculada pela televisão no se- 
gundo mandato do então Presidente Fernando Henrique Cardoso, que objetivava criar uma 
imagem de que o MST era um movimento marcado pela intolerância para o MST, pois a não 
havia necessidade de se “invadir” terras, visto que a reforma agrária estava sendo feita. 

Uma recente pesquisa, realizada durante dois anos por 83 pesquisadores da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro, traça um panorama dos assentamentos rurais no Brasil. A pes- 
quisa realizou um estudo entre os períodos de 1985 e 1997. Uma das conclusões apontadas 
pelos pesquisadores está no fato de que “96% dos assentamentos pesquisados tiveram como 
origem movimentos de resistência ou ocupação de áreas. Ou seja, foram feitos na marra, sem 
esperar pela boa vontade do poder público, empunhando bandeiras do Movimento dos Traba- 
lhadores Rurais sem terra (MST), do Movimento Luta pela Terra (MLT), além de organizações 
sindicais e regionais, com o apoio da Comissão Pastoral da Terra. 'Isso quer dizer que os movi- 
mentos atuaram como deuses ex-machina alternativos, como inversões do Estado planejador, 
escrevem os autores”. Revista Carta Capital, ano X, nº 288, 2004, p. 23/24. 

187 Trecho extraído da revista Discursos Sediciosos. Crime, Direito e Sociedade, ano 7, 
nº12, 2002, p.270. 
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Ao se organizarem e reivindicarem serão então os “culpados” 
pela repressão violenta, pelos seus próprios extermínios. Sob essa 
ótica, a pobreza, ao romper com a domesticação dos corpos de que 
nos fala Michel Foucault, ao romper com a disciplina que “fabri- 
ca assim corpos submissos e exercitados, corpos “dóceis”, cuja função é 
garantir um aumento das “forças do corpo (em termos econômicos de 
utilidade)” e, paralelamente, reduzir “essas mesmas forças (em termos 
políticos de obediência” 18 será mais brutalmente penalizada e com- 
batida. 

Assim, os trabalhadores rurais que se organizam e efetuam ocu- 
pações coletivas serão facilmente criminalizados e possibilitarão as 
justificativas de prisão preventiva sob o argumento de antecedentes 
criminais, comprovados através do rol de ocupações coletivas ou, 
como narra o acórdão a seguir, que os acusados “fazem da prática 
delituosa (...) um meio de vida”: 


“ (...) Ao contrário do alegado, o despacho de fls. 388 está bem fun- 
damentado e aponta o envolvimento dos pacientes com várias 
condutas semelhantes àquelas constantes dos autos. 


Além do mais, os antecedentes indicados a fls. 430/455, demons- 
tram que os pacientes fazem da prática delituosa, em especial 
àquelas contra o patrimônio alheio, um meio de vida, o que deve 
ser obstado com a segregação social, tudo a garantir a ordem e a paz 
públicas, constantemente ameaçadas” 

(Acórdão da Habeas Corpus nº 430.714/8 — 15º Câm. Criminal do TJ/ 
SP) 


A rebeldia dos integrantes do MST em se recusar a aceitar passi- 
vamente que algum dia haja a reforma agrária servirá de elemento 
para uma contra-ofensiva por parte do Estado, do Judiciário, dos 
órgãos de segurança, da mídia sempre pronta a reproduzir discursos 
intolerantes ao movimento, gerando um horror ao MST, cuja raiz se 
encontra no fato de que, como nos diz Marilena Chauí, o “Movi- 
mento dos sem-terra que se recusam a ocupar o lugar da vítima sofredora, 
passiva, muda e inerte, que recusam a compaixão e por isso mesmo, numa 


188 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir. Nascimento da prisão. Petrópolis, Vozes, 1987, 
p. 119. 
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típica inversão ideológica, são considerados não sujeitos éticos e sim agentes 
da violência” 18º, 

Nesse sentido, o que se percebe é a permanente tentativa de se 
criar uma contraposição ao MST, buscando-se nas decisões efetuar- 
se uma defesa a priori da Reforma Agrária: 


“ (...) Igualmente sem sentido, a assertiva de que possa estar ha- 
vendo qualquer tipo de perseguição ao mencionado Movimento dos Tra- 
balhadores sem Terra, pois absolutamente nada temos em contrário 
seja ele, que cremos até envolver uma salutar ação com vistas a 
alterar situação de desigualdades sociais que, lastimavelmente, 
campeia em solo pátrio; seja à reforma agrária, que acreditamos 
inclusive ser medida imperiosa para o progresso nacional. 


(...) Pensamos inclusive que ocupações de terras improdutivas, 
devam ser vistas e analisadas como um fenômeno sociológico 
irreversível e até mesmo salutar, se persistentes as nefastas de- 
sigualdades e os cruéis processos de concentração de renda e 
transferência de fundos a entidades estrangeiras credoras, sem entretan- 
to haver amortização da dívida pelo país”. 

(Promoção da Procuradoria pela denegação da ordem no Habeas 
Corpus Nº 430.566-3/4 — grifo nosso” ) 


Medida esta que visa, por um lado, estabelecer o sentido da 
imparcialidade e neutralidade do Juízo, ao ponto deste declarar- 
se favorável à reforma agrária, e, por outro, questionar o MST, não 
como movimento reivindicatório, mas como um movimento que, 
se na sua origem defendia legitimamente a reforma agrária, em al- 
gum momento perdeu-se na história, passando a perpetrar crimes 
comuns 


“(...) Não se ignora que os apelados são membros do 'Movi- 
mento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra”, que luta pela im- 
plantação da reforma agrária em nosso país, questão que há anos 
vem exigindo solução, que nunca vem, ou vem em doses homeopáticas, 
sem representar mesmo uma solução, apesar de ser um problema social 


189 CHAUÍ, M. Ética e violência. Revista Teoria e Debate, nº 39, out/nov/dez de 1998, São 
Paulo, Fundação Perseu Abramo, p. 35. 
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grave que está a exigir solução rápida, antes que consegiiências terríveis 
possam surgir, com danos irreparáveis. 


Ocorre que vivemos num estado de Direito, por isso que 
todo o empenho que for feito no sentido de ver resolvido o pro- 
blema, deve ser feito respeitando o ordenamento jurídico em 
vigor, pena de transformar a sociedade numa baderna; é preciso 
que aqueles que lutam por um direito compreendam que para ter o seu 
próprio direito respeitado, reconhecido, é preciso também reconhecer e 
respeitar o direito alheio. 


Em outras palavras, não é o caminho do crime o indicado 
para a solução do problema, porque o crime é um ato danoso 
por excelência, que fere a moral, a harmonia, a paz e a tranqui- 
lidade social”. 

(Apelação nº 189.369-3/4 — 3º Câm. do TJSP, Comarca de Mirante 
do Paranapanema, 1997 — grifo nosso). 


A análise das decisões nos permite visualizar uma permanen- 
te dicotomia por parte do Poder Judiciário, entre IDEOLOGIA X 
NEUTRALIDADE. Nossa cultura jurídica será calcada na noção de 
imparcialidade e neutralidade do juiz, que na relação jurisdicional 
representa o próprio Estado. 

Tal concepção será alicerçada por uma reificação "º da lei, esta- 
belecida a partir da noção da existência de um direito natural (sendo 
a propriedade o mais sagrado de todos), e não como o produto de 
relações sociais entre homens concretos numa determinada época. 

Afinal, como nos lembra o professor Miguel Lanzellotti Baldez 


“Com a ascensão da burguesia como classe política, transferem-se 
ao Estado, este novo sujeito absoluto e aparentemente neutro, a regu- 
lação e a administração das relações tipificadas na sociedade civil, bem 
como a remoção dos eventuais conflitos, reduzidos a interesses indivi- 


190 Reificação aqui é entendida no sentido dado por Marx. Para ele, a objetividade das 
relações existentes entre os homens, o produto de suas ações, em dado momento perde sua 
característica objetiva de produto da ação/intervenção humana e assume características abs- 
tratas, em especial no capitalismo, tornando-se estranhas ao próprio homem, independentes 
destes, assumindo, assim, “a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas (...) dotados 
de vida própria, figuras autônomas, que mantêm relações entre si e com os homens”. MARX, 
K. O Capital, São Paulo, Nova Cultural, col. Os Economistas, 1985, p. 71. 
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dualizados, dissimulando-se assim, com a elaboração ideológica do con- 
ceptualismo jurídico, o processo de luta de classes. A partir daí todos são 
iguais perante a lei, e as contradições se dão no concreto, sob a mediação 
do Estado, entre sujeito-operário e o sujeito-patrão (e não entre classe 
trabalhadora e a classe patronal), entre o sujeito-posseiro e o sujeito-gri- 
leiro, ou dono da terra (e não os sem-terra e os latifundiários), universal 
e abstratamente sujeitos (o operário, o patrão, o sem-terra, o latifundi- 
ário, todos sujeitos) e, por isso, conceptualmente, ou, em terminologia 
mais adequada, ideologicamente iguais perante a lei. Assim, é através da 
norma jurídica que são estabelecidos e controlados os limites da ação do 
operário na produção, como é através da norma jurídica que se protege a 
propriedade do latifundiário, e se impede o acesso do trabalhador à terra 
e à habitação.” 


Essa concepção liberal-positivista sedimenta um processo de 
alienação dos conflitos /antagonismos que marcam o próprio con- 
ceito de Estado e da ordem legal vigente. Portanto, o ordenamento 
jurídico é produto da vontade geral, gerador de um sujeito de di- 
reito, universalizado, por isso mesmo a ficção liberal de que somos 
todos iguais perante a lei: 


“(...) Ocorre que vivemos num estado de Direito, por isso 
que todo o empenho que for feito no sentido de ver resolvido o problema, 
deve ser feito respeitando o ordenamento jurídico em vigor, (...) Reside 
nisso o segredo da paz e harmonia social, interesse maior de 
todos nós. Dentre esses direitos que devemos todos reconhecer 
e respeitar, está também o direito de propriedade, direito que é 
a todos assegurado, previsto no artigo 5º, inciso XXII da Constituição 
Federal, que está no título “Dos Direitos e Garantias Fundamentais do 
Cidadão"”. 

(Apelação nº 189.369-3/4 — 3º Câm. do TJSP, Comarca de Mirante 
do Paranapanema, 1997 — grifo nosso). 


A reiteração desse ideário liberal-positivista de universaliza- 
ção do sujeito de direito será um dos eixos adotados por nosso 
Judiciário como forma de controle das ações efetuadas pelo MST, 
isto porque o 


191 BALDEZ, Miguel L. Sobre o papel do direito na sociedade capitalista. Ocupações 
coletivas: direito insurgente. RJ, Centro de Defesa dos Direitos Humanos, 1989, p. 08. 
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“sujeito de direito aquele que, como tal, for reconhecido pela or- 
dem jurídica, e a partir desse reconhecimento estará ele, de vez abstraído 
de suas características e fórmulas (facultas agendi) que lhe permitam o 
ordenamento jurídico (norma agendi), e obediente aos rituais (procedi- 
mentos) que assegurem a captação de seus atos e dos fatos de sua vida 
pelo corpo intransponível e limitado do Sujeito-Estado” 192, 


Reivindicar é um direito, mas nos limites estabelecidos pela lei: 


“(...) Em nosso País, que insiste em permanecer no terceiro mundo, 
tendo tudo para figurar entre as principais nações do planeta há enormes 
contingentes de “sem teto”, 'sem escola”, “sem saúde”, 'sem trabalho”, sem 
comida”. São os desprezados pela sorte, cuja existência só é lembrada nas 
vésperas das eleições — apesar de serem milhões de pessoas! Milhões de 
“sem futuro"! E num País que é dono de uma das 10 maiores economias 
do mundo! Que fazer? 


Lutar para a solução de todos esses problemas porque é 
direito de toda criança, de toda pessoa, de todo cidadão, de todo con- 
tribuinte que sustenta a máquina estatal, ainda inoperante. Mas lutar 
dentro da lei, com respeito à ordem jurídica. Não é invasão, com esbu- 
lho, que se irá resolver o problema da reforma agrária.”. 

(Apelação nº 189.369-3/4 — 3º Câm. do TJSP, Comarca de Mirante do 
Paranapanema, 1997 — grifo nosso). 


Sob essa perspectiva, qualquer ação entendida como fora dos 
marcos legais será então vista como crime, especialmente se for pro- 
movida pelas classes subalternas. O direito penal, portanto, assume, 
com perfeição, esse caráter de antagonismo de classe, pois desem- 
penha, mais do que qualquer outro ramo do direito, a função de 
controle social. Razão pela qual maior será a necessidade de se natu- 
ralizar o processo de seleção das ações entendidas como crime: 


“ (...) Ocorre que vivemos num estado de Direito, por isso que todo 
o empenho que for feito no sentido de ver resolvido o problema, deve ser 
feito respeitando o ordenamento jurídico em vigor, pena de transformar 
a sociedade numa baderna; (...) 


192 BALDEZ, Miguel L. Sobre o papel do direito na sociedade capitalista. Ocupações 
coletivas: direito insurgente. RJ, Centro de Defesa dos Direitos Humanos, 1989, p. 4. 
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Em outras palavras, não é o caminho do crime o indicado 
para a solução do problema, porque o crime é um ato danoso 
por excelência, que fere a moral, a harmonia, a paz e a tranqjui- 
lidade social. 


É exatamente por essa razão que o Estado eleva certos com- 
portamentos à categoria de crime, exatamente para manter a or- 
dem, a harmonia e o equilíbrio social, ou em última análise, 
para alcançar, aquele bem comum, objetivo de toda a sociedade 
organizada. 


E o legislador, sabiamente, considerou o esbulho possessório 
como um crime. E que se associa com três outras pessoas com a finalida- 
de de praticar esbulhos possessórios, incorre, sim nas sanções do art. 288 
do Código Penal, porque a simples formação da quadrilha já perturba a 
paz pública”. 

(Apelação nº 189.369-3/4 — 3º Câm. do TJSP, Comarca de Mirante do 
Paranapanema, 1997 — grifo nosso). 


O Acórdão, acima transcrito, torna-se paradigmático nesse pro- 
cesso de naturalização da lei. O texto do acórdão é construído sob a 
idéia de que não se trata de penalizar o MST por suas ações reivin- 
dicatórias, políticas, pela consecução da reforma agrária e sim pelo 
cometimento de ilícitos penais, entendidos como um dado natural, 
produtos da necessidade da sociedade de garantir “a moral, a harmo- 
nia, a paz e a trangiiilidade social”, em resumo, o bem comum. 

No entanto, ao afirmar “(...) que o Estado eleva certos comportamen- 
tos à categoria de crime”, desvela, ainda que de forma subliminar, uma 
compreensão do viés ideológico na tipificação de crime. O ato de ele- 
var traz em torno de si a noção de intencionalidade, portanto, não 
é aleatória a subsunção de determinados comportamentos a crime, 
pelo contrário, é produto de interesses de classes, que se refletirão nas 
interpretações do texto da lei exercidas pelo poder judiciário. 

Não é a lei que define ser formação de quadrilha ou bando as 
ocupações reivindicatórias do MST ou de outras organizações que 
lutam pelo acesso à terra. Tal definição parte de uma interpretação 
do juízo, portanto ideologia. 

Afinal, como nos lembra Gizlene Neder, “o discurso jurídico, ao 
erigir normas e constituir (ilegalidades, coloca-nos diante de um Direito 
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que não é estático, nem mesmo “positivo”. Ao normatizar, disciplinar efou 
confinar (e exterminar), apresenta-se como resultante de uma correlação de 
forças sociais e políticas em formações sociais historicamente estabelecidas” 
193 

A reorientação para crime de formação de quadrilha ou bando 
irá requerer um processo de “demonização” da liderança, isto porque 
o elemento subjetivo do tipo penal “formação de quadrilha ou ban- 
do” é o fim de associar-se para o cometimento de ilícito. Assim, não 
é necessário que haja a concretização bem sucedida do crime em si, 
bastando o simples fato de se associar. 

Num país sem tradição democrática como o nosso, onde nos- 
sa elite governante sempre atuou com enormes desconfianças para 
qualquer organização social de trabalhadores, a possibilidade de cri- 
minalização por meio da tipificação em formação de quadrilha ou 
bando se amplia, em especial para um movimento, que questionará 
o cerne do direito burguês, que é a própria propriedade. 


“(...) tem-se bem comprovado que não existe o conto de fadas em que 
a grande massa dos integrantes do MST são pessoas desesperadas, que 
insistem em transformar os protestos pacíficos em atos criminosos, por 
estado de necessidade, ao arrepio de sua direção. 


Configura-se, ao contrário, o dolo direto com relação à formação da 
quadrilha, pois se mostrou que há ordens e planejamento, emanados pela 
liderança, o mínimo, quanto aos crimes de furto e dano perpetrados. 


Ao lado dos fins pacíficos e legítimos telados pelo MST, seus líderes 
criaram fins espúrios e criminosos, a serem executados pela massa de ma- 
nobra, configurando-se o dolo específico pertinente ao delito de bando” 

(Contra-Razões do Ministério Público na Apelação de nº 
451.011.3/6-00) 


Essas estratégias processuais de endurecimento penal sobre o 
MST, que expressam a ampliação do Estado Penal descrito por Wa- 
cquant, também revelam um redimensionamento do direito de pro- 
priedade. 


193 NEDER, Gizlene. Discurso Jurídico e ordem burguesa no Brasil. Porto Alegre: Sér- 
gio Antônio Fabris Editor, 1995, p. 98. 
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O entendimento apresentado por nosso Judiciário, incluindo-se 
os representantes do Ministério Público, de que as ações do MST 
não passam de crimes comuns demonstra uma preocupação com a 
preservação da propriedade, por isso mesmo a construção de crime 
comum, ou seja, crime contra o patrimônio. 


“Em suma, não vejo haver da parte da digna autoridade impetra- 
da, nenhuma “perseguição” aos pacientes, pelo só fato de integrarem o 
M.S.T., mas ao contrário, percebo com clareza, a pronta e irrepreensível 
atividade de Sua Excelência, em exercer com seriedade o seu trabalho e 
aplicar a Lei Penal ao caso concreto, com o desiderato de reprimir aos 
abusos praticados pelos pacientes consistentes na prática de cri- 
mes, inclusive patrimoniais, que em nada absolutamente guar- 
dam correlação com a finalidade do mencionado movimento.”. 

(Promoção da Procuradoria pela denegação da ordem no Habeas 
Corpus Nº 430.566-3/4 — grifo nosso). 


Da mesma forma, é significativo que a Promotoria nos autos nº 
431/98, da Comarca de Mirante do Paranapanema, tenha se preocu- 
pado num primeiro momento com o patrimônio ocupado, e... “até” 
com os funcionários: “ficando patente o perigo ao patrimônio de (...) 
e até a integridade física dos funcionários da fazenda”. 

Em outro processo nº 260/00, cuja denúncia é por formação de 
quadrilha e furto, narra-se uma série de ocupações. A crueza da 
defesa do direito de propriedade chega aos autos por um relatório 
da Delegacia de Polícia de Teodoro Sampaio, descrevendo a deten- 
ção de dois trabalhadores, sem correlação com a ocupação do MST, 
que teriam sido pegos em flagrante furtando “pedaços de arame e ba- 
lancins”, que se encontravam no solo do imóvel da propriedade, e, 
como o relato policial informa ao Juízo, o “tal material era praticamen- 
te inservível para a fazenda. Apesar disso, o material foi entregue a Jus- 
celino (administrador da fazenda onde teriam sido pegos os arames 
e os balancins) (...)”. 

A crueza de tal narrativa revela-se na contraposição entre a de- 
volução dos balancins sem serventia para o proprietário, e, no entan- 
to, de muita valia para os dois trabalhadores: 


“(.) JR. prestou declarações às fls 123 e afirmou ser cortador 
de cana na destilaria Alcídia, sendo morador do distrito de Planalto do 
Sul. Certa data, passava nas proximidades da Fazenda Santa Maria, em 
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companhia de um colega, quando viram a cerca destruída, sendo que no 
chão havia vários balancins danificados. Com intenção de usá-los como 
lenha passaram a recolhê-los, quando chegou ao local uma viatura da 
policia. J.R.S. fugiu porque, na época, estava com problemas de atraso no 
pagamento de pensão alimentícia. Contudo foi perseguido e alcançado 
por um policial, sendo ele e seu colega apresentados na delegacia, onde 
esclareceram os fato. A.F.S, pessoa que acompanhava J.R.S. também 
contou à polícia a mesma versão, negando que tivessem eles qualquer 
responsabilidade na destruição da cerca (fls. 124)”. 

(Relatório da Delegacia de Polícia de Teodoro Sampaio sobre o In- 
quérito Policial de nº 054/00, juntado aos autos de nº 260/00). 


Irresistível não associar tal narrativa ao texto de Marx sobre o roubo 
de lenhas, no qual irá demonstrar como o processo de criminalização 
dos camponeses, que tradicionalmente recolhiam os gravetos caídos no 
solo das florestas, terra de uso comum, para servirem de lenha, está 
diretamente vinculado com a expropriação da terra, agora privatizada. 

Marx demonstra as motivações ideológicas na elevação de deter- 
minada ação a crime, criando um paralelismo entre o furto de lenha 
cortada em oposição ao recolhimento de gravetos caídos ao solo: 


“(...) Además, el hecho de sustraer a um tercero leiia cortada, es 
la sustracción de algo perteneciente a su propietario. La lefia cortada 
es ya madera formada. La conexión natural con la propiedad dél árbol 
se conveierte aquí en conexión artificial. Quien, por tanto, sustrae lefia 
cortada, incurre en una sustracción de propiedad. 


Em cambio, el que recoge ramas secas no separa nada de la propiedad. 
Arrebata a la propiedad lo que está ya separado de ella. El Iadrón de lefia pro- 
nuncia por sí y un juicio contra la propiedad. El que recoge ramas secas se 
limita a ejecutar el juício pronunciado contra la propiedad por la naturaleza, a 
la que sólo pertenece el árbol, del que ya no forman parte las ramas caidas. 


Recoger ramas secas y robar madera son, por tanto, dos cosas esen- 
cialmente distintas. (...) No es, pues, la naturaleza jurídica de las 
cosas la que tiene que atenerse a la ley, sino ésta a aquélla. Y sila 
ley lama robo de lefia a un acto que apenas constituye una transgresión, 
la ley miente, y el pobre es inmolado a una mentira legal” 194, 


194 MARX, K. Escritos de Juventud. México, Fondo de Cultura Económica, 1987, 
p.250/251, grifo nosso. 
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Seja nas ações cíveis (possessórias), seja nas ações criminais, há 
uma preocupação com a garantia do status quo do direito de proprie- 
dade. O simples ato de ocupar coletivamente a terra já produz uma 
fissura nesse direito, no que pese o conceito de função social criar 
mecanismos utilitários para terra, entendido ainda como absoluto. 

Razão pela qual tentar-se-á criminalizar as ocupações coletivas, 
retirando o conteúdo político e social das ações do MST: 


“A luta pela terra caracteriza-se pelo ato de posse da terra, fato de 
profundo sentido conceitual e que, como ocorrência histórica, antecede à 
figura da propriedade, mero efeito jurídico construído pelo direito, para 
garantir na lenta passagem da formação sócio-econômica feudal para a 
formação capitalista, a propriedade da terra a quem não estivesse em sua 
posse efetiva. Construiu-se assim o conceito de propriedade como relação 
ou vínculo jurídico independente da posse (...) nas circunstâncias de fato 
da ocupação pode dizer-se que a posse na prática concreta das ocupações, é 
o mais forte mecanismo de correção da propriedade. Direito em construção, 
a ocupação coletiva infirma, ou nega, concomitantemente, os fundamentos 
essenciais do direito burquês: o subjetivismo jurídico individual(...)” 15, 


Podemos então compreender porque um movimento social, 
como o MST, que rompe com a construção de uma cidadania regu- 
lada !º*, uma cidadania “outorgada” pelo Estado, ou como nos fala 
José Murilo de Carvalho!” uma estadania, reconstruindo sua agenda 
de direitos em conflito com o Estado, rompendo com a lógica da 
obediência, imposta pelo ente estatal às classes populares, torna-se 
um inimigo a ser vencido: 


“Consoante vozes de juristas, políticos, padres e sociólogos é ab- 
surda a acusação que se lança aos integrantes do MST de formação de 
quadrilha e bando. 


195 BALDEZ, M. L. A luta pela terra urbana. Mimeo, S/D. 

196 “Por cidadania regulada entendo o conceito de cidadania cujas as raízes encontram- 
se, não em um código de valores políticos, mas em um sistema de estratificação ocupacional, 
e que, ademais, tal sistema de estratificação ocupacional é definido por norma legal. Em 
outras palavras, são cidadãos todos aqueles membros da comunidade que se encontram 
localizados em qualquer uma das ocupações reconhecidas e definidas em le”. SANTOS, 
W.G. Cidadania e Justiça. RJ, Campus, 1979, p. 75, grifos no original. 

197 CARVALHO, J.C. Cidadania no Brasil. O longo caminho. RJ: Civilização Brasileira, 
2001 
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Isto porque a finalidade do MST não é cometer crimes, mas sim im- 
plantar no Brasil, país marcado pro injustiças sociais; a reforma agrária, 
como forma de acabar ou, ao menos, diminuir a concentração de terras e 
de renda, ainda mais em se tratando de terras devolutas, as quais, conso- 
ante determina a Constituição Federal, devem ser destinadas ao progra- 
ma de reforma agrária, pelo que as acusações lançadas contra a liderança 
do MST estão a serviço da burguesia, que não permite a organização da 
massa e usa os aparelhos repressores do Estado para sufocá-la. 


Contudo, as ações do MST não podem ser tratadas como 
um “indiferente penal” e o mesmo não é formado por um aglo- 
merado de anjos, tão-somente anjos. 


(...) O modo de ação escolhido pela liderança desse movimento parte 
da premissa de que a pressão é necessária, com a ressalva de que essa 
pressão deve ser forte, a ponto de desestabilizar o adversário. (...) Não é 
por outra razão que o MST não está constituído juridicamente. 
A não personalização do MST indica que a liderança tem co- 
nhecimento da antijuridicidade de suas condutas, motivo pelo 
qual reconhecem, ainda que indiretamente, que a parte de suas 
ações são criminosas.” 

(alegações finais da promotoria nos autos nº 275/00 — Comarca de 
Teodoro Sampaio — grifos nossos) 


Essa insurgência do MST entra em choque com o judiciário, que 
tenta, com as medidas prisionais, arrefecer a luta pela terra, impon- 
do uma prática mais submissa ao movimento. Torna-se elucidador 
para compreensão do papel desempenhado por nossa magistratura 
não perder de vista que “o juiz construído no Brasil sob inspiração ex- 
terna e interna do fascismo e do nazismo irá representar, quando aguçam 
os conflitos de terra, importante papel repressivo em benefício das classes 
possuidoras” 198, 

Em diversos momentos, percebe-se que o Judiciário toma para si 
a tarefa de combate ao movimento: 


“(..) As sociedades civilizadas vivem em função de um ordena- 
mento jurídico que estabelece e limita as ações de seus integrantes. (...) 


198 BALDEZ, Miguel L. Sobre o papel do direito na sociedade capitalista. Ocupações 
coletivas: direito insurgente. RJ, Centro de Defesa dos Direitos Humanos, 1989, p. 7. 
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assegurada a impunidade, a pretexto de “problemas sociais”. Isto repre- 
sentaria o óbito do Estado e da sociedade juridicamente organi- 
zada. E isso o Poder Judiciário não pode admitir ou tolerar”. 

(Acórdão do Habeas Corpus nº 203.837.3/0-00 da 1º Câm. Crim. 
Desem. Rel. Dr. David Haddad — grifo nosso). 


A intervenção do Judiciário se faz necessária a partir do reconhe- 
cimento de que se outras instituições, legalmente definidas para esse 
exercício de poder de polícia, como o Estado-Executivo e os órgãos 
de segurança (as delegacias de polícia), não o fazem, cabe então ao 
Judiciário fazê-lo sob pena da ruptura do Estado e das instituições 
democráticas: 


“(..) A não atuação das forças de segurança quando legalmente re- 
quisitadas leva, em última instância, o fim do Estado Democrático de 
Direito uma vez que cada um por si se sentirá autorizado a fazer justiça 
com as próprias mãos” 

(Processo nº 737/2000, Vara única da Comarca de Teodoro Sampaio 
— Seção Cível). 


“(...) É certo, ainda, que (...) o grupo também se une para descum- 
prir ordens judiciais de reintegração de posse, fazendo sempre o Es- 
tado recuar (um absurdo) para se evitar um confronto armado e con- 
segiientemente a morte de um inocente, já que toda a massa age somente 
de acordo com as deliberações da liderança do movimento”. 

(Alegações finais da Promotoria no processo nº 275/00 — Comarca de 
Teodoro Sampaio — grifo nosso). 


Um outro ponto que envolve as decisões na reprodução discur- 
siva do binômio neutralidade /imparcialidade como forma de se re- 
tirar o viés ideológico no processo de criminalização do movimento, 
será o redimensionamento da noção de paz pública. 

Anoção de paz pública, que envolve o bem a ser preservado no 
crime de quadrilha ou bando, implicará na sustentação de determi- 
nados valores entendidos como universais, a serem defendidos por 
toda a sociedade. 

Assim, a noção de paz pública representa um ideário de ordem 
social. A lógica liberal-positivista marcará no conceito de ordem so- 
cial a idéia de cumprimento às normas legais, respeito à autoridade, 
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enfim, uma série de determinações que estabelecem o papel a ser 
executado por cada indivíduo na sociedade, papel este inquestioná- 
vel: 


“Lembrando-se que ordem pública não é simplesmente a ausência 
de cometimento de ilícitos penais; seu conceito é mais abrangente. A 
ordem pública aqui é considerada como a normalidade da convivência 
social, é o respeito do cidadão à autoridade. Tem o conceito de ordem pú- 
blica a finalidade de acautelar não só o meio social mas também a própria 
credibilidade da justiça” 

(Proc. nº 229/2002 — Comarca de Teodoro Sampaio — Vara Única 
— seção criminal); 


O conceito de ordem pública está atravessado por uma noção 
hierarquizada da sociedade, sendo, portanto, envolvida pela idéia 
de respeito à autoridade. Torna-se necessário recuperar aqui o con- 
ceito desenvolvido por Murilo de Carvalho, ao pesquisar a história 
da cidadania no Brasil, de estadania. Para o autor, há no Brasil uma 
centralidade do Executivo, em relação aos outros poderes, em es- 
pecial, por ter sido nos períodos da ditadura que se construíram os 
direitos sociais. 

Assim, há por parte da sociedade civil uma percepção de cons- 
trução de direitos apenas por meio da ação do Estado, que será “visto 
como todo-poderoso, na pior hipótese como repressor e cobrador de impostos; 
na melhor, como um distribuidor paternalista de empregos e favores” 1º. 

A contrapartida da valorização do executivo é a consequente 
desvalorização do Legislativo e do seu corpo funcional, os parla- 
mentares. Assim, para Carvalho, essa dinâmica acaba por gerar uma 
perda de autonomia da própria sociedade, transformando o legislativo 
em palco de interesses corporativos, de forma que “a representação 
política não funciona para resolver os grandes problemas da maior parte da 
população” 2%, 

Entendemos que essa perda de autonomia da sociedade impõe uma 
dinâmica na qual a conquista de direitos ocorra a passos lentos. Tra- 


199 CARVALHO, J.C. Cidadania no Brasil. O longo caminho. RJ: Civilização Brasileira, 
2001, p. 221. 
200 CARVALHO, J.C. Cidadania no Brasil. O longo caminho. RJ: Civilização Brasileira, 
2001, p. 228. 
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ta-se mais de cessão de direitos do que de conquistas. Dessa forma, 
qualquer movimento que possibilite o rompimento com a aparente 
composição de classe, com que se construiu a cidadania no Brasil, 
será tido como desordeiro, baderneiro, sendo necessário tipificá-lo 
penalmente. 

Por isso mesmo as ações do MST serão vistas como 


“algo nocivo e recriminável, isto é, como subversão, como desordem, 
como terrorismo. Um discurso que valoriza o isolamento, a individua- 
lização, a privatização e que ajuda a apagar a memória das experiências 
de luta e desfigurar a consciência dos direitos. Enfim, um discurso que, 
por mais de uma década, combinado com práticas repressivas, ajudou a 
impedir o surgimento de espaços públicos, de espaços interativos, de con- 
textos comunicativos, nos quais os trabalhadores pudessem tomar cons- 
ciência da opressão, da exploração, da expropriação e da exclusão a que 
foram submetidos, espaços através dos quais os trabalhadores pudessem 
se perceber como sujeitos políticos portadores de direitos e de capacidade 
para alterar os rumos da sociedade” 27, 


O estabelecimento da ordem pública como sendo respeito às 
leis e à autoridade, surge então como um valor positivo. Seu con- 
traponto, a desordem, implicará na idéia negativa de caos, de esfa- 
celamento das instituições e do Estado. Essa imagem simbólica será 
fundante para a adoção de uma linha discursiva penalista do nosso 
Judiciário. 

Em nome da lei, da nação, da ordem e da paz social deve-se 
combater os que se mostram indóceis com as regras estabelecidas, 
sob pena de se verem destruídos os pilares do Estado Democrático 
de Direito: 


“(..) o MST, violando o acordo, reiniciou a segiiência de invasões, 
com evidente comprometimento da ordem pública, em ação delituosa que 
passou a atentar contra a paz social. As prisões foram decretadas acerta- 
damente, tendo por finalidade a garantia da ordem pública. 


201 TARELHO, L. C. O Movimento sem Terra de Sumaré: espaço de conscientização e 
de luta pela posse. Citado por GARCIA, J. C. O MST entre desobediência e democracia in 
STROZAKE, J.J. (org.). A questão Agrária e a Justiça. SP: Revista dos Tribunais, 2000, 
págs. 148-175, p.149. 
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(...) As sociedades civilizadas vivem em função de um ordena- 
mento jurídico que estabelece e limita as ações de seus integrantes. 
Nele figura o preceito constitucional que garante o direito de propriedade. Ad- 
mitir-se que terceiros passem a acometer o patrimônio alheio, a pre- 
texto de questão social, será o esfacelamento de todo o ordenamento 
jurídico do país. Hoje invadem as propriedades rurais, à semelhança 
das famosas ligas camponesas” de triste memória. Amanhã poderão 
invadir indústrias, fábricas e estabelecimentos comerciais, assegu- 
rada a impunidade, a pretexto de “problemas sociais”. Isto represen- 
taria o óbito do Estado e da sociedade juridicamente organizada. E 
isso o Poder Judiciário não pode admitir ou tolerar”. 

(Acórdão do Habeas Corpus nº 203.837.3/0-00 da 1º Câm. Crim. 
Desem. Rel. Dr. David Haddad — grifo nosso). 


Entendendo o descumprimento de determinado comando legal 
como uma afronta à ordem, portanto ao Estado, associando essa ima- 
gem ao caos, os discursos analisados remetem para a noção clássica 
da ciência política, em especial Hobbes, sobre o estado de natureza e 
a formação do Estado. 

O restabelecimento da ordem, jurídica inclusive, se faz necessá- 
rio, então, sob pena de esfacelamento do próprio Estado; portanto, 
uma ruptura do pacto inicial, que retirou o homem da guerra per- 
manente, possibilitando o convívio social: 


“(...) Assim o é em razão do homem não mais gozar do seu primi- 
tivo direito de liberdade quando ainda não vivia em sociedade. A vida 
em coletividade exige que os direitos, ainda que fundamentais, 
sejam exercidos de modo a não colocar em risco o corpo social, 
sob pena do ser humano retornar ao tempo das trevas no qual 
homem lutava contra homem” 

(decisão que decretou a prisão preventiva nos autos nº 275/00 — gri- 
fo nosso). 


A idéia clássica da formação do Estado como manifestação de 
uma vontade coletiva, de um pacto social entre os indivíduos, será 
justificador para um olhar mais repressivo por parte do judiciário às 
ações efetuadas pelo MST. 

No caso do MST, o que se percebe é uma estigmatização por ter 
o Judiciário uma leitura de que o movimento não é um aglomerado 
acéfalo, mas uma organização politizada: 


136-——————— Presos EM Nome DA Ler? EstTADO PENAL E CRIMINALIZAÇÃO DO MST 


“(...) principalmente se levado for em consideração que os 
integrantes do MST são politizados e independentes, além de 
não se sujeitarem a uma só liderança, como público e notório, 
pelo que, com o quadro probatório apresentado, possibilidade não há de 
formular-se juízo de certeza, a respeito do ocorrido e bem assim sobre a 
autoria delitiva atribuída ao primeiro” 

(Apelação nº 1256.387/1 — acórdão unân. Da 12º Câm. Do Tribu- 
nal de alçada Criminal — grifo nosso) 


Não é outra a razão do inconformismo do Tribunal ao analisar 
o Habeas Corpus impetrado pela defesa dos integrantes do MST, pois 
como justificar que, em nome da consecução de direitos básicos, tra- 
balhadores já assentados ainda realizem ocupação? Para nosso judi- 
ciário, não há justificativa. 

Para o Judiciário, então, fica demonstrado, que as ações do mo- 
vimento, longe de serem reivindicatórias, na verdade, se reduzem 
ao ataque trivial ao direito de propriedade: 


“(...) Curioso observar-se que os pacientes, consoante afirmaram a 
fls.04, já estão assentados em propriedades rurais. Assim sendo 
não tinham qualquer justificativa para participar de invasões 
de outras propriedades, pertencentes a terceiros.”. 

(Acórdão do Habeas Corpus nº 227.772.3/9-00 da 4º Câm. Crim.,, 
Desem. Rel. Dr. Bittencourt Rodrigues — grifo nosso). 


A politização será interpretada como uma organização que ame- 
aça as estruturas do Estado, pois a imagem do MST que será cons- 
truída, tanto na mídia quanto no Judiciário, será a de uma organiza- 
ção que almeja a ruptura com as estruturas dominantes, logo, uma 
organização revolucionária: 


“(...) Somente é possível entender como atípicas as condutas dos 
integrantes do MST, inclusive à de acusação de formação de quadrilha, 
se aceitarmos que estamos diante de uma revolução social, que deve ser 
feita da forma como for necessária e custe o que custar. 


Todavia, não se está diante de uma revolução social, até porque não 
há mobilização social para tanto e nem consenso social sobre o andamen- 
to e maneira da reforma agrária, ainda mais quando se constata que os 
integrantes do MST não são anjos. 
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Às vezes é pregado que os bois abatidos são para saciar a fome dos 
acampados, bem como as lascas são vendidas para compras de cestas 
básicas. Contudo, essas afirmações caem por terra quando se constata 
tanto os bois como as lascas são vendidas para atender aos prazeres da 
liderança, o que indica que eles nada diferem, data venia, da burguesia 
que tanto combatem. 


(...) Diante do exposto, requeiro a procedência da ação penal, con- 
denando-se os réus (...) eis que desvirtuam o objetivo da reforma 
agrária e a prática dos crimes passou a servir para a projeção 
política e ideológica da liderança, alimentando, tão-somente, a 
vaidade dela”. 

(Proc. nº 275/00 — alegações finais da Promotoria de Justiça da 
Comarca de Teodoro Sampaio — grifo nosso). 


Por isso mesmo, há nos autos uma recorrente associação do MST 
com Cuba. Foi assim no processo de nº 196/99, quando a Promoto- 
ria conjectura da possibilidade do réu estar foragido em Cuba, ou, 
como nos autos abaixo, onde o Magistrado efetua uma clara alusão 
entre os típicos instrumentos de trabalho de um trabalhador rural e 
as “envelhecidas idéias marxistas”: 


“(...) Tampouco há prova suficiente de que os invasores se encon- 
travam armados. Portavam ostensivamente variadas ferramentas de 
emprego rural, tais como enxadas, foices e facões. Embora estes instru- 
mentos possam ser utilizados como armas impróprias, não há qualquer 
evidência de que foram empregados com esta finalidade. 


Não sendo demonstrado que foram utilizados como ar- 
mas, salta aos olhos, apenas, o simbolismo daqueles instru- 
mentos, alusivos ao trabalho, em oposição ao Capital repre- 
sentado pelas grandes propriedades rurais. Tema superado 
pelas transformações do mundo moderno, onde somente em 
Cuba ainda resiste uma anacrônica ditadura militar com base 
nas envelhecidas idéias marxistas, parece ser com este senti- 
do que os integrantes do MST conduzem aqueles instrumen- 
tos”. 

(Processo nº 72/96 da 2º Vara Criminal da Comarca de Andradina/ 
SP — grifo nosso). 


138————— Presos EM Nome DA Ler? EstADO PENAL E CRIMINALIZAÇÃO DO MST 


A construção dessa imagem do MST como sendo uma organi- 
zação revolucionária, só encontra sentido na tradição autoritária do 
Estado brasileiro. Não há nenhum documento oficial do movimento 
que expresse uma ruptura radicalizada, armada, com o Estado Ca- 
pitalista brasileiro. 

Tal imagem de organização revolucionária será endossada pele 
imprensa. A fala de que o MST excede em suas ações serão mediadas 
por um eterno retorno ao período que antecedeu ao golpe militar 
de 1964. Assim, mais uma vez retoma-se a idéia central do caos e 
desordem, da instabilidade política e social, quando os movimentos 
sociais “ocupam” as ruas. 

Um exemplo paradigmático desse discurso é o artigo do jorna- 
lista Zuenir Ventura, no Jornal O Globo no dia 26 de julho de 2008. 
Esse artigo foi escrito 1 (hum) dia após ampla divulgação de um 
trecho do discurso de João Pedro Stédile no encerramento de um 
encontro do movimento na qual uma das falas afirmava que 


“a luta camponesa abriga hoje 23 milhões de pessoas. Do outro lado 
há 27 mil fazendeiros. Será que mil perdem para um? O que nos falta 
é nos unirmos, para cada mil pegarem um. Não vamos dormir até aca- 
barmos com eles. Estamos diante de uma nova chance histórica. Não 
podemos fazer como antes, e esperar que eles façam a reforma agrária 
para nós.” (O Globo, 27/07/2003). 


O artigo de Zuenir Ventura, cujo título sugestivo é “à beira de 
um ataque de nervos”, irá explorar o trecho que foi amplamente di- 
vulgado pela mídia “não vamos dormir até acabarmos com eles”. E traça 
um paralelo do que ele acredita ser radicalidade do movimento na 
gestação de uma instabilidade com a vivenciada em 1964 


“O difícil é saber até onde pode levar essas perigosa escalada. A 
cada dia um limite está sendo ultrapassado, uma lei infringida, uma 
fronteira transposta (...) Basta ver o que disse esta semana o presidente 
do MST (...), reafirmando a disposição de seu “exército à “guerra” e ao 
extermínio do inimigo: “não vamos....”. 


Há exatos 40 anos, houve um clima de tensão social e radicalismo 
parecido que desaguou no golpe de 64, Sabe-se que a história não se repe- 
te, que o Brasil é outro e os militares também (...) mas há algo dos tempos 
de Jango nos tempos de hoje (...) há o mesmo voluntarismo que na época 
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propunha “reforma agrária na lei ou na marra” e que hoje acredita estar 
“diante de uma nova chance histórica”. 

Ao fundo, parece tocar a trilha sonora de Geraldo Vandré: 
“quem sabe faz a hora, não espera acontecer”. A exemplo das 
Ligas Camponesas de Julião, o MST (...) sonha não com uma 
reforma, mas com a revolução. É a ilusão de poder criada pela 
força da vontade” 2? (grifo nosso). 


A reiteração de um cenário de instabilidade, gerado pelas ações 
de reivindicação dos movimentos sociais?*, vistas, então, como orga- 
nizações “revolucionárias”, imagem esta potencializada pela mídia, 
será absorvido pelo Judiciário como forma de criminalizar o MST e 
justificar/legitimar os decretos prisionais, como no acórdão abaixo: 


“(...) Em outro artigo publicado no mesmo órgão de imprensa, res- 
tou salientada a necessidade de “impedir as invasões, porque elas — é 
bom não esquecer — estão na origem dos conflitos. As coisas precisam 
ficar bem claras — invadir propriedade alheia é uma afronta a lei e, 
enquanto as invasões forem toleradas não haverá possibilidade 
de paz no campo. Ou existe o império da lei e da ordem, o respeito ao 
estado de direito, ou regredimos ao estado de anarquia. É isso mesmo 
que parece desejar o MST, cujo projeto “revolucionário” é incom- 
patível com a ordem decretada” (Jornal da Tarde, edição de 31 de 
janeiro de 1997).”. 

(Acórdão do Habeas Corpus nº 227.772.3/9-00 da 4º Câm. Crim., 
Desem. Rel. Dr. Bittencourt Rodrigues — grifo nosso em negrito e em 
itálico no original). 


Essa idéia de que se trata de uma organização revolucionária 
conta também com a visão de uma elite brasileira, autoritária, que 
não aceita a menor possibilidade de que os sem terra, os sem educação, 
os sem moradia, os sem emprego, enfim, os sem direitos se organizem, 
reivindiquem direitos, ocupem para isso os espaços públicos e rom- 
pam com as múltiplas cercas, sejam elas jurídicas, sociais, econômi- 
cas e políticas, que os mantém segregados. 


202 VENTURA, Zuenir. À beira de um ataque de nervos. Caderno Opinião, Jornal O Globo, 26/07/2003, p. 7. 


203 Foi nesse sentido que o Presidente Nacional do Partido dos Trabalhadores, José Ge- 
noíno, afirmou conclamando pelo fim do que ele entende ser radicalização dos movimentos 
sociais, que estes “não podem esticar a corda. A pressão pode levar à desestabilização, como 
já ocorreu em prefeituras petistas”. (O Globo, 27/07/2003, Caderno, O país, p. 2). 


140————————— Presos Em Nome DA Ler? EstADO PENAL E CRIMINALIZAÇÃO DO MST 


Gizlene Neder aponta para a origem colonial e escravista da nossa 
formação social, como forma de se compreender esse processo de se- 
gregação social: “tanto a colonização quanto a escravidão ditam, ainda, o 
padrão de estrutura social e de poder que exclui amplos setores da sociedade 
brasileira. Mesmo as modificações advindas com o processo de urbanização/ 
industrialização não apagaram estas marcas, que precisam ser devidamente 
dimensionadas, sobretudo pelo efeitos ideológicos que manifestam-se sob a 
forma de permanências simbólicas que atravessam várias conjunturas do 
processo histórico brasileiro.” 204, 

Nesse sentido, qualquer descumprimento de um comando legal 
vindo desses setores pauperizados passa a ser entendido como um 
grave crime de repercussão social. Isto porque o ideário liberal-posi- 
tivista terá como único eixo de produção de direitos o próprio Esta- 
do, reduzindo-se ao direito positivado, aquele que está garantido na 
lei. 

Ao ocupar terras e estabelecer como eixo de defesa uma noção 
de justiça, o MST reivindica para si o direito de construção de di- 
reitos, adotando uma leitura pluralista jurídica, que legitima outras 
fontes produtoras de direitos, que não seja o Estado. 

Essa “ousadia” do MST não será ignorada pelo Judiciário: 


“Fazendo análise detalhada, sensata e realista a propósito do 
movimento que se intitulou dos “sem-terra”, o magistrado pôs em 
destaque o inequívoco estado de anarquia gerado por um grupo que, 
se fazendo senhor das leis, dono da verdade e legítimo exe- 
cutor do direito que, sem admitir contestações, dizem ser o ideal, 
passou, num gesto até de atrevimento e de ousada afronta ao direito 
de propriedade, que a Constituição, cujo respeito ele tanto reclama, 
a invadir terras, destruir construções, abater animais, num procedi- 
mento inequivocamente anárquico e que, certamente, cumpre repri- 
mir e obstar. (...)” 

(Acórdão unân. no Habeas Corpus nº 386.660-3/9- 2º Câm. Crim. 
Desem. Rel. Dr. Cangaçu de Almeida - grifo nosso). 


É emblemática a frase “se fazendo senhor das leis, dono da ver- 
dade e legítimo executor do direito” utilizada pelo Desembargador 


204 NEDER, G. Violência e cidadania. Porto Alegre, Sérgio Antonio Fabris Editor, 1994, 
p.28. 
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Relator. Ela revela a determinação de quem é a autoridade compe- 
tente para dizer o que é o direito ?º. 

A idéia de uma pluralidade jurídica implica na ruptura da her- 
menêutica positivista. Não sem razão, com frequência, há nos autos 
manifestações claras de oposição, e mesmo desqualificação, dessas 
correntes críticas da hermenêutica positivista: 


“(...) É irrelevante o fato da possibilidade da área ser terra devoluta 
ou improdutiva. O crime não deixa de existir, a não ser que se dê ao 
fato interpretação política ou sociológica, que é muito comum 
nesses casos, o que, data venia, tem apenas contribuído para a 
manutenção do problema. 


(...) É preciso respeitar o devido processo legal. O proble- 
ma é que nesse país o mesmo não é respeitado, seja no aspecto 
processual seja no aspecto material, e desse desrespeito surge a 
baderna e correntes jurídicas alternativistas, que não resolvem 
o problema, mas só o agravam.” 

(alegações finais da promotoria nos autos nº 275/00 — Comarca de Teo- 
doro Sampaio — grifo nosso) 


O embate com as correntes entendidas como ligadas a uma in- 
terpretação alternativa, pois lêem o direito num diálogo com outros 
saberes, como a sociologia, a antropologia, a história, dar-se-á na re- 
afirmação de que as decisões sob o marco dessa interpretação não 
são técnicas, portanto, não jurídicas. 


“ (...) Quero crer que, ainda exista no Brasil uma ordem jurídico- 
positiva preestabelecida, passível da aplicação naqueles casos em que as 
leis, de qualquer natureza, venham a ser violadas ou desrespeitadas, por 
isso, me posiciono francamente pela denegação da ordem. 


205 Tomamos de empréstimo aqui a definição de Marilena Chauí para o discurso compe- 
tente entendido como “(...) o discurso instituído. É aquele no qual a linguagem sofre uma 
restrição que poderia ser assim resumida: não é qualquer um que pode dizer a qualquer outro 
qualquer coisa em qualquer lugar e em qualquer circunstância. O discurso competente con- 
funde-se, pois, com a linguagem institucionalmente permitida ou autorizada, isto é, com um 
discurso no qual os interlocutores já foram previamente reconhecidos como tendo o direito de 
falar e ouvir, no qual os lugares e as circunstâncias já foram predeterminados para que seja 
permitido falar e ouvir e, enfim, no qual o conteúdo e a forma já foram autorizados segundo 
os cânones da esfera de sua própria competência.”. CHAUI, M. Cultura e democracia — o 
discurso competente e outras falas. SP, Moderna, 1980, p. 07. 


142-————— Presos Em Nome DA Lei? EstTADO PENAL E CRIMINALIZAÇÃO DO MST 


Com efeito, abstraídas questões políticas que envolvem a 
espécie, das quais não é nossa tarefa constitucional ocupar, re- 
sumindo-se a atividade do Ministério Público e do Poder Judiciário, na 
busca da aplicação da Lei e do Direito aos casos concretos (pelo primeiro) 
e na prestação da tutela jurisdicional (pelo segundo)(...)”. 

(Promoção da Procuradoria pela denegação da ordem no Habeas 
Corpus Nº 430.566-3/4 — grifo nosso). 


Em contrapartida, os opositores de tais intérpretes ressaltarão 
o próprio caráter pluralista de suas interpretações, que, no entanto, 
criarão, ao apreciar um fato, dentre os direitos garantidos na Consti- 
tuição da República, uma hierarquização, na qual os direitos funda- 
mentais, em especial aqueles associados à dignidade humana, serão 
preteridos em relação aos direitos de propriedade, também estabele- 
cidos na Constituição: 


“ Quanto a petição de fls. 55/59 esta sequer deveria ser conhecida 
pelo juízo. Para, contudo, que não se faça qualquer tipo de alegação con- 
tra o Poder Judiciário, principalmente aquelas sem fundamento 
jurídico tão comuns nos dias atuais, o pleito será visto no seu 
aspecto formal e substancial. (...). 


Ao contrário do que se afirma a decisão de fls. 35/37 está estrita- 
mente dentro da legalidade processual e constitucional. 


(...) Por fim, não há qualquer violação nos direitos e garantias indi- 
viduais do artigo 5º da Constituição Federal. 


As normas jurídicas devem ser interpretadas dentro de seu 
conjunto e não apenas isoladamente; no que a doutrina con- 
vencionou chamar de 'interpretação lógico-sistemática”. Assim, 
os direitos e garantias fundamentais não podem ser utilizados 
como escudo para assegurar a violação de outros direitos, como 
por exemplo a posse” 

(Proc. nº 737/2000, Vara única da Comarca de Teodoro Sampaio 
— Seção Cível — grifo nosso) 


Essa hierarquização entre as normas constitucionais será sedi- 
mentada, mais uma vez, pela noção de que somos todos iguais perante 
a lei; logo o ordenamento jurídico vigente atua como um regulador 
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e garantidor de direitos em proporções iguais a todos os indivíduos 
da sociedade, o que em última instância, resume-se na noção de paz 
social e de bem comum. 

A desqualificação das correntes pluralistas no campo jurídico 
revela, por outro lado, o medo que outros grupos organizados, a 
exemplo do MST, tomem para si a tarefa de construir - reivindicar 
direitos. Portanto, a noção de ordem social envolve, nesse sentido, 
uma necessária dimensão da segurança, não apenas jurídica, mas 
social. 

O medo de que as massas empobrecidas “ocupem” os espa- 
ços públicos no ato de reivindicar direitos, está presente nas peças 
analisadas, revitalizando o medo que nossa elite possui de perder 
o controle sobre esses setores pauperizados, que foi sintetizada na 
frase “Façamos a revolução antes que o povo a faça”, dita pelo então 
Governador de Minas Gerais, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada: 


“Basta imaginar o que aconteceria neste País se os “sem teto”, os 
“sem escola”, os 'sem saúde”, os “sem trabalho”, os 'sem comida, inva- 
dissem casa alheias, escolas, hospitais, fábricas, restaurantes. Seria, sem 
dúvida, o falecimento do Estado”. 

(Apelação nº 189.369-3/4 — 3º Câm. do TJSP, Comarca de Mirante 
do Paranapanema, 1997). 


“(..) As sociedades civilizadas vivem em função de um ordena- 
mento jurídico que estabelece e limita as ações de seus integrantes. Nele 
figura o preceito constitucional que garante o direito de propriedade. Ad- 
mitir-se que terceiros passem a acometer o patrimônio alheio, a pretexto 
de questão social, será o esfacelamento de todo o ordenamento jurídico 
do país. Hoje invadem as propriedades rurais, à semelhança das fa- 
mosas “ligas camponesas” de triste memória. Amanhã poderão 
invadir indústrias, fábricas e estabelecimentos comerciais, as- 
segurada a impunidade, a pretexto de “problemas sociais”. Isto 
representaria o óbito do Estado e da sociedade juridicamente organizada. 
E isso o Poder Judiciário não pode admitir ou tolerar.” 

(Acórdão do Habeas Corpus nº 203.837.3/0-00 da 1º Câm. Crim. 
Desem. Rel. Dr. David Haddad — grifo nosso). 


A mídia será o grande potencializador na construção desse perfil 
estereotipado. Ainda que não tenha sido objeto de nossa dissertação 


144—— — Presos Em Nome DA Lei? EstTADO PENAL E CRIMINALIZAÇÃO DO MST 


analisar a co-relação entre mídia e judiciário, não se pode ignorar o 
papel que a mídia ira desempenhar na sedimentação /difusão dos 
estereótipos associados aos movimentos sociais, pois 


“Aos sujeitos e movimentos sociais que não se enquadram ao olhar 
mercadológico da mídia resta ou a criminalização ou a desqualificação. 
Por várias vezes, sindicatos e movimentos sociais foram apresentados 
como instrumentos da desordem, do caos, que atuam à margem da lei. 
Na edição do Jornal do Brasil de 10 de maio de 1995, o editorial elo- 
giava a postura do TST que votara contra a greve dos petroleiros. 


Para o jornal, a “declaração de abusividade da greve nacional dos 
petroleiros pelo Tribunal Superior do Trabalho, por onze votos a um - 24 
horas depois de considerar abusiva a greve dos marítimos - devolve ao 
leito original as paralisações nos serviços públicos e em áreas essenciais. 
São greves meramente políticas, preparadas e comandadas pela CUT. 


As paralisações foram deflagradas com o objetivo declarado de atin- 
gir serviços públicos ou atividades de grande impacto junto à população, 
como é o caso dos professores da rede estadual fluminense, dos metrovi- 
ários e motoristas e cobradores de ônibus paulistas, além dos eletricitá- 
rios. Todas tinham e têm objetivo de marcar posição contra as reformas 
da Constituição que vão modernizar o país. 


A manifestação quase unânime do TST no caso da Petrobrás não 
deixa dúvidas: o tribunal julgou a greve essencialmente política e deter- 
minou a volta ao trabalho em 12 horas, sob risco de pesadas multas. O 
motivo político foi negado pela Federação Única dos Funcionários da Pe- 
trobrás, como forma de chamar a atenção da população para as reformas 
da Constituição, mas o alvo visível era a emenda que tira da Petrobrás 
a exclusividade do monopólio do petróleo, permitindo à União contratar 
outras empresas para explorar, transportar e refinar petróleo"”. 2% 


Nesse sentido, a mídia será um potencializador para os discursos de 
endurecimento penal sobre o MST, via proliferação de imagens impostas 
ao movimento, de que este representa um movimento de desordeiros, ao 


206 VIEIRA, Fernando A C. Navegando contra a maré: O MST diante do olhar da mídia. Mimeo, projeto de doutorado 
apresentado para a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) no programa de douto- 
rado em sociologia, 200% P- 17/18, 
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mesmo tempo em que irá massificar as noções de lei, ordem, caos, nação, 
ressaltando a inoperância da autoridade no controle efetivo sobre o mo- 
vimento, requerendo dessa forma um endurecimento penal sobre seus 
integrantes: 


“A caminhada promovida pelo Movimento dos Sem-Terra (MST) 
rumo ao fórum da cidade de Porto Feliz quis substituir o fato pela versão 
- sua versão peculiar, que seria mais adequado chamar de empulhamen- 
to. Mas a população não embarcou na falácia e reagiu à presença dos 
manifestantes com base nos fatos que as TVs documentaram, 
fechando as portas de estabelecimentos comerciais e de algumas agências 
bancárias temendo saques. 


Ficou do lado da força policial, que soube proteger a tempo a ca- 
deia pública local contra o assédio dos que gritavam, pedindo a “liberta- 
ção” dos sete sem-terra detidos, como se se tratasse de cordatos cidadãos, 
e não de acusados pelo saque de três caminhões de alimentos, na Rodovia 
Castelo Branco.” 207, 


É curioso observar a construção ideológica do discurso na mí- 
dia. É óbvio que o comerciante que fechou as portas com medo de 
saque “reagiu à presença dos manifestantes com base nos fatos que as TVs 
documentaram”, até porque é esse o papel que vem sendo desempe- 
nhado pela mídia: criar um cenário apocalíptico, da violência sem 
controle à desordem social. 

O medo que se estabelece diante deste cenário fomentará como 
medida de solução justamente os discursos de endurecimento penal, 
a presença ostensiva do Estado em termos de segurança: redução 
da idade penal, políticas de segurança como “tolerância zero”, entre 
outras voltadas para a criminalização e efetivo controle sobre o mo- 
vimento: 


“Frustrado em sua tática de armar cenários que impressionem a 
opinião pública, o MST acabou tirando a máscara e partindo para a 
agressão franca à ordem e à Justiça. A juíza criminal (...), autora da 
ordem de prisão dos acusados, foi chamada de “bandida” e de “safada”. 
E, para nenhuma surpresa, também de “fora-da-lei” - evidentemente, 


207 Jornal Estado de São Paulo, editorial: O MST tira a máscara. Dia 2/06/1999. 
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aquela lei que o MST nos quer impor a todos, sempre que pu- 
der entrar pelo vácuo deixado pelas hesitações ou omissões das 
autoridades. 


(...) Estivesse ainda em causa o problema fundiário, poder-se-ia até 
indagar o que poderia resultar de concreto da agitação diante das prefei- 
turas, salvo, é claro, a aglomeração efêmera de curiosos e algum 
afluxo das carrocinhas dos vendedores ambulantes. Mas não 
vale a pena a indagação, diante da evidência de estarem os dois, MST e 
Contag, trocando a motivação e a persuasão pelo espetáculo circense; e 
pretendendo forçar, para dar a impressão de fato nacional, uma 
maior participação de populares em suas iniciativas. 


O pior, porém, nesse calendário da desordem programada e da 
provocação acintosa, é o chamado Dia Nacional de Trancamento de 
Rodovias, anunciado pela Contag. De nacional, ele terá só a agressão. A 
agressão à sociedade inteira, em seu direito de ir e vir. À circula- 
ção de bens, transformadas as vias públicas em propriedade da Contag. E 
a agressão ao Estado, a quem incumbe, por investidura da socie- 
dade toda, a preservação da ordem pública e da incolumidade 
das pessoas, inclusive através de uma de suas forças de coerção, 
a Polícia Rodoviária Federal. 


A simples manifestação desse intento bastaria para tipificá- 
lo como criminoso. E a vários títulos, o da defesa da economia 
nacional, o da proteção da ordem pública e o da preservação da 
soberania do Estado. A Contag, (...) tem, diferentemente do MST, 
personalidade jurídica caracterizada. E, se a tem, é dever da autoridade 
pública contê-la, tal como fez a Justiça, no Paraná e em Porto Feliz. E 
responsabilizá-la pela desmoralização do Estado, que parece ser seu prin- 
cipal objetivo(...)” 208 


É perceptível a simbiose entre os discursos da mídia e as decisões 
do Judiciário: 


“(...) Cometem os impetrantes manifesta injustiça ao salientarem a 


fls.21 que o magistrado “sujeito aos influxos ideológicos do tempo 
e do lugar que ocupa, vê-se alvo do bombardeio de uma im- 


208 Jornal Estado de São Paulo, editorial: O MST tira a máscara. Dia 2/06/1999. 
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prensa a serviço do latifúndio que ser arvora fábrica de “provas” 

para produzir efeitos em processo penal”. 

O magistrado de Pirapozinho vem atuando com independência, equilí- 

brio e autoridade na condução do processo, ao inverso do MST (...)”. 
(Acórdão do Habeas Corpus nº 227.772.3/9-00 da 4º Câm. Crim.,, 

Desem. Rel. Dr. Bittencourt Rodrigues — grifo nosso). 


Não obstante o Desembargador Relator se esforçar em retirar 
qualquer possibilidade de uma ação ideológica, por parte do juízo a 
quo, na criminalização do MST, negando haver uma criminalização 
construída a partir das imagens produzidas pela mídia, será exata- 
mente o que o desembargador irá fazer: 


“O magistrado de Pirapozinho vem atuando com independência, 
equilíbrio e autoridade na condução do processo, ao inverso do MST, que 
busca “manter o Governo acuado desestabilizá-lo de olho em seu mira- 
bolante projeto socialista. Com a reforma agrária está avançando com o 
número crescente de assentamentos, é preciso fabricar artificiosa- 
mente novos sem terra. 


Como a questão fundiária no Pontal está próxima de uma solução, 
é preciso promover invasões em Ribeirão Preto, Ourinhos e Jaú. E daí 
por diante. Seo Governo não demonstrar firmeza e cair nesta armadilha 
pode-se preparar para o crescimento dos conflitos no campo, dos quais o 
MST, com frieza, espera colher seus “mártires”, salientou ilustre edi- 
torialista do Jornal da Tarde, edição de 17 de janeiro último. 


Em outro artigo publicado no mesmo órgão de imprensa, restou 
salientada a necessidade de “impedir as invasões, porque elas — é bom 
não esquecer — estão na origem dos conflitos. As coisas precisam ficar 
bem claras — invadir propriedade alheia é uma afronta a lei e, enquanto 
as invasões forem toleradas não haverá possibilidade de paz no campo. 
Ou existe o império da lei e da ordem, o respeito ao estado de 
direito, ou regredimos ao estado de anarquia. É isso mesmo que 
parece desejar o MST, cujo projeto “revolucionário” é incompa- 
tível com a ordem decretada” (Jornal da Tarde, edição de 31 de 
janeiro de 1997).”. 

(Acórdão do Habeas Corpus nº 227.772.3/9-00 da 4º Câm. Crim., 
Desem. Rel. Dr. Bittencourt Rodrigues — grifo nosso). 
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Em outro processo de nº 275/00, como já vimos, a sentença con- 
denatória terá como base para a identificação da conduta dos acusa- 
dos e seus vínculos ao MST justamente a imprensa. 

Assim as matérias veiculadas pela imprensa servem para que 
o Judiciário forme um juízo de valor sobre os integrantes do MST. 
Convencidos da alta periculosidade dos membros do movimento, 
determinam suas prisões preventivas: 


“(...) Este réu (...) também responde a inúmeros processos crimes 
nesta comarca por envolvimento em crimes relacionados a invasões de 
terras e prédios públicos, furto, danos, constrangimento ilegal, usur- 
pação, e outros, (conforme certidão de antecedentes criminais de fls. 
440/4400"). 


O Jornal “O Estado de São Paulo”, de quinta-feira, 22 de abril 
de 2004, a fls. AY, noticia que integrantes do MST que mantém um 
acampamento na Fazenda Tapyr, em Suzanápolis, puseram fogo na casa 
de hóspedes da propriedade, anexa à sede, na madrugada do dia anterior. 
Seguindo-se na leitura da matéria, ao final, vem a declaração de 
um dos coordenadores do acampamento, que é o próprio acusa- 
do (...), em defesa do Movimento, (cópia em anexo).”. 

(Decreto prisional do integrante do MST nos autos 260/2000 — Co- 
marca de Teodoro Sampaio — grifo nosso). 


Nesse sentido, a mídia torna-se um aliado na construção da ima- 
gem de periculosidade imposta ao MST. Ela gesta socialmente esse 
perfil de organização criminal, vinculado de um modo geral à po- 
breza, possibilitando a penalização desses setores, principalmente 
os que se organizam, como o MST. 

Essa penalização da pobreza será vislumbrada, inclusive, nos 
processos cíveis. O que se percebe nas ações de reintegração de pos- 
se ou de interdito proibitório são brechas para uma criminalização 
da pobreza mesmo quando se trata de esfera não penal. 

Assim, as famílias de trabalhadores rurais sem terra não come- 
teriam ilícito penal apenas ao ocupar um imóvel, mas pelo simples 
fato de serem pobres, e, portanto, não oferecerem garantias de paga- 
mento no caso de pena pecuniária. Abre-se, dessa forma, a possibi- 
lidade do retorno da pena de prisão civil, abolida após a assinatura 
pelo Governo brasileiro do Pacto de São José da Costa Rica: 
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“(...) Deverá o mandado constar expressa advertência do cometi- 
mento do crime de desobediência no caso do não atendimento desta or- 
dem judicial no prazo fixado. 


(...) Desnecessária a fixação de multa diária diante da sua completa 
ineficácia no presente caso concreto. As pessoas envolvidas não possuem 
patrimônio para se sentirem compelidas diante da pena pecuniária” 

(Proc. nº 737/2000, Vara única da Comarca de Teodoro Sampaio 
— Seção Cível) 


O mesmo entendimento de que não é eficaz o estabelecimento de 
uma pena pecuniária será expresso nos autos de interdito proibitório 
em ação de ocupação no Rio de Janeiro. Na petição inicial, entre o rol 
de pedidos efetuados pela proprietária do imóvel, um deles será a 
determinação de prisão no caso de descumprimento, abstendo-se de 
solicitar a pena pecuniária por se tratar de “hipossuficientes”. 

Tal pedido foi aceito na íntegra pelo Juízo de 1º instância: 


“(...) Ante o exposto, presentes os requisitos autorizadores da me- 
dida, quais sejam, o fumus boni iures e o periculuim in mora, defiro a 
liminar nos termos em que requerida no item 09 de fl. 04. 


[9 — Ante o exposto, (...) requer a V. Exa. (...) o deferimento e ex- 
pedição de mandado liminar INAUDITA ALTERA PARS segurando a 
posse da autora, (...) de turbação ou esbulho iminente, relativamente a 
atos a serem praticados pelo primeiro réu (...) e com efeito ERGA OM- 
NES em relação a todos os demais demandados, ainda que não identifica- 
dos inicialmente (...) advertindo-os expressamente que a transgressão ao 
preceito caracterizará o crime de desobediência, ensejando a pri- 
são em flagrante, tudo em face da hipossuficiência dos mesmos, 
que torna inócua a cominação de pena pecuniária.]” 

(Trecho da Decisão e o item de nº 9, que consta da petição inicial nos 
autos de nº 2003.006.001075-2 - 1º Vara Cível da Comarca de Barra 
do Piraí). 


Os autos analisados nos revelam o papel efetivo de controle 
social que vem sendo desempenhado pelo Poder Judiciário. De fato, 
não se trata de nenhum modelo novo adotado pelos integrantes des- 
se poder. 
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Pesquisas como a da prof. Gizlene Neder já apontam para o im- 
portante papel que o Judiciário brasileiro e os discursos jurídicos 
desempenharam na construção /sedimentação da ordem burguesa 
no Brasil. 

As análises das decisões também nos mostram a capacidade de 
produzir discursos unívocos, uniformes, seja magistrado, seja pro- 
motor, seja delegado de polícia. Um discurso que visa a resguardar 
seus pronunciantes e a gestar um terreno de guerra, transformando 
a luta contra a criminalidade numa cruzada moral. 

Novo mesmo nesse cenário é o terreno na qual vem se movi- 
mentando o Judiciário. Um terreno em que prolifera por diversos 
setores o entendimento do quão necessária se faz essa guerra contra 
a violência e a criminalidade. Somos nós, os bons, contra uma massa 
crescente de seres bestializados, os maus, o que legitima as ações de 
endurecimento penal ou extermínio da pobreza, como o massacre 
da Casa de Detenção de Benfica, os Carandirus, os crimes da Cande- 
lária e os mais recentes, cometidos contra os moradores das ruas de 
São Paulo. 
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Conclusão 


“Suponhamos que o homem é homem e que a sua relação ao mundo 
é humana. Então, o amor só poderá permutar-se com o amor, a confiança 
com a confiança, etc. Se alguém deseja saborear a arte, terá de tornar-se 
uma pessoa artisticamente educada; se alguém pretende influenciar os 
outros homens, deve tornar-se um homem que tenha um efeito verdadei- 
ramente estimulante e encorajador sobre os outros homens. Cada uma 
das suas relações ao homem — e à natureza — tem de ser uma expressão 
definida, correspondendo ao objeto da vontade, da sua vida individual 
real. Se alguém amar, sem por sua vez despertar amor, isto é, se o seu 
amor enquanto amor não suscitar amor recíproco, se alguém através da 
manifestação vital enquanto homem que ama não se transforma em pes- 
soa amada, é porque o seu amor é impotente e uma infelicidade” 

(Karl Marx — Terceiro Manuscrito econômico-filosófico — Dinheiro) 


Nossa dissertação começou com uma interrogação: presos em 
nome da lei? Buscávamos cotejar os processos de criminalização vi- 
venciado pelos integrantes do MST, cuja ação de ocupação coletiva 
da terra vem sendo tipificada como crime de formação de quadrilha, 
com o processo mais amplo de ampliação do Estado Penal. 

Acreditamos que as análises realizadas das ações criminais em 
face dos integrantes do movimento do Pontal do Paranapanema 
apontam para uma reorientação no processo de criminalização efe- 
tuado pelo Judiciário. A tipificação em crime de formação de quadri- 
lha permite que se retire da visibilidade o conflito fundiário, a noção 
de função social da propriedade, para transformar-se num conflito 
entre crime organizado X Estado. 

Essa reorientação se efetivou com a sedimentação de uma série 
de estereótipos veiculados, via mídia, gestando um terreno de de- 
monização do MST, como um movimento de desordeiros, badernei- 
ros, enfim, uma ameaça ao Estado Democrático de Direito. 
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Essa criminalização vivenciada pelo MST, se insere num proces- 
so mais amplo de criminalização da miséria. Com Wacquant vimos 
que o capitalismo neoliberal, ao promover a redução da ação estatal 
em termos de políticas sociais, requererá, em especial pelo progres- 
sivo aumento da miséria, uma ampliação da ação estatal em termos 
de políticas de segurança — é o Estado Penal. 

Assim, uma das características desse Estado Penal é uma intole- 
rância com relação ao pequeno delito, à mínima transgressão. Nesse 
sentido, esse Estado Penitenciário, como nos lembra Wacquant, neces- 
sitará ampliar o rol de categorias entendidas como perigosas. Trata- 
se agora de exercer uma pressão máxima (o outro lado da lógica da 
tolerância zero) sobre os refugos humanos, esses consumidores falhos de 
que nos fala Bauman. 

Nesse ponto a criminologia vem sendo o instrumental científi- 
co, legitimador, das práticas de controle sobre as classes subalternas. 
De fato, o papel que a criminologia vem desempenhando, como um 
discurso técnico-científico, portanto verdadeiro, no controle social, na 
estigmatização (seletividade) dos setores dos extratos mais baixos da 
sociedade não chega a ser novidade em termos de pesquisa acadêmi- 
ca. 

Diversos autores apontam nesse sentido: Alessandro Baratta, 
Vera Malaguti, Gizlene Neder, Zaffaroni, Nilo Batista, entre outros. 
Autores que analisaram a co-relação entre mercado de trabalho, sis- 
tema penal e controle social. 

Acreditamos então o que há de novo nesse processo seletivo, vio- 
lento, que se encontra por trás dos discursos que apontam para o 
endurecimento penal como alternativa de combate ao caos que se 
instalou em nossas cidades, seja justamente o cenário em que vêm 
se desenvolvendo os atuais discursos de lei e ordem. 

Como vimos, através das análises de autores como Semnet, 
Young, Gurgel e outros, o capitalismo neoliberal veio acompanhado 
por uma série de transformações, que potencializaram valores mar- 
cados por uma banalização da vida, onde o outro, os refugos huma- 
nos, não é visto mais como um semelhante. 

Tornou-se um bárbaro e como tal pode ser eliminado, ou um 
quase humano como narra Galeano através da fala de um gerente de 
empresa de transporte mexicana ao declarar para imprensa sobre os 
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meninos de rua que surfavam em cima do ônibus: “Não desejamos 
que os meninos morram, pois de algum modo são humanos”?”. 

Hobsbawm, ao analisar a perspectiva futura do socialismo, cre- 
dita toda a potência desse movimento ao fato de que “continua tão 
necessário quanto antes, (...). A sua defesa assenta-se no fato de que o ca- 
pitalismo ainda cria contradições e problemas que não consegue resolver e 
que gera tanto a desigualdade (que pode ser atenuada através de reformas 
moderadas) como desumanidade (que não pode ser atenuada)” ?º. 

Assim, entendemos que o grau de barbarização da vida que o 
capitalismo neoliberal vem produzindo, revela a verdadeira face do 
capitalismo, sem nenhum atenuante. O capitalismo neoliberal é o 
capitalismo sem maquiagem, é o mundo ao avesso, um mundo do mal- 
estar social, como nos lembra Galeano. 

Por isso mesmo, o capitalismo neoliberal amplia seus braços 
penais, na mesma proporção em que promove a exclusão de enor- 
mes contingentes humanos através do desemprego, da precarização 
do trabalho, da lógica competitiva que envolve o mercado, em que 
transforma cada vez mais seres humanos em “mercadorias descartá- 
veis”. 

Essa é marca do atual cenário, na qual o outro é quase humano 
ou não humano. Esse olhar desumanizador do outro, essa indiferença 
com relação à vida humana é a principal ferramenta para a legiti- 
mação dos discursos de endurecimento penal, que como vimos, no 
limite, adota o extermínio da massa empobrecida sem nenhum cons- 
trangimento, afinal trata-se de uma guerra contra os bárbaros. 

Zaffaroni e Nilo Batista alertam para o processo de hegemoniza- 
ção, via mídia, de tais discursos. Criando assim, um desafio maior: 
romper com a naturalização desses discursos, propagados como 
científicos, que desqualificam quem se opõe, que estabelecem como 
único caminho viável para o combate a violência o sistema penal, 
tornou-se estratégico para os que acreditam na construção de uma 
sociedade solidária, justa, ou como aponta Marx na epígrafe desse 
capítulo, numa relação entre os homens marcadamente humana. 


209 GALEANO, Eduardo. De pernas pro ar: a escola do mundo ao avesso. Porto Alegre, 
L&PM, 1999, p. 15. 

210 HOBSBAWM, Eric. Renascendo das cinzas. In BLACKBURN, Robin (org). Depois da 
Queda, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1992. p. 268/70. 
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Desvelar as construções ideológicas, os valores sedimentados, 
as idéias reificadas pelo neoliberalismo é ponto central para a supe- 
ração desse processo de barbarização da vida. Pois nos fazem ter a 
dimensão concreta dos discursos de endurecimento penal. 

As análises dos processos em face dos integrantes do MST nos 
demonstram a penetração que tais discursos de endurecimento pe- 
nal alcançaram e o papel desempenhado pelo judiciário na constru- 
ção dessa ordem. 

As decisões apontam para uma demonização do MST, que justi- 
fica /legitima as práticas persecutórias adotadas pela mídia, polícia 
e judiciário aos integrantes do movimento. Revelam toda uma cons- 
trução discursiva, que visa manter a idéia de neutralidade, impar- 
cialidade do judiciário. 

Uma análise indiciária dos processos, como nos ensina Ginz- 
burg, desevelam a frequência dos sinais, dos estereótipos criminais, 
como quadrilheiros, baderneiros, organização criminosa, associados aos 
integrantes do movimento nas falas dos juízes, promotores e desem- 
bargadores. Uma imagem homogênea construída pelo judiciário. 

Essa construção se faz necessária, pois visa “camuflar” o cará- 
ter ideológico das decisões, recolocando-as como uma necessidade 
devido à desordem, ao caos que as ocupações coletivas promovem. 
Decretar a prisão preventiva em face de integrantes do MST torna-se 
necessário para a manutenção da ordem legal e social, portanto, do 
Estado de Direito. 

Entendemos que a criminalização ao MST expressa essa conjun- 
tura global de fortalecimento do Estado Penal, que necessita impor 
freios, “cercas” aos que lhe são avessos, embora não tenhamos per- 
dido de vista que há um agravante no que se refere ao MST, pois este 
provoca na raiz, um direito intocável, absoluto, na ótica burguesa: a 
propriedade. 

Essa demonização, sofrida pelo MST, integra a lógica seletiva do 
sistema penal. As análises dos discursos dos operadores jurídicos 
nos permitem perquirir o papel que o judiciário vem desempenhan- 
do no exercício de controle das camadas empobrecidas da sociedade 
e como o direito vem sendo o instrumento pela qual essas cercas es- 
tão sendo sedimentadas. 

Roberto Lyra Filho, grande jurista do campo do direito alternati- 
vo, fundador da “Nova Escola Jurídica”, aponta para o direito como 
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um processo em construção. Portanto, algo vivo e dinâmico, dado 
que é produto da própria relação humana. 

Tal interpretação choca-se com o conceito que vem sendo sedi- 
mento em nosso poder judiciário. Os discursos analisados demons- 
tram que atravessa esse exercício de controle efetuado pelo Judiciá- 
rio, um “engessamento” do direito, uma construção ideológica de um 
direito formal, que expressa uma noção de “ordem social”, hierarqui- 
zada e “imutável” 


“não é por acaso, assim, que “o formalismo segue o direito como a 
sombra segue o corpo": enquanto instrumento de manutenção de padrões 
específicos de sociabilidade, portanto, uma ordem legal não apenas re- 
quer a conversão de homens concretos na abstração do sujeito de direito, 
como igualmente, implica a generalização, abstração e impessoalização 
das relações sociais para sua transfiguração em relações jurídicas"!, 


Assim, percebe-se na construção das falas do poder judiciário, 
nos processos analisados, um permanente movimento duplo: neu- 
tralidade /imparcialidade X ideologização via criminalização. Por 
isso mesmo nas falas detecta-se um embate com as correntes alterna- 
tivas, pois estas buscam romper com o engessamento imposto pela 
lógica liberal-positivista. 

A lei, entendida como uma síntese do pacto social, portanto, 
uma expressão da vontade coletiva, será o instrumental estratégico, 
utilizado pelo judiciário como forma de se legitimar o processo de 
disciplinamento das classes subalternas, trata-se de domesticá-las. 

Assim, a visível banalização da vida humana, marca dos novos 
tempos neoliberais, revela a banalização do próprio discurso penal. 
O caráter “profilático”, eminentemente ideológico do sistema penal, 
que encontra na fala, na prática cotidiana do Poder Judiciário sua 
legitimidade, visto se tratar de um exercício “neutro”, impõe para a 
efetivação da emancipação humana a sua superação. 

Assim, quem sabe poderemos escrever uma nova história, onde 
a sociedade poderá adotar um direito não mais abstrato como forma 
de dominação /alienação, mas sim, um direito concreto, transfor- 


211 FARIA, José Eduardo. Eficácia jurídica e violência simbólica: o direito como ins- 
trumento de transformação social. São Paulo, Editora Universidade de São Paulo, 1988, 
p.60. 
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mador, dialético, que expresse a relação humana em sua plenitude, 
onde o lema seja, como já nos propôs Marx, “de cada um segundo sua 
capacidade, a cada um segundo suas necessidades” 22, 


212 MARX, Karl. Crítica ao programa de Gotha. Rio de Janeiro, Ciência e Paz, 1984, p. 
13. 
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Anexo I 
Os dados foram retirados de MAURO, Gilmar; PERICÁS, Luiz 


Bernardo. Capitalismo e luta política no Brasil: na virada do milê- 
nio. São Paulo, Xamã, 2001. 


Concentração de terras - 1992 





DIM enos de 100ha 
HM enos de l0ha 
OM ais de50 mil há 
BDesSmilalomilhi 
BEDe2milaSmil há 
BAté2mil há 














Concentração de Terras - 1998 





m Menos de 100ha 
m Menos de 10ha 

E Mais de 50 mil há 
E De 5 mil a 10 milhá 
E De 2mila5 mihá 
mAté 2 mihá 

















14,3 


FONTE: Cadastro do INCRA 
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Taxa de ociosidade 
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Anexos Il 


I — Lista dos processos analisados 











ANO Nº DO PROCESSO COMARCA 

1992 274 Mirante do Paranapanema 
1995 598 Piarapozinho 

1996 2 Andradina 


43 Mirante do Paranapanema 
1998 





























123 Mirante do Paranapanema 
1999 196 Teodoro Sampaio 

275 Teodoro Sampaio 

260 Teodoro Sampaio 
2000 > 

737 Teodoro Sampaio 

261 T ro Sampaio 
2002 tt irapozinho 

PDAS) Teodoro Sampaio 








II — Lista dos Habeas Corpus analisados 
































Número do processo originário Número dos Habeas Corpus 
386.660.3/9-00 
229/02 
395.885.3/8-00 
260/00 430.566-3/4 
440.426-9 
261/00 
430.714-8 
439.725.3/6-00 
275/00 
451.011.3/6-00 
117/02 390.116-3/1-00 
203.837.3/0-00 
598/95 
227.172.3/9-00 











HI — Lista de Apelações analisadas 











Número do processo originário Número da Apelação 
274/92 189.369.3/4 
123/98 1256.387/1 
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